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APRESENTAÇÃO

ATUAÇÃO DA FRENTE NACIONAL DE PREFEITOS NA 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Para garantir o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, norma reconhecida internacionalmente como modelo de legislação para a infância, foi 
estabelecido um sistema de garantia de direitos. Este inclui a promoção de tais direitos, por meio de 
políticas de atendimento articuladas por todas as esferas de governo e ações não governamentais 
em todos os municípios brasileiros, responsáveis pela maioria das políticas de atendimento. Cabe, 
portanto, a esta integração entre órgãos públicos e sociedade, a plena efetivação e concretização dos 
direitos inerentes às crianças e adolescentes.

Nesse contexto e com o entendimento do papel do Estado e da sociedade na proteção dos direitos 
da infância e da juventude, o Governo Federal, por meio da Secretaria de Direitos Humanos (SDH), 
instituiu a Agenda de Convergência para Proteção Integral dos Direitos da Criança e do Adolescente 
no contexto dos Megaeventos (Agenda de Convergência Proteja Brasil).

A Agenda articula ações intersetoriais e interfederativas do governo, da sociedade civil e da 
cooperação internacional com o objetivo de proteger integralmente crianças, adolescentes, pessoas 
em situação de rua e com deficiências, por ocasião de grandes eventos esportivos, culturais ou 
religiosos. Não há números oficiais que comprovem o aumento de violações de crianças e adolescentes 
em grandes eventos, mas há um consenso da rede de proteção sobre a vulnerabilidade desse público 
a violações em eventos de grande porte.

Dessa forma, como integrante da Agenda Convergência, a Frente Nacional de Prefeitos (FNP), única 
representante dos municípios brasileiros dirigida exclusivamente por prefeitos e prefeitas em efetivo 
exercício de mandatos, possui entre suas atribuições, o apoio a gestores e governantes municipais 
na construção de políticas públicas dos mais diversos setores de interesse das cidades, entre eles, a 
proteção de crianças e adolescentes.

Uma de suas ações no atendimento desse papel foi a articulação para o desenvolvimento de um 
projeto com foco na prevenção da exploração sexual no turismo durante a Copa do Mundo FIFA 2014. 
A iniciativa, realizada com o cofinanciamento da União Europeia (UE), com a parceria da instituição 
italiana Iscos Piemonte, do Serviço Social da Indústria – SESI/CN e a colaboração das 12 cidades-sede 
do campeonato, além de instituições públicas e privadas, culminou na campanha internacional de 
sensibilização “Não Desvie o Olhar”, veiculada no Brasil e em 16 países da Europa.

Em 2015, dando continuidade às políticas para a proteção da infância e adolescência iniciadas 
pelo projeto da Copa, alinhadas com as ações sinérgicas fortalecidas pela Agenda de Convergência, 
mais um projeto foi alçado pela FNP. A iniciativa “Rio 2016: Olimpíadas dos Direitos de Crianças e 
Adolescentes”, novamente com cofinanciamento da União Europeia, é realizada em parceria com 
a organização Viva Rio, a instituição italiana ISCOS Piemonte e a Rede Internacional End Child 
Prostitution, Pornography and Trafficking (ECPAT-França), além do município de Porto Alegre (RS) e 
acolhe as demandas do município do Rio de Janeiro (RJ), também parceiro associado deste projeto.

Nessa iniciativa, o foco é mais amplo, com ênfase na promoção de ações durante os jogos olímpicos 
para a proteção integral da criança e do adolescente na prevenção de cinco violações consideradas 
as mais recorrentes em grandes eventos: exploração sexual infantil; trabalho infantil; uso de álcool e 
outras drogas; crianças em situação de rua; e crianças perdidas e desaparecidas.

Por meio do projeto, a FNP apoia atividades de fortalecimento da rede local de proteção à infância 
e adolescência, articula os municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e as demais cidades 





que receberão competições com o objetivo de sistematizar e disseminar a experiência realizada durante 
os Jogos Olimpícos e Paralímpicos 2016.

A iniciativa também visa sensibilizar a sociedade em geral de que crianças e adolescentes têm direitos 
justamente por serem crianças e adolescentes. Essa mudança cultural é indispensável para garantir a 
efetivação desses direitos e a conscientização em relação à necessidade da proteção da criança e do 
adolescente. É um processo de amadurecimento e é importante que aconteça de forma permanente. 
O desafio da rede de proteção é promover ações de sensibilização e trazer toda a sociedade para um 
movimento de proteção integral da criança e do adolescente que respeite, proteja e garanta de forma 
constante e coletiva os direitos desses cidadãos.

Para garantir que o resultado desse trabalho se transforme em benefícios para a sociedade, por meio 
de programas municipais e ações específicas realizadas localmente, o quarto - e último eixo do projeto 
dá ênfase ao  fortalecimento e à ampliação da atuação da rede de secretários e gestores municipais 
envolvidos com o tema. A meta desse grupo, atualmente formado pelas cidades de Fortaleza/CE, 
Natal/RN, Recife/PE, Salvador/BA, Belo Horizonte/MG, Brasília/DF, Cuiabá/MT, São Paulo/SP, Curitiba/
PR e Manaus/AM, São Luís/MA e Cariacica/ES, é a de fomentar políticas públicas com foco na proteção 
integral de crianças e adolescentes. 

O papel da rede de gestores  é a união de experiências positivas e de boas práticas na construção 
de ferramentas para a melhoria das políticas de proteção integral à criança e ao adolescente. O projeto 
visa ampliar a rede  a outras cidades, bem como sistematizar e disseminar a metodologia implementada 
durante as Olimpíadas a outros municípios de grande porte que recebam grandes eventos e festas 
populares.

É nesse contexto que se insere a coletânea de artigos que temos a honra de apresentar aqui. Esta 
publicação reúne os principais conceitos sobre direitos inerentes a crianças e adolescentes e sobre as 
principais violações que podem ocorrer em megaeventos, passo importante para a construção de uma 
metodologia de proteção integral que seja possível disseminar a outros municípios.

Agradecemos à Subsecretaria de Direitos Humanos, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social do Rio de Janeiro, o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro 
e a organização Viva Rio que possibilitaram este amplo e interessantíssimo trabalho.
 

 
Marcio Lacerda

Prefeito de Belo Horizonte/MG
Presidente da FNP





O TRABALHO DE PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE NOS MEGAEVENTOS NO RIO DE JANEIRO 

É com grande alegria e satisfação que apresentamos a Coletânea de Textos que abordam um conjunto 
de temáticas e experiências referentes a Proteção à Criança e ao Adolescente nos megaeventos.

O Comitê de Proteção Integral à Criança e ao Adolescente nos Megaeventos é uma instância colegiada 
que reúne um conjunto de atores e instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos – SGD 
que tem como finalidade contribuir para o funcionamento de agendas articuladas e ações integradas 
dos diferentes segmentos que compõem o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
visando a promoção e proteção de seus direitos no contexto dos megaeventos.  O objetivo principal 
dessa articulação é a proteção da infância e da adolescência que está sendo trabalhado através de 
encontros mensais com diferentes atores do governo municipal, estadual, federal e da sociedade civil. 

Atuamos na Copa das Confederações 2013, na Jornada Mundial da Juventude - JMJ, Copa do Mundo 
2014, nas festas de Réveillon, Carnaval, Rock in Rio e estamos nos organizando para atuar durante os 
Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016.

Este Comitê conta com a participação dos 3 entes federativos através de diversas Secretarias ligadas 
a temática da criança e adolescente (Assistência Social, Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Segurança 
Pública) do Conselho Tutelar, do Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria 
Pública) por organizações da sociedade civil e por organismos internacionais como o UNICEF. O Comitê 
possui uma coordenação colegiada, composta pela Fundação para a Infância e Adolescência (FIA), 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SMDS, Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente-CMDCA, ECPAT Brasil, UNICEF, Sistema de Justiça e Associação dos Conselheiros Tutelares 
do Estado do Rio de Janeiro, atualmente a Secretaria Executiva do Comitê está com a SMDS.

Vale ressaltar que durante os Jogos Olímpicos e Paralímpicos visamos realizar o trabalho de proteção 
às crianças e adolescentes nos megaeventos através dos Plantões Integrados, espaços Temporários de 
Acolhimento e Equipes Volantes nas Lives Sites e Orla de Copacabana, Ipanema e Barra da Tijuca.

O Plantão Integrado é a estrutura de atendimento para provimento de serviços a crianças e 
adolescentes durante os grandes eventos, objetivando atender demandas de proteção integral dos 
direitos das crianças e adolescentes nas imediações dos eventos e nos locais de grande mobilização 
popular, bem como, ser um espaço de divulgação de toda Campanha de Proteção à Criança e ao 
Adolescente, e distribuir material de apoio, como folders informativos e outros objetos sobre direitos 
de crianças e adolescentes.

Sua estrutura também comporta os Espaços Temporários de Convivência, locais destinados ao 
acolhimento temporário de crianças e aos adolescentes em situação de vulnerabilidade ou em situação 
de ameaça ou violação de direitos, bem como o trabalho das Equipes volantes, que fazem o trabalho de 
vigilância a possíveis violações de direitos de crianças e adolescentes nos territórios.

Nas atuações do Comitê de Proteção Integral da Criança e do Adolescente na Copa 2014, foram 
detectadas cinco violações consideradas mais recorrentes, entre elas a exploração sexual de crianças 
e adolescentes; trabalho infantil; uso de álcool e outras drogas; crianças em situação de rua; e 
crianças perdidas e desaparecidas.

Desta forma, o projeto “Rio 2016: Olimpíadas dos Direitos de Crianças e Adolescentes” de execução 
da Frente Nacional dos Prefeitos - FNP através do financiamento da União Europeia (UE) e de diversos 
parceiros tais como a Iscos Piemont, Viva Rio, CEDECA, Prefeitura do Rio através da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social – SMDS, da Rede de Gestores da FNP das 12 cidades sedes da Copa 2014 





e UNICEF buscam a prevenção de violações de direitos de crianças e adolescentes no âmbito dos 
megaeventos.

Este Projeto prevê o desenvolvimento de suas ações em quatro eixos: a capacitação de profissionais 
e fortalecimento das redes locais; a participação cidadã e protagonismo juvenil; a comunicação e a 
estratégia de diálogo intermunicipal. 

Partindo destas linhas de ação, é que se tornou premente o desenvolvimento desta Capacitação dos 
Gestores e Profissionais que integram o Sistema de Garantia de Direitos – SGD como uma estratégia 
de mantermos uma sinergia com todos aqueles que atuam na proteção à criança e ao adolescente, 
tendo em vista uma proposta de afirmar que estes são cidadãos, sujeitos de direitos e necessitam de 
toda atenção daqueles que atuam na afirmação dos direitos humanos da infância e adolescência como 
prioridade para as políticas sociais no atual cenário de violações de direitos em nosso país.

Queremos Trabalhar um Legado pós megaeventos que garanta o fortalecimento do SGD, 
estabelecendo fortes vínculos entre os serviços e aprimorando os fluxos de atendimento a crianças e 
adolescentes vítimas de violações de seus direitos.

Buscamos uma sociedade informada, empoderada e parceira na defesa, proteção e controle social 
de nossa infância e adolescência.

E por fim, além da consolidação dessa rede de forma permanente e contínua, construir instrumentos 
como o Observatório de Proteção da Criança e do Adolescente – OPCA/Rio como ferramenta que 
possibilite um diagnóstico mais preciso de indicadores confiáveis de monitoramento adequado das 
diversas formas de violações de direitos humanos de nossas crianças e adolescentes.

Sabemos que são muitos os desafios, mas temos a certeza de que juntos e de forma coletiva vamos 
enfrentar essa terrível “chaga” da nossa sociedade de violações de direitos, para uma realidade de 
afirmação de nossas crianças e adolescentes como efetivos sujeitos de direito.

Ernesto Braga
Subsecretário de Direitos Humanos

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
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A CONSTRUÇÃO INACABADA DA CIDADANIA INFANTO-JUVENIL: O 
ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL NO CENÁRIO PÓS-ECA

Camila Nunes de Oliveira¹

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, houve um recrudescimento das estratégias de segregação punitiva²  do Estado 
em quase todos os países ocidentais, inclusive no Brasil. As práticas que configuram tal postura 
apresentam-se com uma originalidade nada incomum e singularmente violenta: revanchismo entre 
policiais e criminosos, redução da idade penal, políticas de “tolerância zero”, o encarceramento massivo, 
condenações mais severas, estigmatização penal, restrições à liberdade condicional, reintrodução de 
castigos corporais, entre outras. Tais expressões deste modus operandi de lidar com o crime tem o claro 
propósito de manter os corpos disciplinados no Estado Moderno, sendo a forma prioritária com que a 
sociedade até hoje aprendeu a administrar a violência e o crime. (FOUCAULT, 2007)

A violência urbana, o crime e o medo do crime³  permeiam cada vez mais os discursos, as estratégias 
e as políticas criminais e, de forma generalizada, o senso comum. Há uma polissemia de discursos, uma 
saturação de informações que conduzem à transformação de toda conflitividade social em problema 
penal. Esta lógica é legitimada por uma falsa consciência de igualdade e permite que a violência seja cada 
vez mais institucionalizada. Aliás, alimentar a cultura do medo tem demonstrado ser uma estratégia 
para garantir o controle e legitimar a violência, sobretudo com o aval popular que permite uma atuação 
estatal sem limite.

O cenário punitivo atual é demarcado pelo encarceramento em massa como estratégia de controle 
punitivo, pelas expressões de violência urbana e institucional, em conflitos pautados pela discriminação 
de raça, etnia, gênero, geração e classe social. Não bastassem estes ingredientes, a política punitiva 
brasileira assume a forma de um binômio: grande encarceramento + grande sepultamento. O 
extermínio, notadamente de jovens negros (as) e pobres das periferias urbanas, embora nunca tenha 
saído de cena como objeto do controle social punitivo, está hoje aberto e naturalizado. As políticas de 
repressão não são só, por vezes, aderidas no Brasil, mas sim, em diversos outros Estados do mundo 
globalizado que abraçam a tendência repressiva4. Ainda que, ineficaz diante do problema, a velha 
fórmula punitiva continua a ser utilizada.

Visivelmente a prática midiática de disseminação de discursos legitimadores do sistema penal pela 
crença na impunidade, é um fator de destaque. No que concerne aos adolescentes autores de ato 
infracional, em meio à seletividade punitiva, expressa o desejo de vingança orquestrado pelo velho 
discurso da “lei e da ordem5”, sob o enunciado da “proteção” ofertada aos “cidadãos de bem”. A mídia 
vem pautando o discurso criminológico, a política criminal e o senso comum criminal dominante na 
direção de um punitivismo exacerbado. (ANDRADE, 2006)

1Assistente Social e mestre em Serviço Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pesquisadora de temas relacionados à área da infância 
e juventude, com ênfase na juventude em conflito com a lei, família, educação, multiprofissional e pobreza. camilanoliveira@hotmail.com

2Segundo Garland (2005), a segregação punitiva constitui-se de longos períodos de privação da liberdade em prisões sem comodidades, além 
de uma persecução do Estado, através da vigilância e da estigmatização, daqueles que tenham sido liberados. GARLAND, David. La cultura del 
control. Barcelona: Gedisa, 2005, p. 240

3No contexto brasileiro, a indução de medos sempre ocorreu com o objetivo de adoção legitimada de estratégias de neutralização e 
disciplinamento do povo. Isso é confirmado na tese de Vera Malaguti Batista (2003, p. 23) “de que a hegemonia conservadora na nossa 
formação social trabalha a difusão do medo como mecanismo indutor e justificante de políticas autoritárias de controle social”. A autora 
observa situações em que na atualidade essa difusão do medo, com a contribuição decisiva dos meios de comunicação de massa, auxiliou na 
adesão de práticas que geraram muitas mortes e conflitos, como a ocupação militar das favelas cariocas: “o medo é a porta de entrada para 
políticas genocidas de controle social” (BATISTA, 2003, p. 135).
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Na análise comparativa realizada por Green (apud Budó, 2015) reafirma-se que o caráter criminoso 
das condutas é construído pela sociedade, pela mídia, pelos políticos, de acordo com a cultura do 
local em que o caso se desenvolve. Quanto mais uma sociedade pune, mais os políticos encaminham 
suas propostas no sentido de atender às suas expectativas de uma maior repressão naqueles que 
incomodam a ordem social. 

O Brasil, seguindo outros países (EUA, e países da Europa) no sentido de reforçar o sistema penal 
como forma de gerir os problemas sociais, vem construindo sucessivas repressões em torno da 
juventude no país, não sem a necessária conotação racial e classista envolvida. A representação do 
criminoso brasileiro, na mídia e no senso comum, é de uma pessoa jovem e, nos últimos tempos, os 
adolescentes têm sido os maiores alvos dessa representação.

Não raro que no contexto atual, constatamos o reavivamento histórico de teorias nada progressistas 
sobre o sistema penal, a prisão, os adolescentes em situação de ato infracional e as medidas 
socioeducativas, legitimados por políticos da “bancada da bala”, pela mídia, pela omissão do Estado 
e pelas instituições de controle. Conforme Carvalho (2009) “a crise de paradigmas não provoca, 
necessariamente, a superação paradigmática, podendo ocorrer redimensionamentos e relegitimações 
do modelo que anunciava sinais de inadequação” (CARVALHO, 2009, p. 298).

A despeito de muitas opiniões acaloradas e das largas divergências sociológicas e doutrinárias, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
SINASE e seu público alvo, não ficam a mercê de tais interpretações.   Comumente, o debate mantém-
se no calor das emoções. Denunciam-se discursos, construções e práticas profissionais legitimadoras 
da persistente violação de direitos dos jovens. Repensam-se papéis e estratégias. Temos, pois, algum 
arsenal teórico hábil a referenciar uma compreensão mais sofisticada da problemática em jogo, e elevar 
as ações ao patamar técnico, profissional e competente que deve assumir.

O ECA E A DOUTRINA DE PROTEÇÃO INTEGRAL: O RECONHECIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
COMO SUJEITOS DE DIREITOS

A promulgação do ECA ocorreu em 1990, com suas disposições inscritas na Lei nº 8.069, em 13 de julho 
daquele ano. O Estatuto, em consonância com as legislações internacionais6, inova ao afirmar que crianças 
e adolescentes são sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento, cuja proteção deve ser de 
absoluta prioridade da família, da sociedade e do Estado. Em complementaridade aos artigos 2277 e 2288 , 
da Constituição Federal de 1988, impregna normas gerais de proteção integral da criança e do adolescente.

A aprovação do Estatuto representou um avanço em relação ao Código de Menores que, calcado na 
Doutrina da Situação Irregular, considerava crianças e adolescentes, os menores, como objeto de medidas 
judiciais quando encontrados em situação irregular, isto é, privados de condições essenciais à sua subsistência, 
saúde e instrução obrigatória, vítimas de maus-tratos, em perigo moral, com desvio de conduta e autores de 
ato infracional (TORRES et al, 2006). 

4Podemos citar a violência contra os negros, nos Estados Unidos, que perdura há anos. Em abril de 2015 após a morte de um afro-americano 
na cidade de Baltimore, houve vários protestos em diferentes cidades norte-americanas contra a violência de policiais sobre jovens negros. 
Na mídia, colocou-se a afirmativa de que a partir do ataque de 11 de Setembro houve a constante militarização do Estado americano, nas 
cidades, nos municípios e de forças policiais de pequenas cidades contra o inimigo do terrorismo. Mas, o inimigo de cor negra já sofre a ação 
repressiva do Estado muito antes de 2001, bem exemplificado no filme “Selma-uma luta pela igualdade” (2014).

5O discurso oficial da “Lei e Ordem”, o paradigma estadunidense, proclama, desta forma, que se o sistema não funciona, o que equivale a 
argumentar, se não combate eficientemente a criminalidade, é porque não é suficientemente repressivo. É necessário, portanto, mandar a 
“Lei e a Ordem”, em suas diversas materializações públicas e legislativas, criminalizar mais, penalizar mais, aumentar os aparatos policiais, 
judiciários, e penitenciários. É necessário incrementar mais e mais a engenharia e a cultura punitiva, fechar cada vez mais a prisão, e suprimir 
cada vez mais as garantias penais e processuais básicas, rasgando, cotidianamente, a Constituição e o ideal republicano. De ultima, a prisão 
retorna à prima ratio. (ANDRADE, 2006, p. 178)

6Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948); Declaração sobre os Direitos da Criança (1959); Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança (1989).
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Assim, com a Doutrina da Proteção Integral, crianças e adolescentes, passam a ser formalmente 
considerados sujeitos de direitos e com necessidades específicas inerentes a sua condição de pessoas 
em desenvolvimento, sem prejuízo da proteção integral, assegurando sê-lhes todas as oportunidades 
e facilidades, para seu desenvolvimento físico, mental, cultural, espiritual e social, sem qualquer 
descriminação; devendo gozar de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
competindo à família, à sociedade em geral e ao Estado, garanti-los (Art. 3°, 4° - ECA, 2013). Foi superada 
a terminologia “menoridade”, em razão de seu caráter discriminatório e estigmatizante, passando a 
adotar a terminologia “criança e adolescente” para toda a infância.

A perspectiva da Doutrina de Proteção Integral significou o ingresso e reconhecimento das crianças 
e adolescentes no Estado Democrático de Direito, em igualdade com o cidadão adulto, ressalvando as 
peculiaridades de sua idade e capacidade, além dos direitos especiais que decorrem, precisamente, 
da especial condição de pessoas em desenvolvimento. Complementa Volpi (2001) que o ECA consolida 
e reconhece a existência de um novo sujeito político e social “a criança e o adolescente”, detentor de 
atenção prioritária, independente de sua condição social ou econômica, etnia, religião e cultura.

As políticas jurídicas e socioeducativas, anteriores à elaboração do ECA, tinham como pano de fundo 
a Doutrina da Situação Irregular e suas políticas não eram dirigidas ao conjunto da população infanto-
juvenil. A promulgação do ECA foi uma verdadeira transformação paradigmática no plano jurídico-legal 
que, especificamente, passou a se basear na definição das medidas socioeducativas e na Doutrina da 
Proteção Integral.

Assim, conforme Silva (2005) se institui um sistema de garantia de direitos9 que inclui o devido 
processo legal, o contraditório e a responsabilização penal juvenil, até então inexistente na justiça 
menorista. Inovou também quanto à gestão, ao método e conteúdo dispensado à infância e aos 
adolescentes, de modo a promover a democratização da coisa pública, a parceria Estado e sociedade e 
a municipalização dos serviços públicos.

Ainda no campo da gestão, segundo Silva (2005), a partir do princípio da democratização da coisa 
pública, o ECA se diferenciou profundamente do Código anterior, porque introduziu a participação 
popular nas questões referentes à infância e à juventude. Essa participação foi institucionalizada por 
meio dos Conselhos Tutelares e dos Conselhos de Direito, que mais do que símbolos da democracia, 
foram criados para exercitar a ação popular no âmbito governamental público.

Com relação aos Conselhos Tutelares, a infância brasileira passa a contar pela primeira vez na 
história com um serviço desse porte, com a participação de pessoas da sociedade, para zelarem pelos 
direitos das crianças e dos adolescentes. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta Lei. Desta forma, os movimentos pela infância sedimentam uma “nova” 
doutrina de participação da sociedade na formulação, controle e atendimento do direito infanto-juvenil.

Segundo Silva (2005), as propostas de ampliação da participação política da sociedade civil impressas 
nas normativas legais, por meio de processos de descentralização política e administrativa do Estado, 
configuram uma nova institucionalidade na área da infância e da adolescência. Surgem novos espaços 
de interlocução e deliberações sociopolíticas, que inspiram a democratização das ações voltadas para 
famílias, crianças e jovens, como os conselhos tutelares e conselhos de direitos.

No que se refere à responsabilidade penal do adolescente em conflito com a lei, de acordo com 
Mendéz (2000) a superação da Doutrina da Situação Irregular, com a adoção da Doutrina da Proteção 
Integral, criou um novo paradigma conceitual e doutrinário, principalmente a partir de 1989, com a 

7É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

8São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.
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Dessa forma, a partir do ECA, os adolescentes entre 12 e 18 anos são inimputáveis, mas responsáveis 
penalmente. Ou seja, são inimputáveis perante o Código Penal brasileiro, mas são responsáveis perante 
a Lei Especial. Há um sistema de responsabilidade que tem como parâmetro o Código Penal, o mesmo 
usado para os adultos, pois o ato infracional é equiparado ao crime ou contravenção penal. Mas, o 
atendimento é diferenciado dos adultos, no que diz respeito aos trâmites processuais; à aplicação das 
penalidades, no caso dos adolescentes, medidas socioeducativas, e aos estabelecimentos de internação 
para cumprimento da medida, separada dos adultos.

A SELETIVIDADE PENAL E OS DADOS NUMÉRICOS ACERCA DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE 
PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

A realidade dos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas no Brasil, principalmente as de 
internação, demonstra o anacronismo das velhas práticas que priorizam o disciplinamento, os espaços 
rigidamente regulamentados e autoritários, a centralização excessiva, elementos estes que há muitas 
décadas não são mais apregoados no sistema de atendimento a este segmento.

O início do século XXI, decorrente de todo o conhecimento e investimento anterior produzido sobre 
a infância, assume-se como impreterível a promoção de uma imagem de criança cidadã, que acentua a 
indispensabilidade da promoção da sua inclusão no processo de cidadania.

9Ao enumerar direitos, estabelecer princípios e diretrizes da política de atendimento, definir competências e atribuições gerais e dispor sobre 
os procedimentos judiciais que envolvem crianças e adolescentes, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente instalaram 
um sistema de “proteção geral de direitos” de crianças e adolescentes cujo intuito é a efetiva implementação da Doutrina da Proteção 
Integral, denominado Sistema de Garantia de Direitos (SGD). Nele incluem-se princípios e normas que regem a política de atenção a crianças 
e adolescentes, cujas ações são promovidas pelo Poder Público em suas 03 esferas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), pelos 03 
Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade civil, sob três eixos: Promoção, Defesa e Controle Social. (BRASIL, 2006,p.22)

O conceito de separação refere-se aqui à clara e necessária distinção, 
para começar no plano normativo, dos problemas de natureza social 
daqueles conflitos com as leis penais. O conceito de participação 
(admiravelmente sintetizado no art.12 da CIDN) refere-se ao direito 
da criança formar uma opinião e expressá-la livremente em forma 
progressiva, de acordo com seu grau de maturidade. Porém o caráter 
progressivo do conceito de participação contém e exige o conceito de 
responsabilidade, que a partir de determinado momento de maturidade 
se converte não somente em responsabilidade social pelo contrário, 
além disso, e progressivamente numa responsabilidade de tipo 
especificamente pena, tal como o estabelecem os arts. 37 e 40 da CIDN.  
A terceira etapa é a etapa da responsabilidade penal dos adolescentes 
que se inaugura na região, com o Estatuto da Criança e o Adolescente 
(ECA) do Brasil, aprovado em 1990. O ECA do Brasil constitui a primeira 
inovação substancial latino-americana a respeito do modelo tutelar de 
1919. Durante mais de setenta anos, desde 1919 a 1990, as “reformas” 
às leis de menores constituíram apenas variações da mesma melodia. 
O modelo de responsabilidade penal dos adolescentes constitui uma 
ruptura profunda, tanto com o modelo tutelar, quanto com o modelo 
penal indiferenciado, que hoje se expressa exclusivamente na ignorante 
e cínica proposta de redução da idade na imputabilidade penal. Por 
sua parte, o modelo do ECA demonstra que é possível e necessário 
superar tanto a visão pseudo progressista e falsamente compassiva, de 
um paternalismo ingênuo de caráter tutelar quanto a visão retrógrada 
de um retribucionismo hipócrita de mero caráter penal repressivo. 
O modelo da responsabilidade penal dos adolescentes (de agora em 
adiante RPA) é o modelo da justiça e das garantias. (MÉNDEZ, 2000, p.8)
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Somado a isso, há de se considerar a seletividade daqueles que são sancionados a cumprirem tal 
medida socioeducativa. Segundo Baratta (2002),

10A exemplo de uma das vertentes da Criminologia, labelling approach, interacionismo simbólico, etiquetamento, rotulação ou ainda por 
paradigma da “reação social”, a partir dessa teoria pode-se dizer que “a criminalidade se revela, principalmente, como um status atribuído a 
determinados indivíduos mediante um duplo processo: a “definição” legal de crime, que atribui à conduta o caráter criminal, e a “seleção” que 
etiqueta e estigmatiza um autor como criminoso entre todos aqueles que praticam tais condutas. Consequentemente, não é possível estudar 
criminalidade independentemente desse processo” (ANDRADE, 2003, p. 39-41).

O funcionamento da justiça penal é altamente seletivo, seja no que diz 
respeito à proteção outorgada aos bens e aos interesses, seja no que 
concerne ao processo de criminalização e ao recrutamento da clientela 
do sistema (a denominada população criminal). Todo ele está dirigido, 
quase que exclusivamente, contra as classes populares e, em particular, 
contra os grupos sociais mais débeis, como o evidencia a composição 
social da população carcerária, apesar de que os comportamentos 
socialmente negativos estão distribuídos em todos os extratos sociais 
e de que as violações mais graves aos direitos humanos ocorrem por 
obra de indivíduos pertencentes aos grupos dominantes ou que fazem 
parte de organismos estatais ou organizações econômicas privadas, 
legais ou ilegais. (BARATTA, 2002, p. 4)

O sistema infracional reproduz este mesmo mecanismo de seleção desigual de pessoas e faz com 
que o sistema de justiça criminal também possua uma espécie de filtro, no qual apenas algumas 
condutas e algumas pessoas é que receberão o rótulo da criminalidade10 , e consequentemente o 
rótulo de delinquente, infrator, perigoso.

Wacquant (2001) assinala que o modelo de repressão e combate a criminalidade, que “opta” por punir 
os pobres e excluídos da sociedade capitalista, sendo a privação de liberdade e o encarceramento a 
melhor forma de controle social encontrada por este tipo de configuração política e a imposição de um 
trabalho com assalariamento precário como regra da cidadania. De acordo com este autor, observa-se 
que o discurso do Estado Penal caminha na direção de estabelecer uma estreita relação entre pobreza 
e criminalidade. No mesmo sentido, Bauman (1998) também faz uma critica destacando que a política 
destinada aos pobres tem sido não a assistência e sim a prisão.

Dessa forma, Wacquant (2001) discorre que a solução encontrada pelo Estado Penal para os 
problemas sociais se dá pelas vias da punição – da criminalização da pobreza; fenômeno que se 
materializa principalmente através do controle social, policial e repressivo de bairros pobres.

Concordamos com Santos (2010) quando diz que as sanções privativas de liberdade do adolescente 
têm eficácia invertida, “produzindo estigmatização, prisionalização e maior criminalidade, e estão em 
contradição com o conhecimento científico e com o princípio constitucional de dignidade da pessoa 
humana” (SANTOS, 2010, p. 8). 

No sistema de justiça brasileiro, ainda é aplicada a medida socioeducativa de internação, para um 
universo significativo de adolescentes. Essa decisão, em geral, busca fundamentos numa mentalidade 
antiga que foi originária do Código de Menores. Ainda é frequente a atuação judicial sem um 
compromisso efetivo com a doutrina de proteção integral. 

Nessa lógica, quanto à jurisprudência brasileira, ainda há muitos juízes que aplicam a medida 
socioeducativa de internação para as infrações não tão graves, e/ou para aquelas que tiverem grande 
repercussão social, esquecendo-se que a finalidade essencial não é retributiva, mas antes de tudo 
socioeducativa. Somado a isso, na prática, o que ocorre atualmente é que os adolescentes que cumprem 
uma medida socioeducativa de internação vivenciam o dia-a-dia do cárcere adulto.

Assim, a seletividade penal desdobra-se em um punitivismo que focaliza alguns segmentos sociais e 
tipos de delito (como crimes patrimoniais e tráfico de drogas). De acordo com o Mapa de Encarceramento 
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11Os dados relativos ao sistema socioeducativo brasileiro ainda não estão sistematizados e disponíveis. Há uma escassez de dados relativos 
ao sistema de justiça juvenil, especialmente, sobre os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas restritivas de liberdade. 
Percebe-se que a coleta de informação sobre o perfil destes adolescentes, quando ocorre, restringe-se somente aos dados superficiais, como 
o ato infracional cometido e o número de adolescentes por unidades. Inexistem informações sobre, por exemplo, o perfil racial e etário, que 
possibilitariam a análise de qual a faixa etária da maioria destas pessoas. Dessa forma, a publicação do Mapa utilizou o Anuário Estatístico 
de Segurança Pública no qual há informações relativas aos atos infracionais e adolescentes de adolescentes em medida de internação, 
internação provisória e semiliberdade referentes a 2011 e 2012. (BRASIL, 2015)

12O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do Conselho Nacional de Justiça mapeou o funcionamento dos 
estabelecimentos de internação e das varas da infância e juventude com atribuição de fiscalização destas unidades, em todos os estados e no 
Distrito Federal de (de 19/7/2010 a 28/10/2011). (CNJ, 2012)

13Os dados apresentados pelo Levantamento foram enviados à Coordenação-Geral do SINASE da Secretaria Nacional de Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA), órgão da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. A metodologia utilizada 
foi de questionário preenchimento pelos Estados da Federação e o Distrito Federal, e os dados refletem a situação do atendimento em 
30/11/2012. A exceção de retrato de um dia é em relação aos óbitos e aos dados organizacionais das unidades de atendimento, tais dados 
foram tirados do Levantamento Anual às informações fornecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS) e pelo 
Ministério da Educação (MEC).(BRASIL, 2014)

da Juventude (2015)11 a taxa nacional de adolescentes cumprindo medida restritiva de liberdade era de 
95 por 100 mil habitantes em 2011 (19.595 adolescentes) e passa para 100 adolescentes por 100 mil 
habitantes em 2012 (20.532). Somente o Sudeste apresenta taxa maior que a nacional nos dois anos 
analisados impulsionada, sobretudo, pelos estados de São Paulo e Espírito Santo. Já a maior taxa de 
adolescentes em medidas socioeducativas foi observada no estado do Acre.

Na análise dos atos infracionais por estado e região, com exceção do Rio de Janeiro, todas as unidades 
da Federação registraram o roubo como o principal ato infracional, seguindo a tendência nacional. No 
Rio de Janeiro é o tráfico de drogas que lidera estes registros.

Em 2012, a maioria dos adolescentes em medidas socioeducativas de restrição de liberdade estava 
em regime de internação (13.674 ou 67 a cada 100 mil habitantes adolescentes) e respondia pelo 
ato infracional de roubo (39%). Em nível estadual, as medidas decretadas por tráfico de drogas se 
concentram nas regiões Sul e Sudeste, esta última impulsionada pelo Rio de Janeiro; e as medidas 
decretadas por homicídios se concentram nas regiões Norte e Nordeste, impulsionadas pelos estados 
de Pernambuco e Ceará.

Além disso, o Mapa (BRASIL, 2015) apresenta que, no Brasil, em 2012, apenas 11% dos adolescentes 
que cumpriam medida socioeducativa restritiva de liberdade cometeram atos infracionais considerados 
graves, como homicídio e latrocínio. Tal dado desmistifica “as tendências atuais de recrudescimento 
das medidas punitivas dirigidas à população juvenil e diante do debate sobre a redução da maioridade 
penal como forma de dirimir a ‘violência urbana” (BRASIL, 2015, p. 81).

Segundo dados da pesquisa “Panorama nacional: a execução das medidas socioeducativas de 
internação” realizada pelo Conselho Nacional de Justiça (2012)12 , de quatro em cada dez jovens infratores 
(43,3%) que cumprem medidas socioeducativas de privação de liberdade no país são reincidentes. Quanto 
à ocorrência de atos infracionais, os mais comumente cometidos pelos adolescentes em situação de ato 
infracional, foram contra o patrimônio (52%), tráfico de drogas (26%) e contra a pessoa (18%).

Além disso, segundo a pesquisa, cerca de 60% dos adolescentes possuem entre 15 e 17 anos, sendo 
que 47,5% cometeram o primeiro ato infracional entre os 15 e 17 anos. Quanto ao uso de drogas, 
a pesquisa indicou que 74,8% fazem uso de drogas ilícitas (a maconha aparece como a droga mais 
consumida, seguida de cocaína e crack). Ademais, 86% dos jovens infratores estudaram, em média, até 
os 14 anos de idade (entre a quinta e a sexta série do ensino fundamental). Em relação às referências 
familiares, 43% foram criados apenas pela mãe e 14% dos jovens possuem pelo menos um filho. De 
acordo com Garcia e Pereira (2014) “este tipo de associação considera que a proveniência de uma família 
monoparental pobre marca negativamente o adolescente e pode contribuir para explicar sua deriva ao 
ato infracional. Uma modalidade de protagonismo às avessas” (GARCIA & PEREIRA, 2014, p. 153).

Segundo o Levantamento Nacio¬nal do Atendimento Socioeducativo ao adolescente em conflito com 
a lei (2012)13 foram a óbito, em 2012, no sistema socioeducativo brasileiro de privação de liberdade, 
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trinta (30) adolescentes, conforme informado pelos Estados. Isso supera uma média mensal de dois 
adolescentes por mês. Significa que a cada quatro meses foram a óbito dez adolescentes em unidades 
do sistema socioeducativo, no cumprimento de uma medida privativa ou restritiva de liberdade. As três 
principais causas de óbito em unidades de meio fechado foram em decorrência de: conflito interpessoal 
(11 adolescentes, 37% do total), conflito generalizado (nove adolescentes, 30% do total) e Suicídio (17% 
do total, cinco adolescentes).

Além do mais, de acordo com as pesquisas citadas, realizadas a partir de visitas dos profissionais aos 
centros de internação no Brasil, observou-se que os estabelecimentos de internação para adolescentes 
no Brasil funcionam de forma precária, sendo a realidade institucional das unidades de internação 
de adolescentes marcada por um caráter híbrido, simultaneamente coercitivo e social. Além dessa 
dualidade, é notório que a política de atendimento aos adolescentes em privação de liberdade lida 
com a possibilidade de reinterpretações de seus princípios, dado o alto grau de discricionariedade e 
autonomia de seus implementadores (CNJ, 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O direito do adolescente em situação de ato infracional garantido em lei é revestido de características 
protetivas e que, no plano teórico, visam se distanciar do modelo sancionador-excludente imposto pelo 
sistema de controle penal, mas acabam se mostrando, na prática, muito pior do que o próprio sistema 
penal.

A apresentação das medidas evidencia sua perspectiva aflitiva. Reconhecê-la é fundamental para que 
se rompa com a ideia tutelar, ainda muito presente no sistema socioeducativo, de que se busca fazer 
o bem através da medida socioeducativa, cuja aplicação visa responsabilizar diante do ato infracional 
cometido. Dessa forma, todo o arcabouço jurídico quanto à sua formalidade e garantias processuais 
se faz necessário, no intuito de atuar nos moldes da Doutrina de Proteção Integral sob a égide do ECA.

Um dos desafios impostos ao Direito da Criança e do Adolescente em matéria infracional é 
decorrente da visão de muitos juizados do país, cuja mudança de paradigma da Doutrina da Situação 
Irregular para a Doutrina da Proteção Integral ainda “é de fachada”: “Basta um breve passar de olhos 
pela jurisprudência para se constatar que ainda existem referências ao ‘menor que possui o direito de 
uma medida socioeducativa’ ou ainda que ‘o menor precisa ser encaminhado para os valores sociais”. 
(ROSA, 2007, p.6)

O descompasso entre teoria e prática no Direito Infracional e consequentemente a não observância 
e respeito à Doutrina da Proteção Integral ainda se deve à “crise de interpretação do ECA provocada 
pelos neominoristas [que] pode configurar situações similares às de outros países da América Latina” 
(MÉNDEZ, 2001, p. 73).

Nesse sentido, não se pode negar que, mesmo com os avanços formais, ainda há muito que 
aperfeiçoar no atendimento aos adolescentes em conflito com a lei. Estes adolescentes ainda são vistos 
como problemas sem solução, “coisificados” por sua condição socioeconômica, estigmatizados e alvo 
de violência. Por esses e outros motivos ainda temos um Sistema que não inclui, pelo contrário exclui 
esses adolescentes, pois se pauta em práticas punitivas e repressivas.

Sem dúvida, as medidas socioeducativas se estruturam em campo de permanente contradição, 
a iniciar pela sua almejada face responsabilizadora e socioeducativa, que se efetivam num contexto 
de imposição ao jovem. Configura-se um grande desafio constituí-las verdadeiramente em medidas 
responsabilizadoras e socioeducativas. Já colocado por Rizzini (2006) “como toda realidade, há raízes 
profundas: temos grandes dificuldades e tímidas são as mudanças” (RIZZINI, 2006, p.9). 
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SISTEMA DE PROTEÇÃO ESPECIAL E DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA PREVENIR 
A VIOLÊNCIA, NA ÓTICA DAS NAÇÕES UNIDAS E DA ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS

Wanderlino Nogueira Neto 1

Estudos sistemáticos buscam qualificar, quantificar e fornecer parâmetros para que as políticas 
públicas, o aceso à Justiça e a ação das instituições nacionais de defesa de direitos humanos se tornem 
eficientes juridicamente e efetivos sócio politicamente, DE MANEIRA SISTEMICA, no combate à violência 
contra crianças e adolescentes no Brasil, nas Américas e no Caribe ou no mundo inteiro, especialmente 
no combate à violência letal, à tortura, aos castigos físicos, cruéis ou degradantes.

As violências infligidas e sofridas – sejam as de ordem moral, física e sexual – acontecem nos ambientes 
mais diversos, desde ações ditas “disciplinadoras” de escolas ou instituições de abrigo, à intimidação 
e discriminação dos próprios colegas, a coações no trabalho, a abusos em casa ou a situações de 
risco, como o tráfico e a pornografia, chegando até a violência letal. Todas essas atitudes desumanas 
fazem parte do cotidiano de milhões de crianças e adolescentes, no mundo e muito especialmente às 
Américas e a O Caribe.

Um recente estudo oficial das Nações Unidas sobre o tema, sob a coordenação do Relator Especial 
da ONU, Paulo Sérgio Pinheiro, designado pelo Secretário Geral das Nações Unidas, mostra o seguinte:

A violência ainda prevalece em todos os países do mundo e está presente em qualquer 
cultura, classe, nível de escolaridade, faixa de renda e origem étnica. Em várias regiões, 
a violência contra crianças é um fenômeno aprovado e, frequentemente, legal”. (…) 
“Os esforços para atacar a questão da violência contra crianças são frequentemente 
reativos e concentrados nos seus sintomas e consequências, e não em suas causas. 
As estratégias tendem a ser fragmentadas e recursos insuficientes são alocados 
para medidas concebidas para atacar o problema. Além disso, os compromissos 
internacionais de proteger crianças da violência, frequentemente, não se traduzem 
em medidas concretas em nível nacional”

Para o Relator Especial citado, não basta condenar os praticantes da violência. É necessário mudar a 
mentalidade das sociedades e as condições econômicas e sociais subjacentes que a provocam. O referido 
Especialista sugere que os Estados proíbam, por exemplo, a pena de morte e de cadeia perpétua para 
menores de 18 anos, penalize a prática de castigos corporais, promova a capacitação sistemática de 
profissionais e leigos que trabalham com crianças, crie mecanismos seguros de denúncia e de coleta de 
dados e pesquisas. Ainda sugere que os serviços de assistência médica, de educação e de previdência-
assistencia social incluam programas de visitas domiciliares, orientações de pais e programas de geração 
de renda para grupos desfavorecidos. Recomenda finalmente a redução do número de menores de 18 
anos mantidos em instituições judiciais e a reavaliação regular das detenções/internações, bem como 
o combate ao trabalho infantil ilegal.

O direito das crianças e adolescentes de serem protegidas e de estarem ao abrigo de todas as formas 
de violência encontra-se consagrado em diferentes tratados internacionais adoptados no âmbito das 
Nações Unidas, designadamente no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP) que, 
no seu artigo 24.º determina que (…)

(…) qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, língua, religião, 
origem nacional ou social, propriedade ou nascimento, tem direito, da parte da sua 
família, da sociedade e do Estado, às medidas de proteção que exija a sua condição 
de menor.

1Associado ao CEDECA Rio de JNEIRO (Anced-Seção Brasil DCI); Membro Comissionado no Comitê para os Direitos da Criança do Alto Comissionado 
para os Direiyos Humanos – Nações Unidas – Genebra.
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Também a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes protege a criança contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes.

No seu Comentário Geral n.º 17 (adotado uns meses antes da adopção da Convenção sobre os 
Direitos da Criança), o então Comité de Direitos Humanos da ONU afirmou que o artigo 24.º do PIDCP 
dispõe:

Os Estados Parte adotem todas as medidas económicas e sociais possíveis com 
vista a reduzir a mortalidade infantil e erradicar a má nutrição junto das crianças 
e prevenir que as mesmas sejam sujeitas a atos de violência e tratamentos cruéis 
e desumanos ou que as crianças sejam exploradas através da sujeição a trabalhos 
forçados ou à prostituição, ou pela sua utilização no tráfico ilícito de estupefacientes 
ou por outras formas.

Contudo, em qualquer intervenção ou análise em matéria de ameaças e violações de direitos da 
criança, o ponto de partida inevitável é a Convenção da ONU sobre os Direitos da Criança, que constitui 
– nem mais, nem menos – o instrumento normativo internacional de Direitos Humanos que conta com 
o maior número de ratificações.

Segundo a CDC, os Estados Parte têm a obrigação de apresentar ao Comité dos Direitos da Criança 
da ONU «relatórios sobre as medidas que haja adotado para dar aplicação aos direitos reconhecidos pela 
Convenção e sobre os progressos realizados no gozo desses direitos». Estes relatórios são apresentados dois 
anos após a ratificação da Convenção por um determinado Estado Parte e, a partir de então, de cinco 
em cinco anos, atualmente com grande atraso por parte dos Estados Parte e mesmo do próprio Comitê.

O Comité dos Direitos da Criança (que integro desde maio de 2013) é composto por 18 peritos 
independentes, ditos de “alta autoridade moral e de reconhecida competência no domínio abrangido pela 
Convenção”, sendo eleitos pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, como o fui, em dezembro de 2012, 
com apoio tanto do Governo do Brasil, como da sua sociedade organizada e de experts internacionais 
nessa área.

O artigo 19.º da Convenção aborda diretamente a questão da violência contra a criança e determina 
que “os Estados Parte tomem todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educativas 
adequadas à proteção da criança contra todas as formas de violência física ou mental, dano ou sevícia, 
abandono ou tratamento negligente; maus tratos ou exploração, incluindo a violência sexual, enquanto 
se encontrar sob a guarda de seus pais ou de um deles, dos representantes legais ou de qualquer outra 
pessoa a cuja guarda haja sido confiada.» O artigo 19.º lida com a questão da violência em geral, havendo 
outras disposições que abordam formas específicas de violência e exploração de crianças em situações 
especiais.

Como já foram referidos, todos os Estados Parte na Convenção têm a obrigação de apresentar 
relatórios relativos à forma como estão a aplicar, a nível interno, a Convenção sobre os Direitos da 
Criança, a dever estes relatórios indicar os fatores e dificuldades que impeçam o cumprimento pelo 
Estado Parte, das obrigações decorrentes da Convenção, e devem conter informações suficientes para 
dar ao Comité uma ideia precisa da aplicação da Convenção no referido país.

Os relatórios periódicos devem incluir informações que tenham em conta as observações finais do 
Comité relativamente ao relatório anterior sobre as áreas de preocupação identificadas pelo Comité, 
bem como as dificuldades que possam ter afetado a realização de tais sugestões ou recomendações, 
as medidas adoptadas para prosseguir as sugestões e recomendações dirigidas pelo Comité ao Estado 
Parte, as medidas adotadas para divulgação do relatório anterior, bem como das observações finais 
apresentadas pelo Comité. Os relatórios dos Estados Partes são discutidos em público, intervindo os 
representantes dos Estados Parte e membros do Comité. No final do exame do relatório, os membros do 
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Comité apresentam as suas Observações & Recomendações Finais, que correspondem à sua apreciação 
dos relatórios, bem como da discussão tida com os representantes das delegações nacionais. No 
documento final são realçados os aspetos positivos, os fatores e dificuldades que impedem a aplicação 
da Convenção e os principais motivos de preocupação do Comité, bem como um conjunto de sugestões 
e recomendações dirigidas ao Estado Parte.

No caso de o Comité julgar que determinadas matérias necessitam de maiores clarificações, são 
solicitadas ao Estado Parte informações adicionais: ou seja, uma chamada Lista de Questões. Por isso, 
o teor das Observações & Recomendações Finais revela-se um elemento de importância fundamental 
com vista a aferir da forma como o Comité tem interpretado e analisado as disposições da Convenção, 
mas também com vista a observar a evolução verificada nos Estados Parte em matéria de realização 
dos direitos fundamentais, consagrados na Convenção.

Assim, proponho-me agora passar em revista alguns Comentários Gerais referentes aos dispositivos 
da Convenção algumas Orientações & Recomendações Finais individualizadas do Comité dos Direitos 
da Criança que abordaram a questão da violência, praticada contra crianças e adolescentes em especial 
os castigos físicos, cruéis e degradantes, que nosso Comitê condena de modo peremptório.

Pretendo aqui subdividir este tema da violência em geral, em subespécies, tendo porem como corte 
horizontal a violência dos castigos físicos, cruéis e degradantes tem aparecido como hipóteses que 
podem ocorrer, nas seguintes situações:

• Violência doméstica e familiar,
• Violência na escola, e
• Violência praticada noutras instituições de cuidados alternativos, destinadas nomeadamente a 

adolescentes em conflito com a lei.

Relativamente ao primeiro tema, o da violência doméstica e familiar, o nosso Comité tem mostrado 
preocupação com as seguintes situações lastimáveis, constatadas nos 03 relatórios ordinários sobre 
a situação da infância em cada Estado Parte no mundo, isto é, (1) os informes dos Governos em nome 
dos Estados Parte, (2) os das coligações nacionais da sociedade organizada e (3) os dos escritórios locais 
do UNICEF. Assim se se observa e se lastima, em síntese:

1. O fato de os castigos corporais serem legais e continuarem a ser utilizados como método 
disciplinar.

2. A inexistência de legislação e programas específicos e apropriados com vista a prevenir e 
combater os abusos sexuais.

3. A inexistência de uma estratégia global com vista a pôr termos à violência contra crianças no 
seio da família.

4. A prática da mutilação genital feminina.
5. O facto de não haver uma proibição legal de castigos corporais razoáveis no seio da família.

Em face dessas constatações, o Comité tem dirigido as seguintes recomendações aos Estados Parte, 
sistematicamente, com vista a pôr termo aos casos de violência no seio da família, com possibilidades 
bem prováveis de letalidade:

1)  Assegurar que todas as formas e violência física e mental, maus-tratos e abusos, incluindo 
castigos corporais e abusos sexuais no seio da família são proibidos por lei;

2)  Adoptar medidas e políticas que contribuam para a mudança de atitudes em matéria de violência 
física e mental no seio da família;

3)  Rever a legislação relativa ao limite etário abaixo do qual é garantida uma proteção especial 
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contra todas as formas de violência;
4)  Ter em conta as recomendações do Comité adotadas no seu Dias de Debate Geral sobre 

Violência;
5)  Assegurar serviços de apoio, tais como de recuperação psicológica e de reintegração social, 

bem como a prevenção da estigmatização das crianças e que reforcem os programas de reabilitação e 
reintegração das crianças vítimas de abusos;

6)  Promover a formação de professores, polícias, assistentes sociais, juízes e profissionais de saúde 
na identificação, relato e tratamento de casos de maus tratos.

No que diz respeito ao segundo tema, relativo à violência nas escolas, o Comité tem mostrado 
preocupação pela existência das seguintes situações:

1)  Maus tratos de crianças, incluindo abusos sexuais, nas escolas e em instituições;
2)  Proteção inadequada de crianças contra abusos, incluindo contra abusos sexuais, em instituições 

de cuidados de dia;
3)  Falta de estratégias completas;
4)  Continuação da utilização de métodos de disciplina desadequados, incluindo castigos corporais, 

em instituições de ensino;
5)  Falta de proibição legal da utilização de castigos corporais nas escolas.

Neste contexto, da violência contra crianças na escola, especialmente contra castigos físicos, cruéis 
e degradantes, o Comité tem recomendado que:

1)  Proibidas sejam todas as formas de violência física e mental contra as crianças, incluindo castigos 
corporais e abusos sexuais e que sejam promovidas formas positivas de disciplina;

2)  Adoptadas sejam medidas e criados mecanismos com vista a evitar as brigas entre alunos;
3)  Adoptadas sejam as medidas necessárias com vista a assegurar que pessoas anteriormente 

condenadas pela prática de crimes contra crianças não possam trabalhar em instituições destinadas as 
crianças;

4)  Assegurada seja a inclusão da educação em matéria de direitos humanos nos currículos 
escolares;

5)  Assegurada seja uma proibição de castigos corporais nas escolas e em outras instituições;
6)  Adoptadas sejam medidas destinadas a pôr termo às brigas entre alunos, prestar uma atenção 

especial à situação das crianças com deficiência e das crianças de origem estrangeira.

No que concerne à violência ocorrida em instituições de cuidados alternativos, destinadas 
nomeadamente a crianças em conflito com a lei,o Comité tem expressado algumas preocupações em 
relação a esta matéria, designadamente:

1)  As grandes discrepâncias entre a legislação nacional em matéria de justiça juvenil e os princípios 
e disposições da Convenção;

2)  O elevado número de alegações de maus tratos e tortura e crianças por parte de agentes da 
polícia durante a fase que antecede o julgamento, como em prisões e outras instituições;

3)  O número crescente de pessoas com menos de 18 anos que se encontram detidas;
4)  A inexistência de medidas adequadas alternativas à prisão;
5)  A inexistência ou falta de clareza da idade de responsabilidade penal;
6)  O facto de por vezes as crianças serem detidas ou presas em estabelecimentos destinados a 

adultos;



27

7)  O tratamento desumano de crianças em hospitais psiquiátricos;
8)  O número proporcionalmente elevado de crianças de origem étnica, religiosa, linguística e 

cultural diversa envolvido em processos na área da justiça juvenil.

Nos termos da regra n.º 73 das Regras de Procedimentos do Comite, este poderá regularmente 
igualmente elaborar Comentários Gerais baseados nos artigos e disposições da Convenção, com o 
objetivo de promover a sua melhor aplicação e de assistir o Estado Parte no cumprimento das suas 
obrigações em matéria de elaboração de relatórios. Esta possibilidade encontra-se, aliás, consagrada nas 
regras de procedimento de outros Órgãos de Tratados do Alto Comissariado para os Direitos Humanos 
(Mulheres, Descapacitados etc.), os quais têm uma longa tradição na formulação de comentários gerais 
aos preceitos das convenções respectivas.

De acordo com a regra n.º 75 das Regras de Procedimento do Comité, igualmente, este nosso órgão 
pode igualmente dedicar uma ou mais reuniões das suas sessões regulares a um artigo específico da 
Convenção ou a um assunto com ela conexo. Assim, o Comité dedicou, em 2000 e 2001, dois dias de 
Debate Temático à questão da violência contra crianças. Em 2000 os debates centraram-se no subtema 
da “Violência Estatal contra as Crianças” e em 2001 no subtema da “Violência contra as Crianças no seio da 
Família e na Escola”. Um dos resultados destes dois dias de debate temático consistiu na recomendação 
feita pela Comité no sentido de que fosse solicitada ao Secretário-geral das Nações Unidas, através da 
Assembleia-Geral, a realização de um estudo internacional sobre a violência contra crianças. O Comité 
sublinhou que este estudo deveria ser tão “completo e influente” como o estudo de 1996 das Nações 
Unidas sobre o impacto dos conflitos armados nas crianças também conhecido como “Estudo Machel“, 
por ter sido levado a cabo pela Dr.ª Graça Machel, de Moçambique.

Por fim, cinco altos especialistas sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas se pronunciaram, 
sobre o tema da violência contra crianças no mundo: KyrstenSandberg, Presidenta do Comité dos 
Direitos da Criança; Marta Santos Pais, Representante Especial do Secretario Geral da ONU sobre a 
Violencia contra crianças; Leila Zerrougui, Representante Especial do Secretario Geral da ONU para 
Crianças em Conflictos Armados; NajatMaalla M’jid, Relatora Especial sobre a venda e prostituição de 
crianças e pornografia infantil da ONU; e Susan Bissell, Coordenadora Chefa para a Proteção da Criança 
do UNICEF. 

Em 20 de novembro de 2013, Dia Universal da Criança, os cinco peritos citados salientaram a 
necessidade crucial de alocarem-se recursos pelos governos locais e a comunidade internacional 
para a proteção de crianças e adolescentes contra toda e qualquer forma de violência. Estes recursos 
financeiros, pessoais e materiais devem cobrir a proteção em todas as suas dimensões, incluindo 
emergências em resposta a catástrofes e conflitos, recuperação e reabilitação, monitoramento através 
de indicadores especiais para a proteção da criança.Por sua vez, a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos da OEA, em São José da Costa Rica sustentou que uma das obrigações do Estado para 
proteger as crianças contra a violência se refere à adoção de medidas positivas. Além disso, a Corte 
considerou que” os Estados têm, de acordo com o artigo 2 da Convenção Americana, a obrigação positiva de 
adotar as medidas legislativas que forem necessárias para garantir o exercício dos direitos reconhecidos pela 
Convenção, com maior razão estão na obrigação de não expedir leis que desconheçam esses direitos ou 
obstaculizem seu exercício, e a de suprimir ou modificar as que tenham estes últimos alcances.”

No mesmo sentido, o Tribunal assinalou em vários casos que o dever geral do artigo 2 da Convenção 
Americana implica a adoção de medidas em duas vertentes: por um lado, a supressão das normas e 
práticas de qualquer natureza que violem as garantias previstas na Convenção; por outro, a expedição 
de normas e o desenvolvimento de práticas conducentes à observância dessas garantias. Além disso, 
a adoção dessas medidas se faz necessária quando há evidência de práticas contrárias à Convenção 
Americana em qualquer matéria. Complementarmente, a adoção dessas medidas legislativas citadas 
requer, para ser válida, que os Estados forneçam orientações para sua aplicação, como, por exemplo, 
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a difusão dessas normas jurídicas todas e a implementação dos mecanismos políticos-institucionais de 
promoção e proteção dos direitos humanos especiais es crianças e adolescentes.

EM CONCLUSÃO

É de se reconhecer minimamente que se está hoje vivendo um tempo de transição paradigmática: a 
emancipação social de segmentos sociais em desvantagem, entre eles, as crianças e os adolescentes. 
Isso é uma aspiração óbvia, almejada e em processo de construção. E um valioso instrumento de 
mediação e de contra hegemonização pode ser a luta pelos Direitos Humanos, pelo Desenvolvimento 
Humano Autossustentado e pela Democracia verdadeira.
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CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA PARA QUE E PARA QUEM?¹ 

Rodrigo Silva Lima ²

E no meio da esperteza internacional / A cidade até que não está tão mal
E a situação sempre mais ou menos / Sempre uns com mais e outros com menos

(A Cidade – Chico Science e Nação Zumbi)

INTRODUÇÃO

O texto em questão tem por objetivo, refletir criticamente sobre três aspectos: o papel do Estado na 
garantia da convivência (familiar) comunitária de crianças e adolescentes; a adoção da repressão por 
parte da Segurança Pública e da política de assistência social na cidade do Rio de Janeiro e as tendências 
de restrição aos direitos individuais e sociais. 

No ECA o direito à cidade está presente, direta e indiretamente, em vários artigos e na lógica que 
permeia, por exemplo, o direito à convivência familiar e comunitária³ que, ao longo de mais de vinte 
e cinco anos de existência da lei, nunca esteve tão em evidência e, ao mesmo tempo, ameaçada.Por 
um lado, observa-se o surgimento de Políticas, Planos e Leis que, em princípio, deveriam assegurar a 
convivência familiar e comunitária. Por outro lado, diante de múltiplas expressões da questão social e 
da desproteção social, delineiam-se práticas de “autoproteção individual” que, em linhas gerais, incidem 
no impedimento do direito de ir e vir e na face penal do Estado que reitera o enrijecimento das leis, 
o encarceramento e o extermínio de segmentos da classe trabalhadora, em especial negros e pobres 
(WACQUANT, 2001).

Nas áreas metropolitanas, palco dos chamados megaeventos, o grande volume de investimentos 
em obras e empreendimentos imobiliários evidenciam a dinamização de uma economia de mercado 
e, paralelamente, a expressão de desigualdades sociais, culturais e lazer4. A ameaça aos direitos 
individuais, principalmente da classe trabalhadora e de seus segmentos pauperizados, se interliga às 
demais ações repressivas do Estado, como os despejos e remoções sem indenizações, a separação 
de mulheres pobres usuárias de drogas de seus filhos recém-nascidos, o recolhimento e a internação 
compulsória de crianças e adolescentes, dentre outros. 

A violação aos direitos humanos e a negação do direito ao lazer e à convivência comunitária se 
expressam de várias maneiras, mas de forma mais contundente, com a impossibilidade de realização 
de atividades esportivas e culturais nas escolas, com a proibição de bailes funks em áreas de atuação 
das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), com o cerceamento da circulação de crianças, adolescentes 
e jovens (negros e pobres), moradores do subúrbio e da periferia, seja em praias dos bairros mais 
abastados, em regiões turísticas ou em shopping centers.

Complementarmente, a repressão, envernizada por um discurso “protetivo”, é realizada por 
profissionais e gestores da assistência social e rebatem no exercício profissional de assistentes 
sociais, evidenciando contradições e a “falsa” preocupação com aqueles em “situação de risco” ou em 
“vulnerabilidade social”. As articulações do Conselho Regional de Serviço Social com diversas instituições 
comprometidas com políticas públicas e direitos humanos, foram fundamentais para estimular ações 
efetivas dos segmentos críticos da área infanto juvenil no Rio de Janeiro.
1Parte das reflexões contidas nesse texto foram apresentadas, em dezembro de 2015, no Seminário Nacional de Serviço Social, promovido pela 
Escola de Serviço Social da Universidade Federal Fluminense, em face da comemoração de 70 anos dessa Unidade de Formação Acadêmica.

2Educador social, assistente social, professor da ESS/UFF e Presidente do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 7ª Região 

3Embora seja dado, nesse texto, um enfoque maior na convivência comunitária, ressalta-se que a convivência familiar também é atravessada 
por tendências políticas similares.

4Além da visível redução dos terrenos, em regiões periféricas, que serviam como “campos de futebol” e áreas de lazer, é de amplo conhecimento 
que somente 60% das escolas do município do Rio de Janeiro possuem quadra poliesportiva. De acordo com Freixo (2016) somente 27% dos 
equipamentos culturais do Rio de Janeiro estão localizados em bairros populares. “São só 137 espaços para cerca de 5 milhões de pessoas”.
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ESTADO DE DIREITO E CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA 

O Estado é uma criação da sociedade civil que, por sua vez, não é uma instância política neutra e 
homogênea. Há contradições na relação entre Estado e sociedade civil e romper com as concepções 
ideológicas que apontam a sociedade civil como o espaço da virtude e, ao mesmo tempo, desconstroem 
o papel do Estado, tornando-o “vilão da história, é uma tarefa urgente. Existem várias perspectivas de 
análise teórica do Estado e diversos autores já se debruçaram na conceituação e crítica do seu papel no 
capitalismo (CARNOY, 2003; COUTINHO, 1996).

Na disciplina Teoria Geral do Estado, amplamente divulgada em cursos de Direito, Darcy Azambuja 
(2000), umas das principais referências teóricas na área, chega a afirmar5 que na sociedade moderna, 
“o Estado é a mais formidável das organizações” (AZAMBUJA, 2000, p. 4). O autor caracteriza a tríade 
do Estado: território, povo e governo e sinaliza que nessa sociedade todas as atividades são reguladas 
pelo Estado6. Na tradição crítica, em especial Marx e Engels, o conceito restrito de Estado  é entendido 
como “comitê burocrático-executivo dos negócios da burguesia”. Já a noção ampliada de Estado, em 
Gramsci, conjuga as esferas da sociedade política e da sociedade civil que existem, dialeticamente, 
para transformar e conservar determinada formação econômico-social, é a “hegemonia escudada pela 
coerção” (COUTINHO, 1996, p. 54). 

A intervenção do Estado depende de múltiplos fatores. É fruto, segundo Coutinho (1996, p. 54), 
de uma relação entre instâncias da sociedade política (Poder Judiciário, forças armadas e polícia) e 
da sociedade civil (família, igreja, escolas, ONGs, grupos culturais e artísticos, conselhos profissionais, 
sindicatos, movimentos sociais, partidos políticos, etc.). A intervenção estatal é, portanto, mediada por 
conjunturas sociais, políticas, econômicas e culturais e também por variados formatos de participação 
social tanto em relação aos governos, como aos parlamentos e que contribuem não apenas para apoiá-
los, mas também para pressioná-los e contestá-los!

De acordo com José Murilo de Carvalho (2001) a cidadania no Brasil tem um longo caminho e circunscreve, 
em linhas gerais, a relação entre direitos sociais, políticos e civis7. Pode-se afirmar que o marco da cidadania 
brasileira, em meados da década de 1980, foi a Assembleia Nacional Constituinte. E, a partir desse movimento, 
se elaborou a Carta Magna de 1988, apelidada de Constituição Cidadã. Cabe ressaltar que lei perfeita não 
existe e que a abstração e a idealização das atividades cotidianas não podem ser todas enquadradas pela 
lei. Também existem os aspectos éticos, culturais e morais que tornam a absorção da lei dificultada ou, em 
alguns casos, facilitada. A Constituição, por exemplo, traduz avanços políticos no que diz respeito aos direitos 
humanos e ao conceito de seguridade social que, em linhas gerais, poderia ser mais amplo, para além das 
políticas de Previdência Social, Saúde e Assistência Social.

As diretrizes do ECA e a realização do direito à convivência familiar e comunitária não se garantem sem 
que haja um entendimento sobre a relação contraditória entre sociedade civil e Estado. É fundamental 
ter ciência de que o Estado democrático de direito, para garantir a convivência comunitária e familiar, 
é atravessado por uma heterogênea composição de interesses ou a reunião de forças contraditórias. 
Nesse sentido, o Estado é: 

Influenciado por uma mutável e dinâmica correlação de forças entre classes e frações 
de classe, disso deriva que, em sua ação efetiva e em momentos históricos diversos, 
diferentes aparelhos poderão ser mais ou menos influenciados por diferentes 
classes e muitas políticas específicas do Estado poderão refletir interesses entre si 
conflitantes (COUTINHO, 1996, p. 39-40).

5Numa perspectiva formal alienada do suposto interesse universal do Estado (COUTINHO, 1996, p. 19).

6Cabe ressaltar que esses conceitos não se confundem o fenômeno neoliberal do “Estado mínimo” (NETTO, 1995)

7Para maiores esclarecimentos sobre o debate de cidadania: Marshall (1967), Coutinho (2000), Santos (1994), Fleury (1994).
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Metamorfoses do neoliberalismo: violências e ajustes com a “face humana”

Nessa nova ordem de “federalismo mundial” (IANNI, 2004, p.65) países integrantes da União 
Europeia, juntamente aos “emergentes”, Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul – BRICs despontam 
na organização da geopolítica por três processos fundamentais: a) como dinamizadores da abertura de 
mercados; b) como governos de empreendimentos predominantemente privados e c) como abre alas 
do desenvolvimento econômico e social que, em suas contradições, fazem prevalecer os interesses da 
hegemonia do capital em detrimento de classes e grupos subalternizados (Ibidem). Por outro lado, os 
governos brasileiros pós ditadura empresarial militar, pelo menos nas duas últimas décadas, adotaram 
“medidas econômicas austeras que formavam o núcleo das políticas de ajuste estrutural” (MAURIEL, 
2011, p. 254) e também centraram esforços na formulação de políticas para o enfrentamento da 
pobreza (PEREIRA, 2000). 

A “reforma do Estado”, executada no governo Fernando Henrique Cardoso, poderia caracterizar, 
imediatamente, uma melhoria. Porém, se analisamos de maneira criteriosa, o que se viu, não foi uma 
“reforma do Estado”, mas a realização de tímidas ações focalizadas, alicerçadas, num primeiro momento, 
em privatizações, racionalização dos gastos sociais e na abertura da economia ao capital estrangeiro e, 
num segundo momento, na continuidade da política econômica, com alterações típicas do “liberalismo 
revisitado” (WERNECK VIANNA, 2005). Ou seja, as tendências políticas foram marcadas pela transferência 
de renda com condicionalidades, incentivo ao empreendedorismo (Ibidem) e manutenção da pobreza em 
patamares aceitáveis (MAURIEL, 2006). Essas ações, atreladas a formatos peculiares da “contrarreforma” 
do Estado (BEHRING, 2003), denotam uma posição ambivalente do Executivo e do Legislativo que, embora 
tenham conseguido formalizar leis, SINASE, Lei 12.010/2009 e outras que alteraram o ECA de maneira 
substantiva (LIMA, 2013, p. 222), planos (PNCFC, Educação) e políticas (PNAS, Juventude) importantes 
na área da infância, ao mesmo tempo, conservaram a essência burguesa dos governos, encobrindo os 
interesses classistas dessas ações na execução das políticas sociais. 

Lula e Dilma Rousseff, respectivamente, na condução dos Programas Fome Zero e Brasil sem 
Miséria, “diante do fracasso das medidas anteriormente tomadas e de suas consequências negativas” 
implementaram alguns parâmetros do UNICEF no intuito de “fornecer uma ‘face humana’ aos ajustes” 
(MAURIEL, 2011, p. 265) e com os compromissos econômicos firmados e taxas de crescimento 
econômico, o capitalismo brasileiro ensejou necessariamente em um padrão de desenvolvimento 
“desigual, contraditório e combinado” (IANNI, 2004, p. 316). 

Com o neoliberalismo, as três esferas de governos alimentaram, (in)diretamente, táticas agressivas 
na economia, com liberalização, privatização e desregulamentação de conquistas democráticas, seja 
por influência de organizações internacionais, grupos de empresários e “mercenários” da construção e 
do setor imobiliário, contribuindo para aumentar a segregação socioespacial e o aumento do custo de 
vida, principalmente nas áreas centrais da cidade, pois o “movimento da mundialização é excludente” 
(CHESNAIS, 1996, p. 33). O que acontece no Rio de Janeiro são os efeitos colaterais oriundos da junção de 
interesses dos alquimistas das finanças “mundializadas” (Ibidem, 1996)8 , com aspectos da “acumulação 
flexível” (HARVEY, 2000)9 .

8É algo que se edifica a partir da especulação, dos juros e do endividamento progressivo de pessoas e estados, “dinheiro que gera dinheiro, 
um valor que valoriza a si mesmo, sem nenhum processo de produção” (CHENAIS, 1996, p.290).

9A reconfiguração do trabalho, a informalidade, a precarização das condições de trabalho, a introdução da tecnologia, o desemprego, 
expressam parcialmente o cenário da “acumulação flexível”. 
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CERCEAR A LIBERDADE SOB O FALSO MANTO DA PROTEÇÃO: OPERAÇÃO E PLANO VERÃO

As determinações históricas do capitalismo brasileiro têm demonstrado a reprodução das tendências 
dos governos passados, ou seja, um viés cíclico de ações coercitivas no trato do social e no uso corrente 
de práticas de “limpeza urbana” que vigoraram no início do século XX, com a “reforma” de Pereira 
Passos, e perduram até os dias hoje. Esses formatos repressivos atravessaram governos emblemáticos, 
como Carlos Lacerda, na década de 1960, e, mais recentemente, em mandatos de Sérgio Cabral/Pezão 
e César Maia/Eduardo Paes (no estado e na capital do Rio).10 

As contradições das políticas públicas, as lacunas deixadas pelo Estado na área de educação, saúde, 
assistência e segurança pública, bem como a disseminação de uma cultura de repressão, encarceramento 
e eliminação física (WACQUANT, 2001), são reforçadas por uma realidade social adversa para amplos 
contingentes populacionais e por pautas sensacionalistas dos veículos de comunicação que induzem 
a construção de um modelo de proteção individual, amparado pela “justiça com as próprias mãos” ou 
prestação de serviços privados de segurança. Segundo Inácio Cano, “o clima de insegurança reinante 
aumenta a sensação de urgência e reduz o espaço para intervenções de longo prazo. Todavia as ações 
de segurança pública no país são muitas vezes pautadas pela imprensa” (CANO, 2009). E o que é a 
“Operação Verão”? 

Essa ação vinha sendo planejada, aproximadamente, desde 2013, pelo setor de inteligência da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública. O monitoramento das ruas e das praias da zona sul da 
cidade do Rio de Janeiro, por causa dos megaeventos internacionais, juntamente com a criação da 
Unidades de Polícia Pacificadora – UPPs, faziam parte de um conjunto de medidas ostensivas para 
garantir a “segurança” da população. Pelo menos dois depoimentos são emblemáticos. 

Numa reunião , com várias entidades, o Coronel Lemos, chegou a mencionar que “a pressão, da 
sociedade e da mídia, em cima da Polícia Militar é muito grande e alguma resposta deveria ser dada”, 
transmitindo a mensagem de que, mesmo com todo o planejamento, são os veículos de comunicação 
empresariais que pautam, frequentemente, as ações de repressão da PM. 

Praticamente um ano depois, em agosto de 2015, após a divulgação repetitiva, pela TV, de cenas de 
“arrastões” e correrias na região mais abastada, nas praias e nas ruas da zona sul do Rio de Janeiro, 
foi deflagrada a “Operação Verão”. Nas primeiras entrevistas, José Mariano Beltrame, Secretário de 
Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro, mencionou que fatores como a “vulnerabilidade” e o 
“risco”11 não são de responsabilidade da PM. Em sua opinião é impensável que crianças e jovens saiam 
de casa sem chinelos, vestidos “inadequadamente”, sem portar documentos ou quantias suficientes 
de dinheiro. Esse é um dos aspectos do conservadorismo, subjacentes à sociabilidade burguesa, que 
busca apoiar-se numa experiência individual e/ou pessoal, como se ela fosse universal, ou seja, com se 
valesse para todas as pessoas12.

Como é que deixam um menor sair de casa só de sunga, a quilômetros de distância 
de casa, sem dinheiro pra voltar pra casa, sem dinheiro pra comer, pra beber numa 
situação de completa vulnerabilidade? Isso não é responsabilidade da polícia. Os 
setores que investigam a questão da vulnerabilidade que assumam seus papéis. 
Jamais faremos juízo de valor. Não recolhemos esses jovens porque achamos que 
eles vão praticar crimes. O recolhimento que fazíamos antes não era racismo nem 
segregação de pessoas. A gente quer saber onde estão os pais desses menores. Se 
não deixarem a polícia trabalhar continuaremos a enxugar gelo (BELTRAME, 2015).

Para quem efetua uma leitura legalista, tanto na Constituição Federal, como no ECA, por exemplo, não 
há qualquer artigo que proíba uma pessoa, criança ou jovem, de andar de bermuda, sem chinelos ou 
10No que tange a crítica aos formatos de recolhimento, a dissertação de Gatto Brito (2013) é bastante provocativa.

11Realizada no Quartel Geral da Polícia Militar, em setembro de 2014.

12Essa superficialidade é, para Mauro Iasi (2015), um “mecanismo pelo qual a experiência imediata é estendida e universalizada de contextos 
particulares para generalizações carentes de mediações, o que leva ao preconceito como forma imediata do pensamento no cotidiano”.



33

que as impeça de sair sem documento ou dinheiro, portanto a expressão do pensamento conservador, 
embora esteja camuflado como um formato de proteção, é uma manifestação da luta de classes (IASI, 
2015).

Sobre a origem dos termos “vulnerabilidade” e “risco”, presente em algumas legislações, observa-se 
que ambos foram disseminados pelas políticas de saúde, num determinado contexto social e histórico 
que envolveu os debates da área de epidemiologia e as medidas preventivas relacionadas às doenças 
sexualmente transmissíveis. O que é propagado como “vulnerabilidade” e “risco”13, são bem, na verdade, 
manifestações da questão social e expressam contradições provenientes da relação entre o capital e o 
trabalho. Essas contradições terminam por se afunilar, identificando as dimensões estruturais como se 
fossem problemas de caráter. Eis a armadilha ou concepção unilateral da questão social estigmatiza os 
pobres que são culpabilizados individualmente pelos seus carecimentos e necessidades (IAMAMOTO, 
2001) ou até mesmo criminalizados por viverem em regiões empobrecidas como as favelas.

Portanto, a Operação consistiu numa “ação preventiva” que impedia as pessoas, na maioria crianças, 
jovens e pobres, de circularem nos ônibus do subúrbio ou da Baixada Fluminense (regiões pobres e 
periféricas) em direção à zona sul. É a face assistencial do “Estado Penal”, um formato de mediação 
das relações sociais que implica na oferta de serviços sociais como “instrumento de vigilância e de 
controle das classes perigosas” (WACQUANT, 2001, p. 27-8). Desde então o Conselho Regional de 
Serviço Social - CRESS 7ª Região, por meio da Comissão de Assistência Social e de ações sistemáticas de 
toda a diretoria, passou a acompanhar os desdobramentos dessas ações. O CRESS RJ, juntamente ao 
Mecanismo Estadual para Prevenção e Combate à Tortura e o Conselho Regional de Psicologia, iniciou 
a mobilização de dezenas de entidades governamentais e da sociedade civil14. No intuito de fiscalizar e 
denunciar, aos órgãos competentes, as possíveis violações aos direitos humanos15. 

BREVE COMENTÁRIO SOBRE O CONTEXTO SÓCIO-POLÍTICO DO RIO DE JANEIRO

Por conta do que preconiza a Constituição Federal, a descentralização político-administrativa, os 
governos implantaram e executaram um conjunto de políticas de saúde, de educação e de assistência 
social. Essas políticas de proteção social e a esfera pública não se consolidaram apenas com os recursos 
estatais, mas com a forte presença do mercado e de entidades filantrópicas e, desde então, verificam-
se contradições. 

Nos idos da década de 1990 e nos anos 2000, César Epitácio Maia, dos Democratas (DEM), foi o 
chefe do Poder Executivo da cidade do Rio de Janeiro, por três vezes. Em seu governo foram realizadas 
muitas alianças, em especial com o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB). Foi em seu governo que o Programa Vem pra Casa foi criado, bem como ocorreram 
os últimos concursos públicos para implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Já, nos 
últimos oito anos, Eduardo da Costa Paes, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), 

13As críticas às noções de “risco” e “vulnerabilidade” (MARTINS, 2012; MONTEIRO, 2011) são tecidas cuidadosamente, pois levam em consideração 
os inúmeros esforços intelectuais empreendidos em sua conceituação, no entanto, o que parece ocorrer, para além da deturpação de seus 
significados, é a reiteração de históricas leituras dos fenômenos sociais que terminam por culpabilizar unilateralmente os segmentos de 
classe explorados.

14Além das instituições citadas ao logo do texto CRESS, CRP, OAB, CEDCA, CEAS, FETSUAS e de assistentes sociais dos Centros de Atendimento 
Especializado de Assistência Social (CREAS) da SMDS-Rio, participaram: Associação dos Conselheiros Tutelares do Estado do Rio de Janeiro, 
Associação PAMEN-CHEIFA, CEBRASPO, Centro Social e Cultural da Vila Vintém, CIESPI, Comissão de Direitos Humanos da ALERJ, Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Vereadores, Fórum Social de Manguinhos, Movimento Moleque, Fundação Gol de Letra, Instituto Fernandes 
Figueira, Justiça Global, MNDH, ODH-Projeto Legal, CEDECA-RJ, ONG Com-tato, Rede Rio Criança, São Martinho, Defensoria Pública, Ministério 
Público.

15O CRESS, antes mesmo de ser acionado formalmente por uma parcela da categoria indignada com tais ações, manifestou-se publicamente, 
numa nota de grande repercussão, sinalizando sua contrariedade na participação da “Operação Verão” e registrando um dos deveres 
previstos no Código de Ética de assistentes sociais  Abster-se, no exercício da Profissão, de práticas que caracterizem a censura, o cerceamento 
da liberdade, o policiamento dos comportamentos, denunciando sua ocorrência aos órgãos competentes; garantir a plena informação e 
discussão sobre as possibilidades e consequências das situações apresentadas, respeitando democraticamente as decisões dos/as usuários/
as, mesmo que sejam contrárias aos valores e às crenças individuais dos/as profissionais, resguardados os princípios deste Código.
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aliou-se a uma gama de partidos, dentre eles o Partido dos Trabalhadores (PT) e tem feito uma gestão de 
altos e baixos, marcada por deslizes, principalmente, na área social. A gestão da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social (SMDS), no primeiro governo, contou com a participação do Deputado Federal 
Rodrigo Bethlem, também do PMDB. Bethlem, antes chefe da Secretaria Especial da Ordem Pública do 
Rio de Janeiro (SEOP), ficou conhecido por intensificar o “choque de ordem” no Centro e na Zona Sul da 
cidade, reprimindo vendedores ambulantes16, pessoas que vivem em situação de rua, dentre outros.

No ano de 2011, foi criado, a partir da contestada Resolução n.º 20, o “Protocolo de Serviço Especializado 
em Abordagem Social”, sob o argumento de “prover proteção pertinente à população de rua”, ou seja, 
sinalizou-se, em linhas gerais, o recolhimento e a internação compulsória de crianças e adolescentes 
em situação de rua usuárias de drogas (ou não). Uma das principais polêmicas da resolução é que 
nela “a criança e adolescente que esteja nitidamente sob a influência do uso de drogas, afetando o seu 
desenvolvimento integral, será avaliado por uma equipe multidisciplinar e, diagnosticada a necessidade 
de tratamento para recuperação, o mesmo deverá ser mantido abrigado em serviço especializado de 
forma compulsória”. O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) declarou 
que a resolução em questão era ilegal e sugeriu a sua imediata suspensão17. Nas argumentações do 
Conselho estava claro o descompasso entre a resolução e as normativas internacionais. A Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança (1989), aprovada pela Assembleia Geral da ONU, reconhece 
em seu texto, art. 24 que “toda criança tem o direito de gozar do melhor padrão possível de saúde e 
os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que nenhuma criança se veja privada de 
seu direito de usufruir desses serviços sanitários”. 

Como os equipamentos de saúde eram (e ainda são) insuficientes e o Rio de Janeiro não estava 
preparado para enfrentar essa expressão da questão social, coube a assistência social esse desafio. 
No entanto, depois da pressão de inúmeras instituições comprometidas com a consolidação de 
políticas públicas e direitos humanos, que defendiam a política de redução de danos, os Consultórios 
na Rua e a ampliação do atendimento em Centros de Atendimento Psicossocial para infância e 
juventude, dentre outros (OLIVEIRA e DISTLER, 2013), a credibilidade desse Secretário foi abalada não 
apenas por refuncionalizar o papel da SMDS com aumento da presença coercitiva de sua equipe de 
abordagem nas ruas, eliminando o que ainda restava de confiança por parte da população usuária, 
mas fundamentalmente pelas denúncias sobre o desvio de recursos públicos repassados para a ONG 
Tesloo18.

Na segunda gestão de Eduardo Paes, Adilson Pires (PT), assumiu a SMDS com o objetivo de superar 
a lógica coercitiva e repressora do gestor anterior e tentar recuperar a credibilidade do governo, 
desgastada com a violência e os escândalos de corrupção envolvendo o principal nome do partido para 
a sucessão do atual Prefeito da cidade do Rio de Janeiro. Acreditava-se também que, com esse partido 
na condução política, haveria a retomada das diretrizes de atendimento previstas no ECA e normativas 
da assistência social19, bem como uma reaproximação com os segmentos históricos da sociedade civil 
que atuam com a população infanto juvenil em situação de rua sem sucumbir à cooptação ideológica 
ou à dependência exclusiva dos recursos municipais para manutenção de seus projetos.

Com a realização da Jornada Mundial da Juventude (2013), Copa do Mundo (2014), Rock in Rio (2015) 
e as Olimpíadas (2016) o esquema de segurança já estava planejado e a realização da “Operação Verão”, 
justificou-se como “um evento teste” para prevenir, por um lado, os supostos arrastões nas ruas e praias 
16Camelô: opção de trabalho ou alternativa de sobrevivência? Com essa indagação Camilla Pereira (2011) faz apontamentos importantes sobre 
o “choque de ordem” na dinâmica de acumulação capitalista.

17Julia Dietrich (2011), publicado em <http://pinheiros.agenciacomunitaria.org.br/2011/09/14/conanda-declara-ilegal-orecolhimento-
compulsorio-de-criancas/> Acesso em 30 de junho de 2012.

18Segundo reportagens, cerca de R$ 1 milhão foram pagos à ONG Tesloo (em convênio com a Secretaria de Desenvolvimento Social), por 
serviços não executados O Ministério Público suspeita de desvio de dinheiro e enriquecimento ilícito. Disponível em http://g1.globo.com/rio-
de-janeiro/noticia/2015/07/mp-rj-investiga-se-socio-de-bethlem-usava-empresas-para-desviar-dinheiro.html

19Além do que preconiza a Norma Operacional Básica (NOB-SUAS), realização de concurso para suprir o déficit de profissionais, só assistentes 
sociais são aproximadamente mil.
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da zona sul do Rio de Janeiro e, por outro lado, enrijecer o tratamento efetuado ao público infanto juvenil 
para dar uma resposta efetiva, não apenas a sanha repressiva da mídia, mas atender ao clamor e ao medo, 
atrelado ao comportamento reativo, de autoproteção20, principalmente de moradores da zona sul21.

Conclamadas pelo Secretário de Segurança Pública, José Mariano Beltrame, a participar de políticas 
de repressão ao público infantojuvenil, parcela de assistentes sociais da SMDS, diante do compromisso 
histórico com a garantia de direitos de crianças, adolescentes e jovens, se negaram a trabalhar ao lado 
da Guarda Municipal e dos aparatos militares, pois a assistência social não é “a polícia das famílias” 
(DONZELOT, 1986). E, nesse sentido, a questão social, atravessada historicamente por uma lógica 
seletiva, criminalizante e de culpabilização individual, passou a ser enfrentada por meio de estratégias 
que tendem a deslocá-la das relações macroestruturais ou sob o risco de naturalizá-la e torná-la, como 
apontou Iamamoto (2001, p. 17), “objeto de programas assistenciais focalizados de ‘combate à pobreza’ 
ou em expressões da violência dos pobres, cuja resposta é a segurança e a repressão oficiais”.

E o “Plano Verão”, em que consistiu? 
Criado no âmbito do município, foi uma ação secundária que contou com a utilização de equipamentos 

públicos e a mobilização de assistentes sociais da SMDS (juntamente a educadores sociais, psicólogos, 
pedagogos), obrigados a trabalhar, aos finais de semana, em tendas montadas nas praias, ao lado da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e da Guarda Municipal, com intuito de atender e encaminhar 
crianças e adolescentes recolhidos nas ações policialescas nas ruas e nos ônibus, para centros de 
recepção, com vistas à reinserção familiar ou acolhimento institucional.

Para fazer valer os pressupostos do Estatuto da Criança e do Adolescente e os princípios do Código de 
Ética de assistentes sociais, as estratégias para que o CRESS não estivesse sozinho nesse enfretamento 
envolveu uma gama de atividades: 1) visitas conjuntas de fiscalização às tendas e aos equipamentos 
sociais da SMDS; 2) Marcação de reuniões conjuntas entre CRESS, Conselho Regional de Psicologia - 
CRP e Ordem dos Advogados do Brasil - OAB com o subsecretário de Proteção Especial (mas todas 
foram desmarcadas pelo gestor); 3) reuniões ampliadas para discutir a Operação e o Plano Verão ; 4) 
elaboração de notas públicas; 5) Produção de matérias para o Práxis (publicação bimestral do CRESS-
RJ), ;6) Envio de e-mails para parlamentares, Chefes do Poder Executivo (nas três esferas de governo), 
partidos políticos e ouvidorias públicas; 7) Participação em audiências em que representantes da 
Secretaria de Segurança Pública e SMDS estivessem presentes, 8) Reuniões da Comissão de Orientação 
e Fiscalização do CRESS com as gestoras da SMDS para orientação e levantamento de informações 
sobre o Plano Verão; 9) Realização de análise de conjuntura com mais de 17 (dezessete) instituições e 
aproximadamente 50 (cinquenta) participantes; 10) Assinatura de documento conjunto a ser enviado 
para as organização internacionais – Organização das Nações Unidas; 11) denúncia de tais situações 
no Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS-RJ) e Conselho Estadual de Defesa dos Direitos de 
Crianças e Adolescentes (CEDCA-RJ); 12) Mobilização do Fórum de trabalhadores e trabalhadoras 
do Sistema Único de Assistência Social (FETSUAS); 13) recepção, acolhida e encaminhamentos com 
assistentes sociais inconformadas com o posicionamento político imposto pelos altos escalões da 
SMDS e da Prefeitura do Rio, dentre outras. 

20Outros formatos de “autoproteção individual”, para além do empreendedorismo, presente nas políticas de combate e alívio da pobreza 
(MAURIEL, 2006), podem ser observados em tragédias sociais, como os linchamentos públicos e demais experiências de “Justiça com as 
próprias mãos”, na organização diversificada de milícias, na utilização crescente de segurança privada e noutras formas de proteção ao 
patrimônio privado.

21Parte desses moradores, sem saber como fazer para lidar com as contradições, começaram a criar grupos de justiceiros que proclamavam 
a autoproteção individual, disseminando uma linha de pensamento imediatista, com soluções pragmáticas, recheadas de violência e de 
superficialidade para resolução dos conflitos e análise dos fenômenos sociais. Essa lógica que ultrageneraliza o comportamento de 
determinados jovens, considerando todos criminosos até que se prove o contrário, são algumas das características do pensamento 
conservador (IASI, 2015).
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Enfim, nas contradições políticas22, ao mesmo tempo em que, por um lado, Adilson Pires, da SMDS, 
tentou, com sua equipe, imprimir maior qualidade ao atendimento prestado à população usuária, 
por outro lado, para não sofrer acusações de omissão, por parte da mídia, ou comprometer a aliança 
política, com o prefeito, violou direitos e constrangeu a mobilidade urbana de crianças e adolescentes 
nas áreas elitizadas da cidade. E com isso se estabeleceu, mesmo diante da necessidade de outras 
mediações no cotidiano, uma conexão entre a atual equipe da SMDS e a lógica coercitiva e higienista 
que pautou a gestão de Rodrigo Bethlem do PMDB.

DIREITO À CIDADE É O DIREITO À CONVIVÊNCIA COMUNITÁRIA

Em linhas gerais a “Operação Verão” pautou-se por ações de segregação e coerção social articuladas, 
pelo Poder Público, para dificultar o acesso às áreas nobres da cidade e coibir possíveis arrastões nas 
praias da zona sul do Rio de Janeiro. Nesse sentido, é necessário discutir, minimamente, os direitos 
individuais e sociais presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente e as responsabilidades do 
Estado e de seus agentes. Em todo momento corre-se o risco de interpretações múltiplas da lei, algumas, 
na “melhor das intenções”, podem cercear, principalmente, os direitos de crianças e adolescentes 
circularem pelos vários territórios da cidade. 

Em primeiro lugar, não há restrição  do direito de ir e vir nem na Constituição Federal nem no ECA. 
Crianças e adolescentes têm o direito de se deslocar em transportes públicos e de frequentar espaços 
de lazer, sejam eles praças, praias, campos de futebol no bairro de moradia, ou não. Segundo a lei 
(BRASIL, 2012), o direito à liberdade (art. 16) compreende alguns aspectos dentre os quais podemos 
citar: a) brincar, b) praticar esportes e c) divertir-se; d) participar da vida familiar e comunitária, sem 
discriminação; d) buscar refúgio, auxílio e orientação; e) ir vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais. E quais são as restrições legais? 

Geralmente crianças, aquelas entre zero e doze anos incompletos, são sujeitos as maiores restrições. 
Por exemplo, nos cinemas e teatros, com espetáculos de classificação livre, crianças com menos de 10 
(dez) anos de idade só podem frequentar com a presença dos pais ou responsáveis. Com dez anos, mesmo 
sendo crianças, podem frequentar os espetáculos sem a presença de um responsável. Nesse debate, o 
que está em jogo, não é o que cada uma família faz para educar seus filhos, embora isso também seja 
fundamental, mas sim a possibilidade de garantia ou ameaça aos direitos fundamentais de crianças e 
adolescentes. Quando meninas e meninos participam de atividades esportivas ou apresentações de 
ballet, dentre outras, e precisam se hospedar, em hotéis ou pensões, na companhia de professores e 
demais adultos (que não sejam pais, mães e responsáveis), há a necessidade expressa de autorização, 
por escrito. É necessário também, ter permissão para se deslocar entre estados. De acordo com o ECA 
(art. 83), “nenhuma criança poderá viajar para fora da Comarca23 onde reside, desacompanhada dos 
pais ou responsável, sem expressa autorização judicial24.

22Em abril de 2016 foi assinada a Nova Resolução que substitui a tão questionada Resolução n° 20, de maio de 2011 (de recolhimento e 
internação compulsória), da SMDS. Essa conquista foi resultado de um longo processo de trabalho (de diversas entidades que compuseram o 
GT Criança e Adolescente) da Comissão Especial sobre População em Situação de Rua da Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 

23E o território em que o juiz de direito de primeira instância exerce sua jurisdição. Para a criação e a classificação das comarcas serão 
considerados os números de habitantes e de eleitores, a receita tributária, o movimento forense e a extensão territorial dos municípios do 
estado, conforme legislação estadual. Cada comarca compreenderá um ou mais municípios, com uma ou mais varas Disponível em http://
www.direitonet.com.br/dicionario/exibir/1030/Comarca.

24Essa a autorização não será exigida quando: 1) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, 
ou incluída na mesma região metropolitana (exemplo:  São Gonçalo, Niterói ou Nova Iguaçu – Rio de Janeiro); 2) a criança estiver acompanhada: 
de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco (tio, tia, primo, prima, avô, avó) ou de 
pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável (um vizinho ou uma professora). Esse termo precisa ser autenticado, 
pois traz vários dados de identificação.
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Frequentar a praia é um direito fundamental. Se a praia é pública, um dos espaços de lazer mais 
democráticos que temos no Rio de Janeiro, seria uma atitude bastante impopular privatizá-la25. A 
confusão entre espaço público e privado ainda existe e o espaço público tem seu significado associado 
à noção de política. Para a Potyara Pereira (2008), a sintonia entre os termos “política” e “espaço público” 
é reforçada partir noção de “república”. Pelas formulações originárias do latim, o termo res pública, tem 
o sentido político de identificar a “coisa de todos” ou “coisa do povo”. A política, em si, envolve uma 
cadeia de negociações no campo democrático e a possibilidade diplomática de resolução de conflitos 
sem o uso da força. 

O acesso aos equipamentos públicos e privados existentes num território envolve a compreensão 
do bairro como local que se reside. O bairro é um território na cidade que além de envolver uma noção 
de pertencimento, é constituído por uma rede de comércio, escolas, postos de saúde, áreas de lazer e 
cultura. E, a partir daí, por que é importante entender a favela como um espaço ou território da cidade 
e não como uma comunidade? 

De acordo com o professor Andrelino Campos (2007), “favela é um espaço da cidade”. Utiliza-se o 
termo favela ao invés de comunidade, pois comunidade além de ser uma expressão que tenta amenizar 
a situação concreta de quem vive nesse espaço, pode evocar a uma sutil interpretação de apartheid 
onde a favela é retirada da circunscrição do bairro ou da cidade26. Quando se diz comunidade no intuito 
de se referir ao morro ou à favela, por mais simpático que pareça, é como se quisessem retirar a 
favela da cidade e identificar as pessoas que ali residem como exóticas e passíveis de um tratamento 
diferenciado de todas as demais. O curso das relações sociais constitutivas das cidades, com ares de 
metrópole, é tenso e contraditório, e nesse sentido,

A cidade não se constitui como fruto de um processo natural de desenvolvimento 
industrial e urbano, mas sim como fruto dos projetos e das necessidades do 
desenvolvimento capitalista. Sob essa perspectiva, os distintos territórios da cidade 
acabam por assumir uma função social que responda às demandas e às necessidades 
de cada época, consoantes com interesses do capital (FARAGE, 2012, p. 57).

Enfim, tais apontamentos são fundamentais, pois o direito à convivência comunitária pode se reduzir 
apenas ao espaço da favela (ou à comunidade) e não é isso que preconiza o ECA e ordenamentos mais 
recentes, como a PNAS (BRASIL, 2005) e o PNCFC. Cabe ressaltar que “os espaços e as instituições sociais 
são, portanto, mediadores das relações que as crianças e os adolescentes estabelecem, contribuindo 
para a construção de relações afetivas e de suas identidades individual e coletiva” (BRASIL, 2006, p. 33). 
Ao correlacionar tanto o direito à convivência familiar – atravessado pelo fatídico “Estatuto da Família” 
–, com à convivência comunitária, percebe-se que esses direitos estão ameaçados por tendências 
restritivas presentes no cenário político atual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Longe de qualquer engessamento, observa-se que quando se trata dos segmentos pauperizados, 
os direitos sociais e individuais, consagrados em vários ordenamentos jurídicos, são negados, 
reelaborados, restringidos e ameaçados. As confusões entre proteção, vulnerabilidade e risco levam-
nos a algumas breves conclusões. A primeira é que ao utilizar esses termos, tem-se uma forma mais 
sofisticada de diminuir o raio de ação da política pública, pois ela passa a ser focalizada. Em segundo 
lugar, quando a “vulnerabilidade” aparece atrelada à perspectiva do “risco”, isso evoca uma análise 

25Um texto polêmico da jornalista Hildegard Angel, em janeiro de 2015, propôs a cobrança de entrada em praias da Zona Sul do Rio para 
reprimir os jovens e supostos arruaceiros.

26Quem reside no Grajaú, no Méier ou em Ipanema mora em um bairro e por que a pessoa que resideem favelas ou em regiões empobrecidas 
mora em comunidade? Nosso entendimento é que quem mora no Morro do Pavão é de Copacabana, quem reside na Favela do Mandela, por 
exemplo, é morador de Manguinhos.
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teórica desconectada das estruturas da sociedade capitalista. No que tange o direito à cidade e à 
convivência comunitária, o acesso à praia poderá ficar, cada vez mais, segregado, privatizado e dotado 
de mecanismos coercitivos e de controle. Dessa forma, mesmo que não haja o uso da força, as frações 
de classe precisarão se organizar, resistir e lutar, todos os dias, para continuar a frequentar os espaços 
da cidade ou da comunidade, mesmo que haja o constrangimento oficial por parte do Poder Público. 

Da mesma forma que a “elite brasileira utiliza de aparatos repressores e punitivos da massa urbana de 
trabalhadores, no intuito de conter os contingentes populacionais considerados perigosos” (MALAGUTI 
BATISTA, 2003), pode-se dizer que as famílias também são alvos preferenciais de parlamentares e 
de segmentos reacionários que buscam alterar a correlação de forças na sociedade, para restringir 
direitos. Por meio da interferência no Legislativo e no Executivo, a diversidade dos arranjos familiares 
contemporâneos está seriamente ameaçada e isso é um risco à liberdade de homens e mulheres, 
sejam heterossexuais, lésbicas, gays, bissexuais e etc.

Nos casos de ações com a PMERJ, por maior que seja o respeito à instituição, se há objetivo de 
impedir a circulação de pessoas pobres, descalças e sem dinheiro ou documentos, cabe ao assistente 
social reiterar a liberdade como valor ético central, denunciar sua ocorrência aos órgãos competentes 
e se articular aos segmentos de classe que lutam por políticas públicas e direitos humanos. São esses 
enfrentamentos teóricos e políticos necessários para afirmar os princípios que norteiam o Projeto Ético 
Político do Serviço Social e garantir os direitos da população. 

Por fim, além da Nova Resolução de atendimento à população infanto juvenil em situação de rua, 
uma vitória parcial foi constatada quando a SMDS deixou de enviar assistentes sociais e psicólogos 
para as ações repressivas nas praias da Zona Sul, mas, a partir de agora, a atenção se voltará às 
Olimpíadas do Rio de Janeiro. Outro aspecto importante é o fortalecimento do FETSUAS e, em especial, 
de educadores sociais e demais profissionais que ainda não são concursados e correm o risco de 
demissão e assédio moral por que entendem a assistência social como um direito social importante na 
consolidação da cidadania e que essa política não consiste no cerceamento da liberdade, repreensãodos 
comportamentos ou açãode polícia das famílias.
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APRESENTAÇÃO

O tema da erradicação do trabalho infantil é um tema importante para a sociedade brasileira e, 
desde os anos 1990, vem buscando garantir que crianças retardem sua entrada no mundo do trabalho e 
aproveitem sua infância para brincar e avançar em sua formação escolar na idade certa. Nesse sentido, 
este estudo técnico sistematiza indicadores e discussões acerca do Trabalho Infantil e ocupação de 
pessoas de 5 a 17 anos no Brasil, de 2004 a 2014, a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios.

INTRODUÇÃO

O Brasil tem sido reconhecido pelos países que assinaram as convenções da OIT relativas ao tema 
do trabalho infantil1, como um dos países que mais avanços realizou no combate ao trabalho infantil, 
enfrentando esse desafio de forma transparente, com ênfase nos grupos mais pobres e a partir da 
atuação conjunta do governo, dos trabalhadores e dos empregadores, além de outras entidades da 
sociedade civil e organizações internacionais.

A legislação brasileira inserida na Constituição de 1998 veta qualquer forma de trabalho até 13 
anos e para 14 e 15 anos permite apenas a participação em programas de Aprendizagem Profissional, 
mantido vínculo escolar. Já para todos os que superam a idade mínima de 16 anos, há restrições para 
os adolescentes de 16 e 17 anos. Para que seu trabalho não seja considerado ilegal é necessário que 
o vínculo de trabalho seja formalizado e que a atuação não ocorra em atividades perigosas – tal como 
definida pela Lista de Ocupações Perigosas – conhecida como Lista TIP2 ou no período noturno. Para 
fazer cumprir a legislação, cabe ao Ministério do Trabalho e Previdência a fiscalização das empresas 
para a retirada do trabalho infantil crianças até os 16 anos e, eventualmente, a realocação daquelas 
que tendo mais de 16 anos estejam empregadas em atividade perigosas. O Ministério Público do 
Trabalho pode ser acionado, pelo Ministério do Trabalho e Previdência ou por denuncias, fiscalizando 
de forma autônoma empresas, e instalando processos administrativos contra as empresas e buscar 
ressarcimento dos adolescentes submetidos a situações perigosas ou degradantes.

Desde 2005, houve ainda a incorporação do Programa de Erradicação ao Trabalho Infantil – PETI, que 
atuava no nível municipal mas não alcançava todos os municípios, ao Programa Bolsa Família. Desse 
modo, todas as crianças e adolescentes que estivessem trabalhando, independentemente da renda da 
família, podem ser alcançadas, mesmo em áreas rurais onde há menos serviços assistenciais de caráter 
preventivo, postergando sua entrada no mercado de trabalho até os 15 anos. O Programa Bolsa Família 
tem na frequência à escola de pelo menos 85% dos dias letivos, uma das principais condicionalidades 
do programa, que é regularmente verificada com apoio de programas do Ministério da Educação, além 
da periódica atualização cadastral. A partir de 2008, o Benefício Variável Jovem – R$42 por até dois 
adolescentes por família – foi introduzido no Programa Bolsa Família, e com isso aumentou o incentivo 
para que os adolescentes de 16 e 17 anos das famílias beneficiárias permaneçam na escola. Vale lembrar 
que ao longo dos anos os programas de acesso à escola fundamental vieram sendo estendidos em todo 
o território nacional, bem como outros programas de alimentação e transporte escolar, contribuindo 
para que as crianças possam estar na escola e com isso diminuir a reincidência no trabalho infantil.

1A partir do reconhecimento dos direitos da criança e do adolescente, inseridos na Constituição Federal de 1988, o Brasil ratificou a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança e iniciou participação no Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil - IPEC da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, que apoia os países participantes no combate ao trabalho infantil, objetivando sua erradicação. 
Nesse sentido, também ratificou as Convenções 138 – sobre a idade mínima para admissão ao Emprego e a Convenção 182 – sobre as piores 
formas de trabalho infantil.

2O Decreto n 6481, de 12 de junho de 2008, regulamenta a Convenção 182 sobre as piores formas do trabalho infantil.
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Com a Lei Nº 12.435/2011 (Art. 24-C), que introduziu o desenho institucional do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS na LOAS (Lei Nº 8.742/93), o PETI passou, legalmente, a integrar o SUAS, sendo 
reconhecido como uma estratégia de âmbito nacional que articula ações intersetoriais visando ao 
enfrentamento e à erradicação do trabalho infantil em todos os municípios por meio da rede publica e 
privada da assistência social.

Outro elemento importante é o contínuo monitoramento do tema pela sociedade. Há mais de 
vinte anos, as pesquisas domiciliares do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE incluem 
estatísticas anuais sobre o trabalho de crianças e adolescentes. Esta inovação ímpar tem sido um 
importante indicador para apoiar o avanço da redução do trabalho infantil e também da compreensão 
da sociedade do tema, uma vez que o trabalhar sempre teve um sentido positivo para a maior parte 
da população e sendo recente a identificação que o engajamento precoce pode ser prejudicial para 
as crianças e adolescentes. Em especial para os adolescentes, o trabalho ainda persiste como uma 
alternativa ao baixo desempenho escolar ou ao ócio, sendo visto de forma bastante naturalizada por 
pais, professores, e outros segmentos da população, a partir das suas experiências pessoais e familiares.

TENDÊNCIAS DA OCUPAÇÃO DE PESSOAS DE 5 a 17 ANOS E DO TRABALHO INFANTIL

Considerada a legislação vigente, do número total de ocupados de 5 a 17 anos, foram descontar os 
aprendizes e os empregados com vínculo formal para ter uma dimensão mais próxima do que ocorreu 
com o trabalho infantil. Entre 2004 e 2014, houve decréscimos de cinco milhões para 2,8 milhões de 
crianças e adolescentes, o que corresponde ao declínio de 11% das crianças e adolescentes nesta faixa 
etária para 6,7% (Tabela 1).

Tabela 1
Evolução das Estimativas de Ocupados de 5 a 17 anos. Trabalho Infantil e

Outras situações de trabalho permitidas pela legislação
Brasil 2004-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

 Ocupados de Trabalho Infantil Outras –situações 
Ano 5 a 17 anos de 5 a 17 anos permitidas pela 

  legislação para 14 a 
  17 anos 

2004 5.374.157 5.016.751 357.406 
  

2005 5.533.415 5.164.192 369.223 
  

2006 5.203.551 4.853.572 349.979 
  

2007 4.891.591 4.697.473 194.118 
  

2008 4.891.591 4.697.473 194.118 
  

2009 4.317.816 4.107.831 209.985 
  

2011 3.724.048 3.250.412 473.636 
  

2012 3.567.477 3.053.615 513.862 
  

2013 3.187.838 2.715.312 472.526 
  

2014 3.331.000 2.827.959 503.828 
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Os resultados entre 2013 e 2014, no entanto, levam a uma reflexão sobre as ações e políticas em 
curso uma vez que se verificou uma inflexão na trajetória de decréscimos da última década. Estima-se 
que o número de ocupados de 5 a 17 anos aumentou de 3.188 mil crianças e adolescentes em 2013 
para 3.331 mil em 2014, e que o número dos que estavam no trabalho infantil cresceu de 2,72 milhões 
para 2,83 milhões de crianças e adolescentes, um crescimento de 4% no ano.

A elevação do nível de ocupação de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos, que passou de 7,5% para 
8,1%, mantém as estimativas em termos percentuais e absolutos abaixo dos valores observados em 
2012, para o agregado nacional e em praticamente todas as regiões (Tabela 2), exceto no Sudeste em 
que esse nível retorna ao nível de 2012. No entanto, esse resultado mostrou variações entre unidades 
da federação, como se verá mais adiante.

Tabela 2
Nível de Ocupação de 5 a 17 anos, por Região

Brasil e Regiões

Fonte: IBGE-PNAD

A partir dos dados da PNAD, é possível verificar que há um comportamento diferenciado por 
faixa etária, fruto da assimilação pelo conjunto da sociedade das novas restrições legais impostas ao 
trabalho infantil. Como esperado, a diminuição das situações de trabalho infantil ocorreram nas idades 
menores, em que há proibição de toda forma de trabalho. Para as crianças de 5 a 9 anos, que em 
2004 a estimativa declinou de 257 mil para 70 mil crianças, o que corresponde a 0,5% das crianças 
nesta faixa etária. Para aquelas de 10 a 13 anos, em que nenhuma atividade é admitida, a estimativa 
declinou de 1,17 milhão para 484 mil crianças (Gráfico 1). Para aquelas entre 14 e 15 anos, em que há 
possibilidade de trabalho apenas na condição de aprendiz, a estimativa declinou de 1,38 milhão para 
808 mil adolescentes.

Para o conjunto das crianças e adolescentes de 5 a 13 anos, o declínio percentual foi de 4,6% para 
2,1%, enquanto para os de 14 e 15 anos o declínio foi de 19,7% para 11,4%. No período, reduziu-se a 
parcela de crianças de 5 a 15 anos, de 7,2% para 4,0%.

Entre 2013 e 2014, a PNAD mostrou um ligeiro aumento no trabalho infantil para o grupo de 5 a 13 
anos, de 506 mil para 554 mil crianças. No grupo de 5 a 9 anos, que corresponde a 0,5% do total de 
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crianças nessa faixa etária, a estimativa passou de 61 mil para 70 mil crianças, enquanto o grupo de 10 
a 13 anos passou de 446 mil para 484 mil.

Entre as 554 mil crianças de 5 a 13 anos no trabalho infantil, em 2014, as principais características 
eram a predominância de meninos (65,5%); dos que trabalhavam em atividades da agricultura (62,1%); 
dos que exerciam jornada média semanal de 14,4 horas; e de uma maioria remunerada, ainda que 46% 
dentre eles não eram remunerados, com predomínio dos com idades menores.

Gráfico 1
Evolução das Estimativas de Ocupados de 5 a 15 anos e do trabalho infantil

Brasil 2004 a 2014

Fonte IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.
Nota: na faixa etária de 14 e 15 anos exclui os aprendizes.

Estas características reforçam as indicações de que estas crianças atuam no apoio a atividades 
de seus familiares, sendo pouco frequentes as atividades ligadas direta ou indiretamente ligadas a 
empresas, exceto em algumas áreas específicas do país, como é o caso dos estados do sul do Brasil. 
Esta indicação é importante, por levar a diferentes tipos de ação das politicas públicas. Enquanto 
para o grupo que atua em atividades de subsistência das famílias, as ações continuam a ser muito 
mais ligadas à sensibilização e mobilização das famílias e da comunidade local para modificar a visão 
sobre o trabalho infantil, desnaturalizando-o e deixando de atribuir-lhe um valor positivo intrínseco ou 
alternativo ao mau desempenho escolar.

Vale destacar que neste grupo, a taxa de escolarização continuou a crescer passando de 96,5% para 
96,8%, entre 2013 e 2014.

Para o grupo de 14 e 15 anos o aumento foi de 5,6% alcançando, em 2014, 852 mil adolescentes. 
Neste grupo, o número de aprendizes embora crescente (aumentou de 35 mil para 45 mil entre 2013 e 
2014)³ é bastante reduzido e ainda alcança os adolescentes antes da finalização do ensino fundamental, 
uma etapa fundamental do processo formativo. Por isso mesmo importa destacar que os dados de 
frequência escolar tenham se ampliado nesta faixa etária de 88,4% para 89,2%, entre 2013 e 2014, ao 
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mesmo tempo em que se verificava decréscimo da extensão da jornada semanal de trabalho: de 23,8 
horas para 22,6 horas.

Neste grupo predominam meninos e trabalho remunerado em atividades informais urbanas, ainda 
que entre 2013 e 2014, a maior parte do aumento tenha ocorrido entre os que não eram remunerados 
(de 24% para 28,2%) e os que atuavam em atividades agrícolas (de 36% para 38%).

Um dos principais incentivos para o trabalho decorre das possibilidades de remuneração observadas. 
Entre os aprendizes (apenas 45 mil entre eles) e também para os que trabalhavam de forma remunerada, 
o valor do rendimento médio mensal atingiu em 2014, gira em torno dos R$380,00, o que equivalia a 
52% do valor do salário mínimo vigente.

Este grupo de 5 a 15 anos é o grupo para o qual a política de erradicação do trabalho infantil está 
direcionada desde os anos 1990, incluídos na assistência social, atividades de convivência e reforço 
escolar no contraturno do período escolar, sempre que estas não estejam incluídas no ensino de 
jornada estendida que envolvem 7 horas diárias nas escolas. No entanto os resultados observados no 
período 2011 a 2014 são bastante heterogêneos no território nacional.

Há várias unidades da federação em que o trabalho infantil para a faixa etária de 5 a 15 anos é 
residual, como é o caso do Distrito Federal, Roraima, Amapá ou que mantém uma trajetória de declínio, 
como registram Rondônia, Rio Grande do Norte e Alagoas (Gráfico 2). De outro lado, alguns estados 
concentram grande parte do trabalho infantil, ainda que em declínio entre 2011 e 2014, como ocorre 
na Bahia, em Minas Gerais, em São Paulo e no Maranhão, todos com estimativas superiores a 100 mil 
crianças de 5 a 15 anos em 2014, embora menores que as observadas em 2011.

Merece destaque o desempenho positivo do Ceará, que manteve sua trajetória de declínio, declinando 
para cerca de 63 mil crianças e adolescentes de 5 a 15 anos no trabalho infantil, em 2014. Por outro 
lado, o único estado com números elevados que não obteve redução no período 2011 a 2014, é o Pará 
que manteve o contingente estimado no patamar de 125 mil crianças e adolescentes, no período em 
análise.

Gráfico 2
Evolução das Estimativas de Ocupados de 5 a 15 anos e do trabalho infantil

Brasil 2004 a 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.
3 Segundo dados da Rais de 2014 havia 44,8 aprendizes de 14 a 15 anos no mercado de trabalho brasileiro.
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Nota: na faixa etária de 14 e 15 anos exclui os aprendizes.

A análise dos dados de 2013 e 2014 mostra a deterioração da situação nos estados do Rio Grande 
do Sul, Goiás, Mato Grosso do Sul e Rio de Janeiro, que embora exibam estimativas baixas, mostram 
elevação subsequentes desde 2011. Nas demais Unidades da Federação, o Piauí foi o único a mostrar 
uma elevação substantiva que praticamente recoloca as estimativas no patamar de 2011.

O TRABALHO DE ADOLESCENTES DE 16 E 17 ANOS NA INFORMALIDADE PODE LEVAR A SITUAÇÕES 
INADEQUADAS E IDENTIFICADAS AO TRABALHO INFANTIL

O trabalho no setor informal dos adolescentes de 16 e 17 anos decresceu de 2,2 milhões para 1,47 
milhão, tendo diminuído de 30,4% para 21% dos adolescentes dessa faixa etária. Já os adolescentes que 
atuaram como aprendizes ou como empregados com vínculo formal tiveram trajetória que diminuiu 
entre 2004 e 2009 e que voltou a crescer até alcançar 460 mil empregos4 em 2014, alcançando assim 
um em cada três adolescentes nesta faixa etária. O trabalho em situações de aprendizado conjuga 
escolarização com aprendizagem potencializando assim a utilização dos conhecimentos adquiridos, 
muitas vezes funcionando para que o adolescente valorize mais a educação.

Gráfico 3
Evolução da Ocupação Informal e do trabalho legal de adolescentes

Brasil 2004-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Os dados relacionados com os trabalhos legais dos adolescentes de 14 a 17 anos em 2014, segundo 
a PNAD, mostram importante concentração no estado de São Paulo, que supera 155 mil colocações 
para os adolescentes, seguidos pelos estados de Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e 
Paraná – com patamar que oscila entre 40 e 60 mil colocações. Os demais estados apresentam números 
bastante menores, o que muitas vezes está relacionado ao descumprimento de cotas das empresas de 
maior porte e ao desconhecimento do papel do aprendizado na formação de profissionais com maior 
conhecimento técnico.
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Considerando as ocupações com vínculo formal dos adolescentes de 16 e 17 anos, merece chamar 
a atenção o crescimento dos postos de trabalho que não envolvem periculosidade, como é o caso dos 
escriturários, assistentes e auxiliares administrativos, os operadores do comércio e de caixas e bilheteiros, 
operadores de telemarketing, vendedores do comércio, cozinheiros e recepcionistas (Tabela 3).

Entre as ocupações que apresentaram maiores quedas entre 2004 e 2014, estão os escriturários, 
os trabalhadores na exploração agropecuária, embaladores e etiquetadores, além de empregados nas 
áreas de calçados, alimentos, bebidas e fumo e montadores em eletrônicos.

No período 2013-2014, merecem destaque as quedas para os almoxarifes e armazenistas; operadores 
de maquinas de costura, recepcionistas.

Gráfico 4
Distribuição do Trabalho Legal entre adolescentes de 14 a 17 anos

Brasil 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

4 Segundo os dados da Rais 2014 havia 167 mil aprendizes de 16 e 17 anos no mercado de trabalho brasileiro.
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Tabela 3
Evolução dos Empregados de 16 e 17 anos de idade com Carteira Assinada, segundo Ocupações 

Declaradas. Brasil 2004 - 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaboração SAGI/MDS.

Para os 1,47 milhão de adolescentes de 16 e 17 que trabalham na informalidade é bastante reduzido 
o número dos que trabalham sem remuneração (registrou-se aumento de 10% para 12,2%, entre 2013 e 
2014), sua jornada média de trabalho semanal era de 30,7 horas (menor que a registrada em 2013, 31,5 
horas). Entre eles também se registra menor presença nas atividades agrícolas (passa de 19,5% para 
18,8%, entre 2013 e 2014). O rendimento médio dos ocupados com 16 e 17 anos atingiu R$ 589,00 (81% 
do salário mínimo do período), possivelmente em decorrência de jornadas mais extensas, uma vez que 
há maior tendência a abandono da escola nesta faixa etária. Neste grupo etário, a taxa de escolarização 
mantem-se relativamente estável (de 72,5% para 71,7% dos adolescentes nesta faixa etária, entre 2013 
e 2014).

O trabalho informal entre os adolescentes de 16 e 17 anos ocorreu em todas as unidades da 
federação, ao contrário do que se observou para o trabalho infantil de 5 a 15 anos, superando as 
estimativas e alterando as trajetórias anteriormente observadas na maioria desses estados (Gráfico 5). 
Os acréscimos mais intensos ocorreram nos estados do Pará e do Maranhão que mais que duplicaram 
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suas estimativas em 2014. Sendo seguido pelos aumentos observados em Minas Gerais, Bahia, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Ceará.

Gráfico 5
Evolução do Trabalho Informal entre adolescentes de 16 e 17 anos, por Unidade da Federação 

Brasil -2011 a 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.
Nota: excluídos os empregos com vínculo formal em atividades permitidas pela legislação.

O NOVA PERFIL DOS OCUPADOS DE 5 A 17 ANOS E DO TRABALHO INFANTI

Os resultados mostrados na seção anterior reforçam a percepção que o ano de 2014 apresentou 
condições bastante diversas das que vinham sendo observadas nos anos anteriores e que podem 
indicar a necessidade de analisar outros aspectos do trabalho de crianças e adolescentes.

O aumento da ocupação, para o conjunto dos ocupados de 5 a 17 anos, ocorreu nas atividades 
comerciais e de reparação (63 mil), agrícolas (39 mil), de construção civil (34 mil) e em outros serviços 
coletivos (29 mil) (Gráfico 6). Mereceu destaque a redução de aproximadamente 39 mil ocupações 
nos serviços domésticos a casa de terceiros, que pela legislação são proibidas na Lista de Ocupações 
perigosas. Por tipo de vínculo predominou o aumento do trabalhador familiar sem remuneração (139 
mil) e o empregado com carteira de trabalho assinado 28 mil (Gráfico 7).
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Gráfico 6
Variação da Ocupação de Crianças e Adolescentes de 5 a 17 anos

Brasil 2013-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Esses resultados sugerem que os resultados gerais de aumento de 2014 estariam associados a 
mudanças na conjuntura do último trimestre de 2014, e que envolviam a possibilidade de geração 
de renda familiar nos empreendimentos informais das famílias com o apoio de todos os membros, 
incluídas crianças e adolescentes. Há indícios neste sentido associados em geral ao aumento das taxas 
de participação no mercado de trabalho na maior parte das Unidades da Federação, captados pelos 
dados da PNAD Continua e igualmente pelo aumento das taxas de participação e de desemprego 
observada na PNAD 2014.
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Gráfico 7
Variação do Número de Ocupados de 5 a 17 anos, por posição na ocupação

Brasil 2013 - 2014

Há, no entanto, alguns aspectos novos a considerar e que envolvem a geração de renda dos 
domicílios no período (Gráfico 8), fruto da diminuição das situações de pobreza extrema no período 
2004 a 2014. Segundo os dados da PNAD, verifica-se continuidade do declínio do trabalho infantil em 
famílias extremamente pobres (R$ 83,00 em 2014) ou pobres (de R$84,00 a R$165,00), que são as 
elegíveis para recebimento do benefício do Programa Bolsa Família. Entre os extremamente pobres 
diminuiu o número de ocupados de 5 a 17 anos de 172 mil para 138 mil. Já entre as famílias pobres após 
vários anos de declínio, observou-se relativa estabilidade (passaram de 291 mil para 289 mil crianças e 
adolescentes).

Entre 2013 e 2014 aumentou a parcela dos que viviam em famílias com rendimento de R$167 a R$ 
414, mostrando inflexão em relação ao declínio que se observava desde 2005. O número de crianças 
e adolescentes deste grupo aumentou de 909 mil para 950 mil. Observou-se ainda a ampliação de 
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1 milhão para 1,043 milhão que viviam em domicílios com renda domiciliar per capita de R$415 a 
R$829. A ampliação mais importante, contudo, foi a constatada entre aqueles que viviam em domicílios 
com rendimentos per capita superiores a R$830, que aumentou de 632 mil para 767 mil crianças e 
adolescentes.

Gráfico 8
Distribuição dos Ocupados de 5 a 17 aos,

Segundo Faixa de Renda Domiciliar Mensal Per Capita
Brasil 2013-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Esse resultado levou a que fossem verificadas as trajetórias desse grupo de famílias com crianças e 
adolescentes que estavam trabalhando, a partir de 2001 (Gráfico 9). Constatou-se que, até 2014, houve 
uma contínua redução da parcela que vivia em domicílios de menor rendimento domiciliar. Diminuíram 
em mais de um milhão os ocupados de 5 a 17 anos entre os que tinham rendimentos domiciliares 
entre R$ 166 e R$465, e de aproximadamente outro milhão entre aqueles que viviam em domicílios 
com rendimento per capita de entre R$88 e R$165 e daqueles com rendimentos de até R$88,00. Para 
aqueles com rendimento médio superior a R$ 415 a tendência de ampliação que se observava desde 
2005 voltou a se manifestar, com ampliação de 1,5 milhão para 1,94 milhão de crianças e adolescentes.

Uma das hipóteses que esse resultado sugeriu foi a eventual ampliação da contribuição de crianças 
e adolescentes para o rendimento familiar. Foi elaborado o mesmo exercício excluindo os rendimentos 
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do trabalho dessas crianças e adolescentes. Os resultados mostraram no entanto o mesmo resultado. 
Segundo a PNAD, a contribuição do rendimento do trabalho de crianças e adolescentes para o 
Rendimento Domiciliar Médio oscilou entre 21% em 2004 e 19% em 2014 (Gráfico 10), confirmando 
que na média sua contribuição não aumentou.

Gráfico 9
Ocupados de 5 a 17 anos segundo de Faixas de Rendimento Domiciliar per Capita Brasil 2001-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Gráfico 10
Rendimento Domiciliar Médio, com e sem a contribuição de crianças de 5 a 17 

anos Brasil 2004 a 2014
Fonte: IBGE-PNAD. 

Elaborado pela SAGI/MDS. 
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Excluído o rendimento de crianças e adolescentes, o gráfico continua a mostrar a redução da 
participação de crianças e adolescentes nas famílias de menor rendimento, em especial entre aquelas 
na extrema pobreza (rendimentos domiciliar per capita de até R$83,00), que declinou de 2,2 milhões 
a 500 mil crianças e adolescentes. Verifica-se ainda redução entre os que viviam em domicílios com 
rendimentos domiciliar entre R$84 e R$165, de 1,3 milhões a menos de 500 mil crianças e adolescentes. 
Entre aqueles que viviam em domicílios com rendimentos entre valores de R$166 e R$455 por outro 
lado, verificou-se que havia permanecido estável até 2009, mas declinou de 1,5 milhão a menos de 1 
milhão, entre 2011 e 2014. Pelo contrário, os que viviam em domicílios com rendimento domiciliar per 
capita superior a R$465 aumentaram de 500 mil a cerca de 1,5 milhão de crianças e adolescentes com 
trabalho.

Estes resultados sem dúvida indicam a redução do trabalho infantil entre aquelas famílias com 
menores rendimentos mostrando o acerto na fusão do PETI com o Programa Bolsa Família no combate 
ao trabalho infantil nas famílias mais pobres.

Gráfico 10
Crianças e adolescentes de 5 a 17 anos no trabalho infantil, segundo faixas de renda domiciliar per 

capita (excluídos rendimentos do trabalho infantil)
Brasil - 2004-2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Para aqueles domicílios que têm maior incidência recente de trabalho entre crianças e adolescentes, 
o estudo procurou indicações do tipo de atividade realizada pelas pessoas de referência. Estudar a 
situação de trabalho dessas pessoas de referência pode indicar se há pressão por parte dos adultos em 
relação aos adolescentes presentes no domicílio para que trabalhem, uma vez que, tendencialmente, 
a baixa escolaridade pode indicar que nem sempre há plena valorização da escola, em especial se há 
atraso escolar elevado ou baixo desempenho escolar por parte do adolescente.

Foi analisada a situação das pessoas de referência de dois tipos de domicílios: dos domicílios 
vulneráveis, grupo com rendimento domiciliar per capita de R$166 a R$465, rendimento em geral 
superior àqueles que são beneficiários do Programa Bolsa Família (embora possam ser beneficiários 
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de outros programas estaduais ou municipais complementares) e dos não pobres, que tendem a não 
ser alcançados pelos programas de transferência de renda.

No primeiro grupo, os dados indicam maior presença de pessoas de referência que atuam no setor 
agrícola ou como conta-própria, tal como ocorre com os grupos de famílias pobres e extremamente 
pobres (Gráfico 11). Acompanhando essa situação desde 2004, é bastante visível que há enorme 
transformação desde então, uma vez que estas posições apresentavam maior incidência que em 2014.

Gráfico 11
Setor de Atividade e Posição na Ocupação da Pessoa de Referência dos Domicílios com Renda 

Domiciliar per capita de R$ 166 a R$465 (vulneráveis)
Brasil – 2004 a 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Já para as famílias não pobres (Gráfico 12), embora trabalhadores conta-própria também apresentem 
forte incidência, são os trabalhadores com vínculo formal que aparecem em maior número, estando 
presentes em todo tipo de atividade econômica. Esta situação sugere que a mudança no mercado 
de trabalho da pessoa de referência seja recente e que o papel da maior escolaridade não seja ainda 
um aspecto absorvido como de relevância para os adolescentes. Afinal é bastante provável que estes 
trabalhadores tenham eles mesmos sido trabalhadores precoces. Outro aspecto a considerar é o 
papel que sindicatos patronais e de trabalhadores podem ter para apoiar a diminuição do trabalho 
precoce de adolescentes, incentivando as pessoas de referência a valorizarem as formações escolares 
e profissionais mais completas na idade certa.
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Gráfico 12
Setor de Atividade e Posição na Ocupação da Pessoa de Referência dos Domicílios

 com Renda Domiciliar per capita maior que R465,00 (não pobres)
Brasil – 2004 a 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Outra hipótese que vem sendo considerada diz respeito à demanda por novos bens de consumo 
por parte dos adolescentes e que com isso buscam realizar algum tipo de atividade que gere recursos 
para sua aquisição. Os dados relativos ao acesso a bens nos domicílios podem apontar alguma 
indicação sobre as eventuais razões que levam adolescentes e famílias a considerar o trabalho 
desses membros da família como de baixo risco e por isso mesmo valorizáveis. Embora esta seja 
uma primeira exploração, fica claro que o acesso a bens para os domicílios vulneráveis (rendimento 
domiciliar per capita de R$166 a R$465) ainda é bastante restrito, principalmente se considerado o 
acesso a celulares, computadores, internet e até mesmo motocicletas (Gráfico 13). Estes são bens 
muito prestigiados pelos meios de comunicação, e em especial pelos adolescentes. Embora possam 
representar um novo desafio, deveria ser esperado que eles busquem meios para ter acesso a esses 
bens de forma a equiparar seu acesso ao de outros adolescentes que vivem em situações mais 
confortáveis.

De fato, o acesso a esses mesmos bens – telefone celular, computador e internet – é bastante 
mais elevado nos domicílios não pobres, mesmo considerando apenas os que tinham rendimento 
domiciliar per capita superior da R$465,00 (Gráfico 14). Os números são eloquentes: há presença 
de aparelhos celulares e de tv a cores no dobro dos domicílios em comparação ao dos domicílios 
vulneráveis. Entre os não-pobres, o acesso a máquinas de lavar roupas e computadores e internet é 
muito mais elevado (cinco vezes maior), assim como acesso à internet (quatro vezes maior), sendo 
igualmente notável a maior presença de automóvel próprio para o deslocamento.
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Gráfico 13
Acesso a bens nos domicílios com Renda domiciliar per capita de R$166 a R$465 com crianças e 

adolescentes de 5 a 17 anos ocupadas
Brasil - 2004 - 2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.
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Gráfico 14
Acesso a bens nos domicílios com Renda domiciliar per capita

maior que R$465 (não pobres) com crianças e adolescentes 5 a 17 anos ocupadas Brasil - 2004 - 
2014

Fonte: IBGE-PNAD. Elaborado pela SAGI/MDS.

Estas indicações buscam apenas mostrar que há novas demandas e agendas que se colocam para 
os adolescentes e jovens de nossa sociedade, a forma como vamos poder atendê-las não está ainda 
plenamente estabelecida, mas precisamos conhecê-la com mais profundidade se queremos entender 
o apelo que o trabalho exerce entre os adolescentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados nas seções anteriores mostram que há mudanças em curso que são 
importantes na sociedade brasileira que se tornam mais claras com a diminuição da pobreza e a presença 
de trabalho infantil nas famílias mais pobres. Esse declínio não leva de forma direta à erradicação do 
trabalho entre crianças e adolescentes. Nos anos recentes tem se aprofundado a percepção de que, se 
é fato que houve continuidade na redução do trabalho infantil entre as famílias mais pobres, há outros 
elementos a considerar para evitar o trabalho precoce em famílias com rendimentos mais elevados.

Entre 2004 e 2014 houve redução importante do trabalho infantil e contínua mudança no perfil dos 
que se encontravam nesta situação. Em 2014, 80% dos que se encontram nesta condição tinham entre 
14 e 17 anos. Mas os dados de 2014 indicam que a trajetória de declínio da última década teve uma 
inflexão e mostram algo diferente do que se observava no passado recente.

A diminuição do trabalho infantil alcançava no passado principalmente famílias com menores 
rendimentos, que agora tendem a manter seus filhos por mais tempo na escola. O trabalho precoce se 
revelou com mais intensidade em famílias com maiores rendimentos, que não buscam os programas de 
transferência de renda, mesmo quando são elegíveis. Há indicações de que houve melhora na condição 
de inserção dos responsáveis pelo domicilio, mas isto nem sempre evita a entrada precoce de crianças 
e adolescentes no mundo do trabalho, embora continue se ampliando a presença na escola e a média 
do número de horas de trabalhadas continue a diminuir.
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Os dados mostraram ainda diferenças regionais a considerar, uma vez que ocorreram crescimentos 
do trabalho infantil e da inserção informal de adolescentes em unidades da federação das Regiões Sul 
e Sudeste, ao mesmo tempo em que, estados do Norte como o Pará, não se observou redução dessa 
situação.

Há alguns indicadores novos a considerar, em primeiro lugar a maior parcela de crianças e 
adolescentes que é remunerada e o valor desse rendimento do trabalho, mais elevado em média 
do que no passado recente. Esse resultado pode ter estado associado à diminuição de mão-de-obra 
mais preparada no período recente em que houve clara diminuição das taxas de desemprego. Entre 
2013 e 14 os maiores aumentos ocorreram entre os ocupados sem remuneração, indicando que este 
período pode estar se encerrando com a menor geração de postos de trabalho se a crise econômica 
for prolongada.

Outros elementos que ganham visibilidade e peso são os elementos culturais que naturalizam a 
ocorrência do trabalho infantil, em especial de meninos adolescentes. De um lado, é sabido que o 
trabalho precoce pode ser prejudicial para crianças, embora alguns grupos tendam a dizer que para 
que crianças e adolescentes adquiram o gosto por um determinado modo de vida, hábitos formativos, 
que podem se confundir com o trabalho a depender de quem retrate o fenômeno podem, ser objeto 
de disputa.

Este parece ser o caso da maior visibilidade do trabalho de adolescentes nos Estados da Região Sul, 
em especial na agricultura familiar. Temos aqui uma situação complexa por suas implicações para o 
papel que estes trabalhos podem trazer. Especialistas em saúde tendem a colocar foco nos problemas 
de saúde que essas crianças e adolescentes virão a enfrentar. Muitas ocupações trazem sequelas que 
nem sempre foram compreendidas pelas famílias como sendo decorrência do trabalho – carregar 
peso excessivo, ou enrolar fumo, prestar serviços domésticos na casa de terceiros, são exemplos ainda 
presentes e pouco estudados.

Há outros tipos de problemas quando a produção familiar está atrelada a cadeias produtivas, 
pois não fica claro que o lucro dessas empresas de grande porte não está associado à exploração de 
crianças. Essas situações tornam necessárias medidas de monitoramento por parte das empresas, 
para evitar que essas situações provoquem danos à sua imagem comercial, não apenas no Brasil, mas 
principalmente em países da Europa Ocidental que são acionistas de seus conglomerados. Certamente 
é o caso da produção do fumo, mas também da produção de suínos, frangos, da indústria de alimentos 
exportáveis, que pode ser ameaçada, e, mais recentemente, nas facções que produzem roupas, sapatos, 
bijuterias e outros bens para empresas industriais e comerciais de marcas nacionais e internacionais.

Há outras situações, que envolvem a agricultura familiar e o tema da transmissão de propriedade 
para novas gerações e de todo um modo de vida e de produção mais saudável, por envolverem 
menos agrotóxicos ou uso de outros elementos nocivos à produção de alimentos. Embora estas 
situações não sejam suficientemente estudadas, há indicações que apontam para a existência de 
baixo número de escolas técnicas e rurais que ofereçam o conhecimento adequado para que estas 
crianças e adolescentes que vivem em áreas rurais valorizem a atividade de suas famílias. Ademais é 
preciso registrar a persistente dificuldade de acesso a novas tecnologias que diminuam o esforço físico 
necessário para a produção nessas propriedades, e as eventuais dificuldades de acesso a crédito de 
longo prazo, para aquisição de terras e equipamento para mudar a condição de vida dessas famílias e 
das futuras gerações.

Situações similares podem ser encontradas em outros grupos tradicionais e até mesmo a grupos 
indígenas.

A situação observada em 2014 tornou mais evidente que, para os que vivem nas áreas urbanas, há 
problemas associados às expectativas insatisfeitas pelo processo educacional e pela busca de acesso a 
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bens e serviços que antes não estavam disponíveis em nossa economia e sociedade. O trabalho infantil e 
sua remuneração permitem o acesso a esses bens desejados pelos adolescentes por meio do trabalho, 
um meio legítimo e valorizado positivamente, por eles mesmos e por suas famílias. Com isso diminuiu 
a percepção de que entrada precoce no mundo do trabalho é um risco, com eventuais implicações para 
o processo formativo, uma vez que o atraso escolar também está associado à presença do trabalho 
infantil. Para muitos no entanto vale correr o risco, pois pode ser a diferença que lhe permitirá transitar 
para uma situação de maior acesso e maior conforto familiar e individual.

Todos esses elementos são relativamente novos para o conjunto de políticas que buscam combater e 
prevenir o trabalho infantil no Brasil e em muitos países com situação econômica similar. Os resultados 
observados são o indício de que as políticas atualmente em curso precisam ser avaliadas frente a 
novas realidades e necessidades da sociedade, e em especial de crianças e adolescentes que precisam 
ampliar seu protagonismo neste processo.

O combate e a prevenção do trabalho infantil adquirem contornos novos uma vez vencidos problemas 
mais básicos, como o da pobreza extrema e sua tendência a encobrir outras motivações. Conhecer 
essas novas realidades que envolvem predominantemente adolescentes e suas famílias se tornou 
fundamental para que novas ações possam ser desenhadas e implementadas por todos aqueles que 
vêm buscando novos caminhos para garantir um futuro melhor para todas as crianças e adolescentes 
que vivem no Brasil.
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ESTUDOS SOBRE INFÂNCIA E PARADIGMAS DE DIREITOS

Novos estudos sobre a infância vêm se destacando internacionalmente com base em paradigmas 
de direitos humanos4. Uma das principais forças propulsoras destes estudos foi o debate em torno dos 
direitos humanos no âmbito da Convenção das Nações Unidas dos Direitos da Criança, ratificada em 
1989. No Brasil, a inclusão do artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e a aprovação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (1990), impulsionaram importantes mudanças de paradigmas em relação à 
infância. O repúdio à visão dicotômica existente em relação à infância brasileira - entre “menores”5 e 
crianças – descortina uma série de novas abordagens conceituais, teóricas, metodológicas e práticas 
(Altoé, 1990; Rizzini, 1997, 2008; Rizzini & Rizzini, 2004).

 Em âmbito internacional os Estudos da Criança vêm desafiando visões que prevaleceram no 
decorrer do século XX, buscando aprofundar novas idéias em curso6 (James & Prout, 1990; James, 
Jenks &Prout , 1997; Woodhead, 1997, 1999; Mayal, 2002; Sirota 2006; Sarmento, 2008; Qvortrup, 1994, 
2009). Uma breve retrospectiva nos ajudará a compreender algumas destas mudanças teóricas. Visões 
tradicionais sobre a infância a identificavam como um estágio de preparação para a vida adulta. A 
partir desta percepção, que dominou o discurso das ciências humanas e sociais até o final do século XX, 
destacou-se o paradigma do desenvolvimento infantil com base na compreensão das etapas ou fases 
do desenvolvimento, sobretudo, psicológico e cognitivo da criança e do adolescente. Este referencial 
enfatizava a evolução cronológica da criança e veio a ser particularmente criticado nos últimos anos7.

O paradigma do desenvolvimento infantil, cuja base está na obra de Piaget (1950), postula que a 
infância é um fenômeno universal e fruto, em grande medida, do seu desenvolvimento biológico. Isto 
quer dizer que todas as crianças, independente do seu contexto social, seriam semelhantes, caso se 
encontrassem no mesmo estágio de desenvolvimento, sendo, em geral, definido pela idade.

Um dos autores que se contrapõe a esta corrente do pensamento é o psicólogo inglês Martin 
Woodhead (1999). O autor argumenta que o paradigma do desenvolvimento enfatiza a relativa 
incompetência, imaturidade e dependência da criança. Implicitamente acarretaria na diminuição 

1Doutora em Sociologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), mestre em Serviço Social pela Universidade de 
Chicago, EUA e bacharel em Psicologia pela Universidade Santa Úrsula. É diretora do Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a 
Infância (CIESPI) em convênio com a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e presidente da Rede Internacional de Pesquisa 
Childwatch, sediada na Noruega.

2Formada em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e mestre em Relações Internacionais pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF). É pesquisadora do CIESPI. 

3Formada em Estudos Organizacionais pela Universidade de Michigan, com mestrado em Serviço Social pela Universidade de Chicago. Arianna 
trabalhou como colaboradora do CIESPI durante o segundo semestre de 2008.

4Novos estudos sociais da infância ou por Estudos da Criança (New Social Studies of Childhood ou Childhood Studies). Sobre estes estudos ver 
Manuel Sarmento (2008) e seu artigo nesta edição da Revista O Social em Questão.

5Percebidos como socialmente desvalidos, pobres, abandonados e/ou delinqüentes. 

6Algumas destas idéias são desenvolvidas neste volume da Revista O Social em Questão por diversos autores que participaram do Seminário 
Internacional “Construções contemporâneas sobre a infância – teoria, políticas e práticas sociais”. Rio de Janeiro: PUC-Rio, Departamento de 
Serviço Social, Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI) e Universidade do Minho – Instituto de Estudos da Criança, 
Portugal. Setembro 2008.
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da condição da criança em relação ao adulto. Está percepção, ao estruturar a visão de mundo do 
adulto, dificultaria o reconhecimento das competências da criança, gerando um efeito contrário - o de 
subestimar a sua capacidade. Assim, o adulto relegou à criança um papel secundário na sociedade, isto 
é, de participantes passivos.

As teorias de desenvolvimento infantil apresentaram, ao longo do século XX, diversas correntes 
interpretativas, que também vêm sendo revisitadas, como por exemplo, as teorias da interação 
humana com matriz na obra de Lev Vygotsky e UrieBronfenbrenner. Em abordagem recente sobre 
o desenvolvimento infantil, a psicóloga Vera Vasconcellos (2006) analisa as obras de Lev Vygotsky 
(1920) e Henry Wallon (1950) e demonstra que ambos os autores tinham percepções distintas sobre 
o paradigma do desenvolvimento. Eles enfatizaram a abordagem histórica, qualitativa e dinâmica da 
psique humana. Isto significa que cada mudança afeta o desenvolvimento em sua totalidade. E estas 
mudanças são motivadas por fatores internos, mas também fortemente influenciadas pelos contextos 
social e cultural. Neste sentido, existe uma relação próxima entre indivíduo e sociedade, que é histórica 
e interdependente. De acordo com Vasconcellos as áreas do conhecimento da psicologia e da sociologia 
que tratam do estudo da infância, compreendem que este período específico da vida é constantemente 
influenciado pelo ambiente presente, ao mesmo tempo, resignifica o passado.

Estas interpretações sobre as teorias do desenvolvimento da criança aproximam-se do paradigma 
adotado pelos teóricos dos Estudos da Infância. Em 1997, o livro publicado por Allison James e Alan 
Prout intitulado Construindo e reconstruindo a infância, tornou-se uma referência internacional, 
impulsionando idéias que causaram impacto imediato. Em parte, isso se deu devido à necessidade 
de repensar a infância em consonância com novos paradigmas relacionados ao referencial de direitos 
humanos, como apontamos, mas também as reformulações científicas sobre o desenvolvimento 
humano com base em pesquisas sobre a evolução do cérebro. Ao enfatizarem a idéia da criança como 
ser ativo desde o nascimento e atores sociais que deveriam ser reconhecidos como tal, acompanhavam 
as tendências reveladas por pesquisas onde os bebês estariam muito mais “prontos” ao nascerem do 
que se imaginava (Gopnik; Meltzoff&Kuhl, 1999). Estas revelações, assim como as imagens das crianças 
enquanto‘agentes sociais’ e ‘sujeitos de direitos’, reforçaram a idéia de que as crianças apresentavam 
múltiplas competências, antes imperceptíveis, reprimidas ou negadas por parte dos adultos.

James & James (2008) salientam que o aspecto principal para o surgimento de novos paradigmas 
é o reconhecimento de que a “infância” é comum a todas as crianças, mas ao mesmo tempo, 
fragmentada pela diversidade dos modos e estilos de vida de cada criança, em função do seu contexto 
social e cultural. Desta maneira, a infância é um período do desenvolvimento, caracterizado pelas 
transformações de ordem biológica, mas a maneira como essas características serão interpretadas, 
compreendidas e colocadas em prática variam consideravelmente, em função de diferenças culturais, 
ou inter-geracionais, por exemplo.

A infância é então percebida como uma construção social, cuja ênfase está na diversidade de 
contextos. Nesta concepção, destacam-se as competências e o sentido de ‘agência’ das crianças8. 
Conforme apontado por Allison James (2007), a noção de agência é relativamente nova, tendo surgido 
na década de 1990. O foco na agência significa que a criança é percebida como um ator social autônomo 
e com visões de mundo distintas em relação aos adultos, mas que devem ser igualmente respeitadas e 
consideradas. Neste sentido, argumenta Allison (2009), os profissionais que trabalham diretamente com 
crianças, adolescentes e jovens compreendem que ouvir as suas vozes é de fundamental importância 
para a inclusão de suas demandas, opiniões e sugestões. Assim, de acordo com James e James (2008), 
“agência é a capacidade dos indivíduos de agirem de maneira autônoma” (James & James, 1998, p. 9).

A partir destas concepções, compreende-se a infância como socialmente construída e as crianças 
vistas enquanto atores sociais com competências relativas à sua maturidade física e emocional e com 
visões próprias sobre o mundo. Ao transferir a percepção de uma infância universal para a de uma 

7Cabe destacar a parcialidade desta discussão, dados os limites deste artigo. Para outras reflexões sobre o assunto, ver: Rizzini; Barker &Za-
mora, 2002;Vasconcelos, 2006; Greene, 2006).
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pluralidade de infâncias, podemos perceber de forma mais clara o papel das crianças como atores 
sociais e cuja participação estará intimamente ligada à sua história de vida (James & James, 2007).

Estas construções sobre a diversidade de infâncias e de seu papel social vêm sendo incorporadas 
nos âmbitos da produção acadêmica, da legislação e das políticas públicas brasileiras desde o final 
do século XX. Elas vêm também gerando impactos, que apenas começamos a compreender, no que 
se refere às relações entre adultos e crianças, tradicionalmente assentadas na noção de passividade 
da criança. Temas relacionados ao protagonismo da população infantil e juvenil vêm sendo objeto de 
debate e análise em praticamente todos os países, tendo como base o artigo 12 da Convenção dos 
Direitos da Criança (UNCRC), relativo ao direito à voz e livre expressão das crianças e adolescentes.

A desconstrução da noção de desenvolvimento infantil e juvenil centrada em antigos paradigmas 
é ainda mais premente no que tange a concepção de agência, quando tratamos de populações 
em situações de vulnerabilidade e de múltiplas violações de direitos. Por exemplo, como mudar as 
percepções predominantes que estigmatizam as crianças que crescem e se socializam em condições 
de pobreza?

Um dos aspectos que vêm sendo destacados sobre este grupo refere-se às crianças e aos adolescentes 
que, em contextos e idades distintos, assumem precocemente papéis de adultos. Por exemplo, aqueles 
que se encontram em situação de rua e que, em função das dificuldades e desafios encontrados no 
cotidiano, apresentam habilidades e competências em muitos aspectos parecidas com as dos adultos. 
Estas situações demonstram que, na prática, as idades em que as crianças adquirem certas habilidades 
ou competências podem variar enormemente de acordo com as suas experiências de vida.

No entanto, ressalta-se a importância de não haver uma supervalorização das diferenças culturais 
e de experiências de vida. Pois, neste caso, corre-se o risco de perder de vista os aspectos que são 
comuns às crianças. Como resultado, existe no campo de estudos da infância, certa ambivalência em 
como lidar com está aparente contradição (James & James, 2007). Sendo assim, considerando-se as 
diversidades de infância, é importante identificar e articular os mecanismos que reconciliem tanto os 
aspectos comuns quanto os plurais.

Acreditamos que esta compreensão é facilitada quando incorporamos à análise as vozes das crianças 
e adolescentes. É o que focalizaremos a seguir, ilustrando a discussão com os depoimentos de crianças 
e adolescentes entrevistados nas ruas do Rio de Janeiro. Trata-se de um grupo cujos direitos são 
violados e suas vozes, em geral, ignoradas. São crianças e adolescentes que circulam constantemente 
entre suas casas e comunidades de origem, as ruas e instituições sociais.

AS VOZES DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA NO RIO DE JANEIRO

O Brasil é um bom exemplo de país onde a percepção sobre a infância como um fenômeno universal 
é bastante desafiadora em função de uma grande diversidade de arranjos sociais. Ou seja, existem 
muitas infâncias no Brasil. Dependendo de sua origem sócio-econômica, crianças da mesma idade, 
apresentam histórias e experiências de vida completamente diferentes. Sendo assim, a construção 
de uma agenda comum é ainda mais desafiadora porque cada segmento irá apresentar interesses 
diferentes, em função do seu ambiente familiar, social e econômico.

O estudo9 foi desenvolvido pelo Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância (CIESPI) 
em convênio com a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), com a participação 
de educadores sociais da Rede Rio Criança, entre os anos de 2001 e 200210. A pesquisa consistiu na 
realização de entrevistas semi-estruturadas com 67 crianças e adolescentes entre oito e 18 anos de 
idade, e com profissionais que trabalham diretamente com esta população.
8Sobre o conceito de agência (agency) ver: James & James, 2008.

9Para informações detalhadas sobre o projeto, consulte: Rizzini et al. Vida nas ruas. Crianças e adolescentes em situação de rua: Trajetórias 
inevitáveis? São Paulo: Cortez, 2003.

10A Rede Rio Criança é constituída por 16 organizações não-governamentais sediadas no Rio de Janeiro. Aproximadamente 120 pessoas par-
ticiparam da pesquisa. 
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As crianças e os adolescentes entrevistados falaram de forma bastante livre sobre as suas 
trajetórias de vida, desde o momento em que deixaram suas casas, sobre suas experiências cotidianas, 
expectativas e sonhos. A equipe de pesquisa estimulou que contassem as suas histórias de vida a partir 
de suas próprias perspectivas, de forma a compreender melhor o que pensam e como descrevem os 
ambientes em que circulam e vivem. Eles compartilharam com os pesquisadores os motivos pelos 
quais se afastaram de seus contextos familiares, os riscos encontrados no dia-a-dia, as novas relações 
estabelecidas nos espaços em que conviviam e como desenvolviam suas estratégias de sobrevivência. 
Seus depoimentos nos permitiram melhor compreender os contextos sociais em que estavam inseridos 
e como respondiam aos desafios do cotidiano, deixando transparecer com freqüência uma capacidade 
de autonomia e de ação nada condizentes com suas idades. É o que ilustraremos a seguir, a partir de 
alguns relatos extraídos de suas entrevistas.

A SAÍDA DE CASA

As crianças e os adolescentes entrevistados relataram que a decisão de sair de casa se dá de maneira 
gradual11, ou seja, inicialmente passam parte do dia nas ruas e retornam para casa à noite. Neste 
ínterim, se familiarizam com os lugares e estabelecem uma rede de relações. A decisão de sair de casa 
é, em muitos casos, motivada por algum conflito com algum membro da família, como por exemplo, 
pais, padrastos, tios, avós e demais responsáveis. A idade de saída mais comum é em torno de 7 a 11 
anos, período no qual as pessoas de referência fora do ambiente familiar e comunitário, passam a 
exercer uma influência maior no seu comportamento.

Outros motivos mencionados para a saída de casa são: o anseio pela liberdade, a possibilidade de 
ganhar dinheiro e diminuírem a pressão familiar, em especial, dos pais e/ou demais responsáveis. 
Muitos relataram que a liberdade trazida pelas ruas se expressa da seguinte maneira:

Liberdade, pô! Muitas vezes na rua você não escuta muitas coisas que escuta dentro de 
casa, não tem jogação na cara, às vezes na rua você sabe que está passando fome, sabe 
que tá correndo risco de vida, mas mesmo assim você sabe que até certo ponto você 
é livre, pode pensar o que você quiser, fazer o que quiser, não importa a circunstância 
(Marquinho, 15 anos).
Eu passei a dormir na rua porque eu quero sair. Meu pai não dá a chave de casa pra 
gente, e nem quando a gente chega de madrugada em casa ele quer abrir a porta pra 
gente... A gente quer sair, ele não dá liberdade, aí a gente foi ficando (Lorenza, 17 anos).
Eu achava a rua bom porque a gente vai pra onde a gente quiser, na hora que quiser, 
e em casa a gente não podia fazer isso (Andrade, 15 anos).

A mobilidade proveniente de conseguirem dinheiro é uma das principais razões, segundo os 
adolescentes, para explicar a atração pelas ruas, a despeito dos desafios que encontram. O dinheiro 
é proveniente da realização de pequenos serviços, roubo e esmolas, e o uso do recurso é, sobretudo, 
para satisfazer desejos ou necessidades pessoais, auxiliar a família ou em atividades de lazer.

Outro aspecto revelado pelos entrevistados é que as ruas podem oferecer formas alternativas de 
afeto e de solidariedade, em contraste às encontradas em casa. Quando perguntados sobre como isso 
se dava, uma das meninas respondeu:

Todo mundo lá era igual a uma família, assim, o que acontecesse, às vezes acontecia 
com um, que chegava assim: ‘os homem lá vão bater na gente’, às vezes batia em 
um, batia em todo mundo, então todo mundo saía correndo junto, cada um se 
defendendo (Luíza, 15 anos).

11Optamos por manter a redação no presente pelos seguintes motivos: muitos dos depoimentos originais estão no tempo presente; por 
continuarmos pesquisando este grupo e considerarmos que muitas destas questões são atuais e por que nos pareceu que a leitura fluiria 
melhor. 
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12A taxa de mortalidade por homicídio é muito alta no Brasil, sobretudo entre adolescentes e jovens. No ano de 2005, a taxa de homicídios 
entre adolescentes de 16-17 anos foi de 94 (por cada 100 mil habitantes) e 300 entre adolescentes pretos e pardos (Banco de Dados: Infância, 
Juventude e Vulnerabilidade, Centro Internacional de Estudos e Pesquisas sobre a Infância, Ciespi, 2009). Para se ter uma idéia sobre estas 
taxas em outros países, nos Estados Unidos, no ano de 2006, a taxa de homicídio referente à população em todas as faixas etárias era de 5,7 
e na Inglaterra era de 1,25 (Statistical Office of the European Communities).

A CIRCULAÇÃO PELAS RUAS

As crianças e adolescentes em situação de rua encontram muitos obstáculos em seu cotidiano de 
vida. Muitos falam de sentimentos difíceis, pouco associados às imagens predominantes sobre infância. 
Seus relatos estão cheios de referências ao medo tão presente em suas vidas: riscos de abuso sexual, 
exposição a doenças sexualmente transmissíveis, uso de substâncias tóxicas e agressão de outros 
jovens, policiais e de seguranças. Um dos adolescentes afirmou, “nas ruas é perigoso dormir porque 
você nunca sabe como será o dia seguinte, porque tem gente boa e gente ruim”. 

A grande maioria dos entrevistados relatou que o comportamento da polícia é em muitos casos, 
violento e injusto. Um dos jovens revelou:

Na rua é bom quando a pessoa é pequena, mas de 15, 16 anos pra cima as coisas pioram 
mais ainda, porque os guardas já batem mais. Eles acham que a gente que é grande tem 
que pagar o pato pelos pequenininhos. Aí eles pegam os grande e bate, os pequenos 
eles só dão um tapinha e bota pra ir embora, nos grandão eles bota dentro da Kombi e 
quebra. Os maiores pagam o pato pelos pequenos (Aldair, 17 anos).

Como a violência policial é um risco constante —e muitas vezes fatal12, as crianças e adolescentes 
desenvolvem estratégias próprias para lidar com as situações de violência. Uma das maneiras mais 
comuns é a opção pelos grupos pequenos. Estes se encontram com mais frequência no período da 
noite, quando a exposição à violência e a insegurança tendem a ser maior.

Vários prejuízos, guardas correndo atrás de nós, tomando nossas coisas, batendo 
em nós, agressão, tem o plantão do V..., ele esculacha. É um guarda que tem aqui, 
ele trabalha com revólver. Ele falou que eu ia virar adubo da próxima vez que ele me 
pegasse aqui de madrugada. Quer dizer que eu vou morrer, certo? Falou que ia me 
levar para o Alto da Boa Vista, ele já levou uns quatro para lá. Vem aí de noite para 
o senhor ver, hoje é plantão dele, ele vai quebrar todo mundo, quando a gente vê a 
Kombi chegando a gente já sai fora. (Aldair, 17anos).

Para as mulheres, a opção pelo grupo reduz o risco de abuso sexual. Uma jovem de 15 anos afirmou, 
‘aqui eu tenho mais amigos. Você sabe, quando eu durmo, sempre tem alguém acordado vigiando’. Por 
outro lado, para alguns a convivência em grupo pode oferecer mais problemas do que apoio em função 
de conflitos e desconfiança entre membros do grupo.

A despeito de todas as dificuldades encontradas, há também o outro lado, da diversão e da 
brincadeira. E relataram com freqüência o desejo de um dia deixarem as ruas, quando surgissem 
melhores oportunidades de vida. Quando perguntados sobre as aspirações futuras, revelaram o desejo 
de constituírem uma família, terminarem a escola e conseguirem um trabalho. Uma jovem de 15 anos 
disse:

Meu futuro... Vou ter filhos, vou casar... Vou construir uma família, com a minha mãe, 
com meus filhos, com meu esposo e com meus netos. Pode uma coisa dessas! Eu já 
penso em neto!

Os entrevistados revelaram também o que pensam a respeito dos seus direitos e do que consideram 
prioridade para as políticas públicas, de forma a prevenir que outras crianças se tornem “crianças de rua”.
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Se eu fosse presidente, eu ajudava os meninos de rua pra eles voltar pra casa. Eu 
queria ajudar os pobres assim, pra esses meninos ficar em casa assim. Pra parar 
de cheirar cola, roubar as pessoas que anda na rua com os filhos, aí eles vai, rouba 
os outro. Eu queria parar, eu queria isso. Eu queria que não existia o tráfico na rua. 
Queria que existisse paz (Derico, 12 anos).

Estes são depoimentos que nos fazem refletir sobre as desconstruções e reconstruções sobre a 
infância a que nos referimos anteriormente. As experiências e atividades descritas como comuns em 
suas vidas não condizem, como o que se poderia esperar do dia-a-dia de uma criança ou um adolescente. 
Elas demandam dos mesmos, grande capacidade de lidar com as situações adversas e/ou inesperadas 
com que se deparam em espaços nos quais não mais contam com uma possível proteção de seus 
familiares e outras pessoas de seu círculo íntimo de relações. Demandam, portanto, que desenvolvam 
habilidades não esperadas na infância, que permitam, por exemplo, que sobrevivam. Por outro lado, 
suas trajetórias de vida os privam de várias oportunidades de crescimento e socialização, como por 
exemplo, o acesso a outras formas de convivência em seus contextos sociais que favoreceriam o 
desenvolvimento de seus potenciais (Rizzini &Butler, 2003).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto destacamos duas questões-chave. A primeira refere-se às transformações recentes 
ocorridas no âmbito dos estudos sobre a infância. Abordamos a incorporação de conceitos que 
remetem à existência de infâncias e o sentido de agência, possibilitando a percepção da infância como 
um estágio comum a todas as crianças, ao mesmo tempo, que ressalta a diversidade de modos e estilos 
de vida em função do contexto social e cultural em que estão inseridas. Ou seja, uma combinação entre 
aspectos comuns e plurais relativos às múltiplas infâncias. Ressaltamos, ainda, a condição da criança e 
do adolescente enquanto ator social com competências relativas à sua maturidade física e emocional, 
e com visões próprias sobre o mundo.

A segunda questão-chave refere-se à discussão de algumas contribuições dos estudos sobre a 
infância, sobretudo a noção de agência, isto é, de agir autonomamente, tendo como foco os depoimentos 
e as histórias de vida de crianças e adolescentes em situação de rua no Rio de Janeiro. Estes relatos 
destacaram as percepções que estas crianças e adolescentes têm sobre as suas condições de vida, 
incluindo os aspectos positivos e negativos, como por exemplo, o processo gradual de saída da casa, 
a identificação de formas de sobrevivência nas ruas, a circulação pelas ruas, os medos em relação à 
violência e a exposição à doenças, as relações de amizade e os aspectos lúdicos da vida nas ruas. As 
vozes destas crianças e jovens nos remeteram, sobretudo, ao fato de que, compreendem e articulam 
de forma bastante madura sobre a sua vida e sobre os ambientes em que vivem.

O contato direto com as crianças e os adolescentes através da escuta sobre as suas histórias 
de vida, nos possibilitou um conhecimento mais aprofundado sobre suas realidades de vida. Foi 
possível aprendermos sobre as suas trajetórias de vida através de suas próprias vozes, mas também 
identificarmos aspectos comuns que podem auxiliar no processo de formulação de políticas públicas e 
práticas voltadas para esta população.

Acreditamos que a incorporação das crianças e adolescentes como participantes ativos pode ser 
implementada em diferentes contextos e em países com características distintas. Em especial, pela 
existência de uma grande diversidade de infâncias, que variam de acordo com a sua origem social e 
cultural. É essencial reconhecermos as vozes de crianças e adolescentes como importantes contribuições 
e não somente alvo das políticas e práticas.

O sentido de agência se expressa, entre outras maneiras, pelas estratégias de sobrevivência 
desenvolvidas por crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, e que não estão circunscritas 
somente à população em situação de rua. No entanto, neste caso específico, a desigualdade e a 
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discriminação são ainda mais evidentes. A maioria das crianças e dos adolescentes que entrevistamos 
mencionou que se sentia profundamente discriminada. Quando perguntamos como achavam que 
eram vistos pelos outros, muitos afirmaram que desejavam ser vistos e respeitados como pessoas, 
conforme expresso por estas adolescentes (Ciespi, 2006, p. 40).

A gente queria pedir pra eles olhar mais pra gente, que a gente ta que nem comida 
quando bota no fogo, esquece e queima (Maria, 15 anos).
Como eu gostaria de ser visto? Eu só queria que eles me visse como gente... (Priscila,17 
anos).
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EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: A INVISIBILIDADE DE 
UM FENÔMENO APARENTE

Sonia Margarida A. F. Silva

INTRODUÇÃO

Este trabalho traz alguns dados sobre o fenômeno aparente da exploração sexual de crianças 
e adolescentes como uma forma de violência sexual e nuances datendência à invisibilidade das 
fragilidades produzidas e também de expressões da possível ineficácia nas intervenções pela rede de 
proteção em processo de construção e materialização política e social.

No entanto este segmento social ainda é vitimizado de outras distintas formas: violência física, 
psicológica, verbal, sexual, negligência, etc. A violação dos direitos de crianças e adolescente não é um 
fenômeno atual e consequentemente é muito complexo. 

Embora exista instância de controle, fiscalização e defesa dos direitos humanos de crianças e 
adolescente, as vítimas e suas famílias e/ou responsáveis nem sempre formalizam denúncias após 
serem vitimizadas/violentadas em virtude do medo, da sensação de insegurança/ameaça ou mesmo 
pelo constrangimento que tal exposição pode causar-lhes.

O que é a exploração sexual e como crianças e adolescentes são absorvidas na trama desta violação? 
Há responsáveis? Que medidas vêm sendo desenvolvidas como estratégia de enfrentamento?

As questões levantadas neste trabalho percorre a necessidade de aproximação com o tema de 
estudo, mas, por certo não serão esgotadas aqui, tanto pela complexidade do quanto por se constituir 
linhas gerais de um fenômeno social existente e concreto para as vítimas e ainda com pouca visibilidade¹  
no que tange a efetividade das intervenções de proteção.

Criança e adolescente contam desde 1990 com o Estatuto da Criança e Adolescente (Lei 8.069 de 13 
de junho de 1990). O ECA constitui-se um conjunto de normas brasileiras que persegue o objetivo de 
proteger integralmente crianças e adolescentes por meio de diversas medidas vinculadas à família, ás 
políticas públicas e sociais, bem como às instâncias jurídicas e de controle e fiscalização social.

CARACTERIZANDO A EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (ESCA)

A   exploração sexual é  uma forma de  violência sexual contra crianças e adolescentes 
e   consequentemente um fenômeno complexo, transversalizado por fatores culturais, sociais e 
econômicos. As implicações da EXPLORAÇÃO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES (ESCA)  
comprometeincisivamente o desenvolvimento físico, emocional e intelectual da vítima. A ESCA, 
geralmente se dá num sistema de relações sociais mediado por violações, vitimização, corrupção, 
impunidade, fragilidade da rede de proteção e juízos de valor que encobrem a gravidade do fenômeno. 
A ESCA é uma das formas mais cruéis de violação dos Direitos Humanos e consequentemente de 
exploração de Trabalho Infantil.

Enquanto no cenário onde se efetiva a violência sexual de crianças e adolescentes (abuso sexual) 
camufla a real situação, pois a relação entre violador e vítimas se dá, em geral, de forma silenciosa, o 
cenário da ESCA encobre a condição de vítimas de crianças e adolescentes explorados². O grande desafio 

 1Uma vez que a esfera moralizadora ainda envolve muitas vítimas com a falsa sensação de culpa, e camufla indicadores por não expressa-
rem a fotografia exata deste fenômeno.

2Quando crianças e adolescentes estão envolvidos na ESCA, há uma tendência em responsabilizá-losmais que protegê-los. Há um equívoco 
no reconhecimento dasvítima, pois no imaginário social impera a responsabilização em função de possíveis opções, desejo ou mesmo esco-
lha por parte de crianças e/ou adolescentes.
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posto à sociedade está em (re)conhecer o fenômeno, as condição de vida de quem frequentemente 
sofre a violação, o perfil social do violador e o contexto que, de certa forma, a favorece.

A violência sexual constitui-se grave violação dos direitos sexuais, pois abusa e/ou viola o corpo e 
a sexualidade de crianças e adolescentes desprovidos de maturidade, condições físicas e psicológicas 
para escolha e o exercício de sua sexualidade. Tal violação pode ser efetivada de diferentes formas: 
estupro, abuso sexual, exploração sexual são as mais frequentes.

O fenômeno da ESCA não pode ser caracterizado como exclusivo de um segmento social, pois não 
há etnia, credo religioso ou classe social livres desta ocorrência. De acordo com a Pesquisa sobre 
Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescente para fins de Exploração Sexual no Brasil (PESTRAF/2003), 
o principal público vitimizado é, predominantemente mulheres e adolescentes, afrodescendentes, com 
idade entre 15 e 25 anos. (PESTRAF, 2003: pg. 61). 

A exploração sexual de crianças e adolescentes (ESCA) é definida como uma relação de mercantilização 
e abuso do corpo de crianças e adolescentes por exploradores sexuais (Murta & Amaral, 2008). Além 
disso, a ESCA é vista como uma violação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente e 
considerada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) como uma das formas mais degradantes 
do Trabalho Infantil.

A exploração sexual pode ocorrer através de redes de prostituição, pornografia, tráfico de pessoas 
e turismo sexual, possuindo caráter formal e informal. No caráter formal há a figura de um aliciador 
que não é cliente final dos serviços, há uma relação tríplice (agenciador-criança-cliente) e rígida entre 
crianças e adolescentes e os clientes finais do serviço. Nestes casos, a exploração se dá por meio 
de coação e/ou persuasão direta. No mercado informal, não há a figura do aliciador, os envolvidos 
oferecem o serviço de forma direta, é uma relação menos rígida entre os seus clientes finais, podendo 
haver promessas, favores e ganhos materiais (Bellenzani e Malfitano, 2006).

Os estudos, pesquisas e investimentos em políticas públicas de enfrentamento à ESCA têm ampliado 
as discussões sobre o tema, com a participação da sociedade. Contudo, os resultados dessas pesquisas 
mostram que o conhecimento do fenômeno é escasso e quando a manifestação dele é clara, o 
fenômeno nem sempre é reconhecido, ou seja, a exploração de crianças e adolescentes está presente 
na sociedade há muito tempo, mas somente há alguns anos ela começou a ser tomada como uma 
questão prioritária para responsabilização e enfrentamento público. 

Dentre as variáveis importantes de inserção e permanência de crianças e adolescentes em situação 
de ESCA, pode-se destacar: violência sofrida dentro de casa, nas suas diferentes expressões; uso 
abusivo de drogas; rompimento dos vínculos familiares em idade precoce; e a saída dos seus lares para 
a rua; abuso intrafamiliar durante a infância; e a presença marcante de aliciadores em suas vidas. Estes 
fatores colocam as crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade e a necessidade de 
suprir as necessidades básicas de subsistência decorrentes da sociedade de consumo (Bellenzani e 
Malfitano, 2006).

A estrutura do território e local de moradia também contribuem para agravar o fenômeno. A maioria 
dos adolescentes envolvidos na exploração sexual provém de municípios de baixo desenvolvimento 
socioeconômico, situado no interior do país. Dentre as que vivem em capitais ou em municípios 
localizados nas regiões metropolitanas, a grande maioria mora em bairros e áreas suburbanas ou 
periféricas (PESTRAF, 2003: 63).

Outro dado relevante está nas condições em que o fenômeno se instala. As redes de tráfico estão 
ancoradas em alta tecnologia, o que facilita o sistema de informação entre elas, o aliciamento, o 
transporte, o alojamento, a vigilância e o controle de suas ações. Portanto, elas podem estruturar-se e 
desmobilizar-se com agilidade (PESTRAF, 2003: 67).

No Brasil, segundo pesquisa realizada no início dos anos 2000, haviam 241 rotas de tráfico (nacional/
internacional) e a divisão do número de rotas por região nos apresenta a realidade de que existe
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Uma estreita relação entre pobreza, desigualdades regionais e a existência de 
rotas de tráfico de mulheres e adolescentes para fins sexuais em todas as regiões 
brasileiras, cujo fluxo ocorre das zonas rurais para as zonas urbanas e das regiões 
menos desenvolvidas para as mais desenvolvidas, assim como dos países periféricos 
para os centrais. (PESTRAF, 2003: 55).

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRESCIMENTO ECONÔMICO E ESCA

O “Desenvolvimento Econômico” brasileiro desde a década de 1980 vem adequando a necessidade 
de crescimento econômico a uma pauta de responsabilidade social dos diversos segmentos sociais 
(Estado, empresas, sociedade civil, família, etc.). O que impulsiona tal necessidade são os impactos 
sociais, ambientais, culturais e econômicos oriundos os processos de aceleração do crescimento, bem 
como dos movimentos sociais em favor da ampliação e garantia da cidadania. 

Após a consolidação da Constituição Federal do Brasil (CF/1988), os projetos para o desenvolvimento 
econômico passaram a atentar para a esfera da proteção social de forma mais contundente. Desta forma 
o desenvolvimento se delineia a partir de investimentos circunscrito principalmente ao crescimento 
econômico e paralelamente às políticas sociais no Brasil. Após a década de 1980 os sistemas de proteção 
social (saúde, educação, assistência social entre outras políticas públicas) percorrem as diretrizes da 
municipalização, orçamento participativo, descentralização da gestão, controle social, intersetorialidade 
para orientar a dinâmica da administração pública municipal, estadual e nacional. 

Compreender os sistemas de proteção sugere analisar as diferenças presentes nos diversos 
interesses políticos e econômicos de cada contexto sócio histórico e ao perfil de desenvolvimento social 
e econômico paralelo ao nível de distribuição das riquezas socialmente produzidas.

Com base em análises de Marshall³, a política social não se reduz a um termo técnico, logo, não 
apresenta um significado4 preciso. Tal parâmetro contribui com reflexões sobre a “Política Social” de 
forma elucidativa e traz subsídios relevantes para as ciências sociais. A “política social” denotara o nível 
de comprometimento dos governos com as políticas públicas: “a ação que exerça um impacto direto 
sobre o bem-estar dos cidadãos ao proporcionar-lhe serviços e renda” (MARSHALL; 1975: prefácio).

Refletir a atual estrutura das políticas públicas brasileira implica analisar os desdobramentos a 
partir da CF/1988, desta forma entender a integração da assistência social, saúde e previdência social 
em um sistema de seguridade social, uma estrutura que legalmente está alicerçada na necessidade 
de mobilização social, ou seja, a participação popular na elaboração das políticas públicas. Empenho 
em avaliação e monitoramento das diversas políticas e principalmente a de educação com a meta de 
redução do analfabetismo pleno e funcional.

A transição da década de 1980 aos dias atuais implicou em muitas transformações sociais 
(investimento econômico e crescimento com cidadania – ainda que circunscrito mais propriamente 
a um ideal evocado), o exercício do controle social através dos conselhos de políticas e de direitos, 
segmentos sociais e econômicos de formulação política e também espaço de convergência entre 
diferentes atores, apesar de resistências burocráticas e políticas. (Chagas; Silva; Araújo; Cuiabano, 2003)

Ainda na condução da problematização da ESCA, outro ponto relevante é o cruzamento de fatores 
sociais e econômicos que podem agravar ou atenuar o fenômeno. As estratégias pontuadas nas 
agendas de desenvolvimento sócio-político e as formas de crescimento econômico de uma região, 
em alguns casos acirram as expressões de fenômeno social já existente, assim é importante entender 
as configurações existentes e as possíveis mudanças de contexto. O nível de desigualdade social e a 
expressão da pobreza podem contribuir para agravamento de vulnerabilidades e riscos sociais.

 3Professor de Sociologia da Universidade de Londres.

4Cabe salientar que os diversos modelos de proteção social (oferecimento a serviços sociais ou renda) terão as “impressões digitais” perti-
nente a cada contexto sócio histórico e seus interesses políticos e econômicos.



74

Entender as causas da desigualdade e suas consequências, investigar as formas de socialização e 
solidariedade presentes em um dado contexto revela a intensidade e o agravamento de fenômenos 
sociais. Há relação entre exploração sexual e crescimento econômico? Quais os impactos sociais que o 
crescimento traz para as classes sociais mais vulnerabilidades? Há estratégias disponíveis e acessíveis 
às famílias em condições de exploração sexual?

Segundo Oliveira5, o crescimento econômico não converge ao equilíbrio. As agendas para 
desenvolvimento e crescimento econômico devem ser pensadas para execução a médio e longo 
prazo com metas de apropriação e distribuição da riqueza socialmente produzida, o que em geral não 
acontece. Relacionar o processo de desenvolvimento sob bases frágeis com o fenômeno da exploração 
sexual pode favorecer uma perspectiva diferenciada de enfrentamento deste fenômeno.

3.   A INVISIBILIDADE DE UM FENÔMENO APARENTE

O que se percebe é que, ainda que se ampliem as estratégias, a ESCA ainda figura no terreno do 
velado, assim, pouco discutido em ambiente de promoção e prevenção de riscos sociais (escola, postos 
de saúde, SIPIA, CRAS e CREAS, etc.).

A conceituação do termo exploração sexual não é de domínio de todos os atores do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), como deveria ser. Se forem esses os atores 
que estarão lutando diariamente pela efetivação dos direitos destes segmentos da população, faz-se 
necessário que todas as expressões de violações de direitos sejam conhecidas.

É fundamental que as políticas setoriais fomentem espaços de diálogo entre os gestores e as 
diversas equipes profissionais e que estesexplorem o tema e busquem estratégias de enfrentamento.
Pois, a falta de articulação entre os segmentos que compõem o SGDCA fortalece a invisibilidade deste 
fenômeno e consequentemente não se consegue cumprir funções de fiscalização e resolução de casos 
de modo articulado. O Sistema só funciona quando, além da parceria formal, há um diálogo presente 
no cotidiano das instituições que o compõem.

Essa pesquisa realizou uma visita a rede de proteção social à criança e adolescente no município de 
Porto Velho – capital de Rondônia (região norte). Rondônia é um Estado da região Norte do Brasil, que 
conta com 52 municípios, uma área geográfica de 237.576,167 km², um quantitativo populacional de 
1.503.928 habitantes, um aeroporto internacional, dois aeroportos nacionais e um porto. Ele é cortado 
por rios e rodovias pavimentadas. Porto Velho é a capital de Rondônia e dispõe de um território de 
34.082 km² e 382.829 habitantes. O Rio Madeira é um rio da bacia do rio Amazonas, banha os estados 
de Rondônia, sua capital, Porto Velho e o estado do Amazonas. É um dos afluentes do Rio Amazonas. 
Tem extensão total aproximada de 1 450 km. De acordo com informações do IBGE (2009), a situação à 
margem direita do Rio Madeira, facilita o embarque e desembarque dos navios no local em que hoje 
se encontra Porto Velho, com condições favoráveis para o estabelecimento do porto fluvial. Parte das 
terras que constituem Porto Velho pertenciam ao Município de Humaitá, Estado do Amazonas, limítrofe 
do antigo Município de Santo Antônio do Madeira, Estado de Mato Grosso.

O Índice de Desenvolvimento Humano6 (IDH) de Rondônia, de acordo com Ranking do IDH dos 
Estados em 2005 encontrava-se na 18ª posição, com valor de 0.776 e segundo IDH-M de Porto Velho 
0,763. Segundo o IBGE, em 2003, a incidência da pobreza em Porto Velho é 21,89%.

Nesta capital o empreendimento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a Usina Santo 
Antônio no rio Madeira é um investimento econômico e em infraestrutura iniciado em 2007 para 
abastecimento de energia, para subsidio de energia, principalmente para atender a região sudeste do 
País, juntamente com a Usina de Jirau que iniciou sua construção no mesmo período. 

5Disponível em http://online.unisc.br/seer/index.php/cepe/article/viewFile/1004/764. Acessado em 04 de abril de 2010.

6Acessado em 30 de abril de 2010, disponível no site: www.pnud.org.com.
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O projeto das usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau7  foi uma iniciativa do consórcio das 
empresas Furnas Centrais Elétricas S.A. e da Construtora Norberto Odebrecht S.A. Os investimentos 
nas Usinas Hidrelétricas Santo Antônio e Jirau constituem-se parte de um complexo de quatro usinas 
hidrelétricas, um gasoduto, uma ferrovia e uma malha hidroviária de 4.200 Km navegáveis para 
integração entre Brasil, Bolívia e Peru e, com desdobramentos, em direção ao Pacífico. 

Quanto aos impactos, Jirau e Santo Antônio produzem efeitos que são semelhantes8, visto que os 
impactos são muito complexos. Se os de origem ecológica despertam polêmicas, muito maiores são os 
econômicos e sociais. Os efeitos da aceleração do crescimento são contraditórios, pois simultaneamente 
proporcionam melhores condições de vida, acesso e infraestrutura para Estados e municípios e 
consequentemente acarretam danos sociais e ambientais para as populações nativas. Danos estes 
que estender-se-ão, posteriormente a construção do complexo hidrelétrico. Existe um conjunto de 
instrumentos de aferição dos impactos ambientais e organismos que deles cuidem, mas quanto aos 
impactos sociais as estratégias em curso são incipientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ESCA é um fenômeno complexo e que nos impulsiona a refletir os avanços circunscritos a garantia 
de direitos de crianças e adolescente e as implicações presentes nos limites de sua materialização.

A responsabilidade de gerir a proteção integral para crianças e adolescentes é da família, Estado 
e Sociedade de acordo com art.4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (ECA/1990)

Logo o dever é partilhado e a negligência a sua observação deve ser imputada a todos os atores 
implicados a partir de uma análise crítica da realidade. Ainda hoje o que predomina é a culpabilização da 
família e a banalização da responsabilidade das demais instancias responsáveis. Há diversas instituições 
que com suas fragilidades e descompromisso mais violam que protegem. Diante destes fatos fica a 
necessidade de debruçarmo-nos a compreensão do fenômeno ESCA, delinearmos estratégias eficazes 
de enfrentamento e viabilizarmos rede de serviços que sejam articuladas e integradas.

7Artigo: A HIDRELÉTRICA DE JIRAU E SEUS IMPACTOS NO ESTADO DE RONDÔNIA, a cessado em 30 de abril de 2010, disponível no site: ht-
tps://portal.fucapi.br/tec/imagens/revistas/011_ed014_a_hidreletrica_de_jirau.pdf.pdf. 

8Desapropriação das terras dos ribeirinhos, absorção de mão de obra de outros estados e países, aumento da exploração econômica e con-
sequentemente de exploração da mão de obra, acesso a novos processos de dependência química – novas drogas, acirramento da pobreza 
e crescimento descontrolado da desigualdade social.
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OS “USOS” DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS NA ADOLESCÊNCIA: O RELATO DE 
UMA EXPERIÊNCIA INTRASETORIAL

Kelly Christiane V. B. S. Porto¹ 
Rachel Gouveia Passos ²

INTRODUÇÃO

Pensar em um lugar de cuidados para adolescentes que consomem álcool e/ou outras drogas, 
pressupõe um desafio dada a complexidade "dos assuntos" - adolescência e uso prejudicial de 
substâncias psicoativas – principalmente, quando se considera enquanto critério de avaliação, 
indicadores comumente utilizados pela Saúde Mental, - em especial, em uma clínica "ad" pautada na 
avaliação do público adulto -, como "comprometimento com as drogas" e "demanda para tratamento". 
Propôr que essa atenção seja ofertada também por um CAPS ad³ requer a quebra de um paradigma, 
visto o lugar privilegiado do CAPSi  quanto ao atendimento de crianças e adolescentes. 

De acordo com a Portaria 3088/2011, o CAPSi "atende crianças e adolescentes com transtornos 
mentais graves e persistentes e os que fazem uso de crack, álcool e outras drogas (...)". Destaca-se neste 
ponto do texto citado, a diferença quanto ao termo "e os que fazem uso", uma vez que aponta para a 
possibilidade de uma segregação, não sendo este o público alvo com maior representação no serviço. 
Todavia, a proposta do CAPS aqui referido, dá um lugar de destaque quanto ao trabalho conjunto - 
denominado aqui de intrasetorial - dos dispositivos CAPS ad e CAPSi, que tomam a responsabilidade de 
um cuidado compartilhado quanto aos casos de adolescentes usuários de substâncias psicoativas em 
duas áreas programáticas da zona oeste do município do Rio de Janeiro.

Para tratar como esse trabalho vem se construindo, entende-se a importância de contextualizar 
seu início. O CAPS ad "X"5, localiza-se em um bairro da Zona Oeste, permeado por comunidades, 
algumas conhecidas como "crackolândias". Nas mesmas, a oferta de drogas ilícitas ocorre de forma 
mais "acessível". Também neste território, destaca-se a existência de instituições cujo o trabalho é 
voltado para o atendimento de adolescentes, seja em caráter de medida protetiva ou sócioeducativa. 
A aproximação destes jovens com as conhecidas "crackolândias" da região, dar-se através de amigos, 
principalmente nas escolas, tornando-se comum a utilização de substâncias psicoativas por essa faixa 
etária. Logo, as equipes destes espaços, vislumbram, através do CAPS ad a possibilidade de intervir face 
a "problemática" por eles identificada.   

Frente a tal cenário, o CAPS ad "X", vem se constituindo como referência para os principais dispositivos 
assistenciais da rede local, como Conselhos Tutelares, escolas, CRAS, CREAS e principalmente, 
unidades de acolhimento institucional (abrigos). Portanto, vinha recebendo um volume significativo de 
adolescentes, em especial, devido a função do número de instituições presentes no território.

Nesse caminho, com o intuito de pautar a presente análise, buscou-se literaturas que pudessem 
relatar acerca de outras experiências de trabalho com adolescentes usuários de substâncias ilícitas. 
Tomou-se enquanto base um estudo que parte da realidade do município de Niterói (VIEIRA, 2015) e 

1Assistente Social; Especialista em Formulação e Gestão de Políticas em Seguridade Social pela UFRJ; Especialista em Saúde Mental e Atenção 
Psicossocial com ênfase em Álcool e Outras Drogas pela Faculdade Governador Ozanam Coelho. E-mail: kvieira.seso@gmail.com.

2Assistente Social; Especialista em Saúde Mental e Atenção Psicossocial pela ENSP/FIOCRUZ; Mestre em Política Social pela UFF; Doutoranda 
em Serviço Social pela PUC/SP. Orientadora do presente artigo. E-mail: rachel.gouveia@gmail.com. 

3Centro de Atenção Psicossocial álcool e drogas.

4Centro de Atenção Psicossocial infanto-juvenil.

5No presente artigo não será identificado os serviços de saúde mental e os profissionais que desenvolvem esta experiência. 



78

que trata sobre a caracterização dos adolescentes usuários de crack. O que nos chamou atenção foi 
o fato desse público ser identificado primeiramente pelos equipamentos da Secretaria de Assistência 
Social, para posteriormente serem encaminhados aos serviços de Saúde Mental, o que faz questionar 
sobre os fatores de vulnerabilidade que, possivelmente antecedem o uso prejudicial, e sugerem o 
acesso a outros serviços evidenciando assim, o lugar secundário das drogas na vida destes sujeitos.

Refletindo acerca do estudo apontado e a experiência quanto ao atendimento desse público, 
face a "demanda" presente, não por “tratamento” especificamente, mas por cuidado, aponta-se 
dois questionamentos sobre o assunto: como e onde “tratar” adolescentes usuários de substâncias 
psicoativas? Nesse caminho, assinala-se sobre a importância do CAPSi nesse lugar, enquanto dispositivo 
estratégico de saúde mental voltado ao cuidado do público infanto-juvenil.

Tais questionamentos, deram margem para o presente estudo que parte da problematização do tema 
mediante os atendimentos realizados no CAPS ad "X" e a formação acadêmica no Curso de Especialização 
em Saúde Mental e Atenção Psicossocial. Enquanto proposta para esses questionamentos, aponta-
se para um trabalho intrasetorial, cuja proposta é compartilhar o cuidado a um público comum - o 
adolescente - a partir do olhar dos dispositivos CAPS ad e CAPS i. 

Portanto, pretende-se chamar a atenção acerca do adolescente usuário de substâncias psicoativas 
na rede de saúde mental, tendo como base a experiência institucional do CAPS ad em tela e a análise 
de literatura especializada. Objetiva-se problematizar acerca do uso de substâncias psicoativas na 
adolescência; a atenção dispensada pela Saúde Mental para este público e o trabalho, em construção, 
dos serviços aqui apontados, dando destaque as ações intrasetoriais. 

1. OS "USOS" DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS NA ADOLESCÊNCIA

Estudos publicados pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), retratados em especial, por Assis e 
Ribeiro (2015), destacam que o início do consumo de drogas por parte de adolescentes tem ocorrido 
cada vez mais cedo - por volta de 12 anos - em se tratando de drogas lícitas. Entretanto, questiona-se 
acerca do que tem levado tais jovens a recorrerem aos múltiplos "usos" enquanto possível fonte de 
prazer ou promessa de felicidade. 

O prazer invade o adolescente na descoberta da sexualidade, da afetividade, das 
amizades e também no compartilhamento do uso de drogas. Essa é uma experiência 
que geralmente se dá em grupo, ou com um amigo. Os adolescentes estão em busca 
de novas sensações e não tem, muitas vezes, noção dos perigos que rondam a busca 
dos resultados almejados. Fato é que, ao consumirem drogas, eles buscam prazer, 
extroversão, compartilhamento grupal, diferenciação, autonomia e independência 
de sua família (ASSIS, 2015, p. 15).

Na tentativa de responder por tal questionamento, remete-se ao período de vida, conhecido por 
adolescência, concebido aqui, conforme definição do Estatuto da Criança e do Adolescente, pela etapa 
entre 12 e 18 anos incompletos.6  É na adolescência, que as principais modificações físicas (principalmente 
relacionadas a peso, altura e hormônios) e cognitivas (como maior capacidade de pensamento abstrato 
e formação do pensamento moral) acontecem.

Pinsky e Pazinatto (2014, p. 11), afirmam que a adolescência se inicia com o princípio da puberdade 
e divide-se em duas fases. A primeira, até os quatorze anos, é marcada pela puberdade em si, que 
aponta para as principais mudanças no corpo, assim como para o maior desenvolvimento cognitivo 
e mudanças sociais e emocionais, "preocupação central de se enquadrar em um grupo, a percepção 
mais clara das imperfeições dos pais e o início do afastamento deles, até por conta da necessidade do 
adolescente em formar uma identidade própria." 

6Conforme o ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), em seu artigo 2º, considera-se criança, a pessoa até 12 anos de idade incompletos, 
e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade. 
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Já a segunda fase, inicia-se a partir dos quinze anos, e, para o público masculino, continua sendo 
assinalado pelas mudanças físicas, mediante ganho de massa muscular e altura. Pensando nas mudanças 
cognitivas, tanto para o sexo masculino quanto para o sexo feminino, destacamos a possibilidade de 
construção de perspectivas futuras, para além de uma concentração imediata.

Do ponto de vista emocional e social, os amigos geralmente têm seu papel ampliado e a vida afetiva, 
como direito a namoro, paixão e sexo, começa a entrar em pauta. Aqui no Brasil esse é um período 
bastante exigente porque se espera que o adolescente decida seu futuro profissional e tenha capacidade 
e maturidade para lidar com uma série de fatores significativos (vestibular, estágio, trabalho) e com um 
maior grau de independência (permissão para dirigir e votar, maior independência para ir e vir, assumir 
as consequências de seus erros e acertos) (PINSKY; PAZINATTO, 2014, p. 11).

  Nesse período, fatores sociais e emocionais também influenciam quanto ao comportamento de 
adolescentes, pois apontam para um momento de descobertas, com uma maior fragilidade emocional, 
além de um tensionamento, devido a aproximação da maioridade civil. Nesse sentido, o uso de 
substâncias psicoativas tem sua relevância a medida que, do ponto de vista biológico, o sistema de 
recompensa e busca pelo prazer se desenvolve. 

 O cérebro humano apenas se desenvolve inteiramente por volta dos 20 e poucos anos. A área 
do córtex pré-frontal, responsável pelo planejamento, habilidade de tomar decisões informadas, 
autopercepção do controle da impulsividade (chamadas de funções executivas) é a que leva mais 
tempo para completar seu desenvolvimento. Por outro lado, a área cerebral que governa o sistema de 
recompensa, o apetite e o comportamento de busca do prazer, se desenvolve muito antes. Pesquisas 
mostram que a maior disparidade no desenvolvimento desses dois sistemas ocorre entre a primeira e 
a segunda fase da adolescência" (PINSKY; PAZINATTO, 2014, p. 18).

Pensando nesses efeitos para o público adolescente, os autores destacam ainda:
(...) comportamentos freqüentemente guiados pelas emoções e por recompensas 
imediatas serão favorecidos em detrimento daqueles norteados por decisões mais 
racionais. A mesma disponibilidade de correr riscos e apostar em novas experiências 
pode significar uma mente mais aberta e criativa que a dos adultos ou o envolvimento 
em situações de grande risco e conseqüência prejudiciais, como o consumo de 
drogas. (PINSKY; PAZINATTO, 2014, p. 19).

 
Até aqui discutiu-se, principalmente, acerca da vulnerabilidade dos adolescentes face ao ponto de 

vista biológico, no que tange ao desenvolvimento peculiar da idade, mas as possibilidades dos "usos", 
passam por questões culturais, familiares, sociais e econômicas. Ressalta-se que relações familiares 
conflituosas, por vezes permeadas por violência doméstica, ausência de um lugar de limites, cultura de 
consumismo exacerbado, vivência de rua, desemprego, entre outros fatores, são de grande relevância 
quanto a iniciação e manutenção do uso prejudicial de substâncias psicoativas entre este segmento. 
Mas o que nos chama a atenção é a presença de um cenário onde a vulnerabilidade social se apresenta 
de forma ainda mais expressiva, somando-se ao uso de substâncias psicoativas. Vieira (2015), relata 
frente a realidade do município de Niterói, como parte deste contexto de múltiplas vulnerabilidades, 
que:

 (...) muitos pais negligenciam o cuidado com suas crianças por causa dos efeitos 
negativos provocados pelo uso contínuo da substância. Também são comuns os 
casos de violência física e psicológica em indivíduos em que o uso de crack faz parte 
do histórico familiar (VIEIRA, 2015, p. 85).
 

A situação acima descrita, evidencia o contexto onde fatores de vulnerabilidade se fazem presentes, 
podendo influenciar na escolha de amenizar o sofrimento existente a partir dos "usos" que o contexto 
quase lhe impõe. O estudo aqui comentado, destaca o cenário onde a "fragilidade" de uma estrutura 
sócio-familiar se coloca de forma relevante.
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De modo geral, (...) este estudo revela a existência de uma série de vulnerabilidades presentes 
na história de vidas dos adolescentes, muitas anteriores ao uso de crack. Alguns entrevistados, por 
exemplo, já relatavam uma vivência de rua e de acolhimento institucional ainda na infância, quando 
nem sequer havia o envolvimento com drogas. Em outros relatos, foi possível perceber que a própria 
história familiar já dava indícios de fragilidades, com relatos de violência intrafamiliar, envolvimento 
com tráfico, uso de drogas e vivência de rua pelos pais (VIEIRA, 2015, p. 92).

Pensando nesta conjuntura de múltiplas "fragilidades", Assis e Ribeiro (2015) apontam para a 
presença recorrente da aplicação de medidas de acolhimento enquanto tentativa de minimizar os danos 
provocados pelo consumo de drogas, seja por parte de responsáveis, ou pelos próprios adolescentes. 
Na situação específica de crianças e adolescentes e das situações de vulnerabilidade que os envolvem, 
"por vezes são utilizadas medidas extremas de proteção que os afastam provisória ou definitivamente 
de suas famílias, como é o caso do encaminhamento para Serviços de Acolhimento Institucional (SAIs)" 
(ASSIS; RIBEIRO, 2015, p. 21).

Em documento oficial, produzido pelo Ministério da Saúde (2005b), que trata da saúde do adolescente, 
no tocante ao conceito de vulnerabilidade, o mesmo sinaliza acerca da importância de se perceber o 
sujeito na sua diversidade, ou seja, a partir de suas diferenças. Cabe assinalar que neste contexto, 
ações engessadas e mecanizadas a partir da generalização de uma condição de "vulnerabilidade" não 
são cabíveis, sendo necessário a compreensão dos diferentes vieses de adolescências, onde cada uma 
se define a partir do seu contexto particular. Sendo assim, são necessários questionamentos acerca de 
cada indivíduo, assim como, as próprias estratégias interventivas e que devem ser construídas a parte 
do "caso a caso".

Nesse sentido, as diferentes formas onde os "usos" se estabelecem, também devem receber 
ações individuais, que são concebidas mediante o cenário apresentado, mas deixando claro, que as 
intervenções não devem focar na substância enquanto objeto central, e, sim, pensar o sujeito a partir 
do seu lugar no mundo, respeitando sua singularidade e subjetividade.

   
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL E O CUIDADO DOS ADOLESCENTES NA SAÚDE MENTAL

A reflexão sobre o modo de Atenção Psicossocial só é possível dado aos avanços do campo da Saúde 
Mental, oriundos e estabelecidos pela Reforma Psiquiátrica. Dessa forma, inaugura-se um modelo 
de cuidado que implica não só familiares e profissionais, mas a sociedade como um todo enquanto 
responsável pela execução de uma nova forma de estar e se relacionar com a loucura e com o uso do 
álcool e das substâncias psicoativas.

A partir da vigência da Lei 10.216/2001, que "dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e direciona o modelo assistencial em saúde mental" (BRASIL, 2001), 
criou-se um esforço em multiplicar informações quanto a mudança no modelo de “tratamento” aos 
usuários de saúde mental que recebiam, a partir de então, incentivo para que o cuidado fosse ofertado 
principalmente, em serviços de saúde mental comunitários, estabelecendo juridicamente o modelo da 
atenção psicossocial.

Já a RAPS, Rede de Atenção Psicossocial, que foi implementada a partir da Portaria GM/MS 3.088/2011, 
"prevê a criação e a articulação de pontos de atenção à saúde" (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2014, p. 20), 
para o público de saúde mental. A mesma organiza-se enquanto rede, e dispõe serviços de atuação 
face a necessidade dos sujeitos.

Os CAPS, a partir da instituição da RAPS, enquanto modalidade de Atenção Psicossocial Estratégica, 
constituem-se enquanto serviços de saúde aberto e comunitário, presentes no SUS. Atuam como 
dispositivos prioritários e ordenadores do território. Privilegiam o cuidado ao sujeito, como parte de 
sua proposta terapêutica, considerando as peculiaridades do "caso-a-caso". Possuem como objetivo 
maior, a contribuição para o processo de reinserção social, a partir do incentivo ao acesso nos campos 
de moradia, trabalho, lazer e cultura, para além do investimento no campo da autonomia e da família, 
de modo a preservar tal convívio, quando possível.
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Centro de Atenção Psicossocial (CAPS): é constituído por equipe interdisciplinar e realiza 
prioritariamente atendimento às pessoas com sofrimento ou transtornos mentais graves e persistentes, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas ou outras situações 
clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida. Atua de forma territorial, 
seja em situações de crise, seja nos processos de reabilitação psicossocial. Os CAPS são serviços 
estratégicos para agenciar e ampliar as ações de saúde mental e contra os efeitos do uso de álcool 
e outras drogas. Os serviços devem se organizar para ser uma porta aberta às demandas de saúde 
mental do território e também deve identificar populações específicas e mais vulneráveis que devem 
ser objeto de estratégias diferenciadas de cuidado" (MINISTÉRIO DA SAÚDE; 2014, p. 34).

Ressaltamos que os CAPS, apesar de atenderem um público em comum - pessoas com sofrimento 
ou transtornos mentais graves e persistentes - sua atuação diferencia-se quanto ao número 
populacional, que prevê atendimentos em CAPS I, II e III7  e público alvo para o atendimento, usuários 
de álcool e outras drogas e público infanto-juvenil, respectivamente em CAPS ad e CAPS i. É importante 
salientarmos que, independente do dispositivo que o indivíduo se “trata”, a atenção psicossocial prevê, 
com prioridade, a produção de cuidados, que são compartilhados pelos profissionais de saúde, pela 
família, pela comunidade e pelo próprio usuário da saúde mental. Cardoso e Galera (2010, p. 688), 
tratam da produção de cuidados destacando que:

Atualmente, o cuidado envolve também questões pessoais, sociais, emocionais e 
financeiras, relacionadas à convivência com o adoecimento mental. Tal cuidado é 
cotidiano e envolve uma demanda de atenção nem sempre prontamente assistida 
devido a inúmeras dificuldades vivenciadas tanto pelos pacientes e seus familiares, 
quanto pelos profissionais e a sociedade em geral, tais como: escassez de recursos, 
inadequação da assistência profissional, estigmatização, violação de direitos dos 
doentes, dificuldade de acesso a programas profissionalizantes, etc. 

Esse contexto se afina quando se pensa a atenção psicossocial na adolescência, uma vez que a 
demanda, nem sempre, ou na maioria das vezes, não está "pronta". Ela vem "diluída" em meio a outras 
situações de vulnerabilidade/sofrimento, quase que tendo de ser garimpada nesse cenário. Entendendo 
esse fato, destaca-se que "não há produção de saúde sem produção de saúde mental" (MINISTERIO DA 
SAÚDE, 2013 p. 23) e, ao debruçar-se nos cuidados em saúde mental, considera-se os aspectos físicos, 
psíquicos e, essencialmente, o social. Sendo assim, os investimentos no campo da atenção psicossocial, 
devem considerar as diretrizes, previstas pelo Ministério da Saúde e que se pautam pelos princípios da 
desinstitucionalização.

A primeira diretriz, enfatiza a autonomia do sujeito, que apesar de ser considerado em 
"desenvolvimento", torna-se responsável por sua "demanda", logo, o importante é respeitar sua fala, 
sabendo ouvi-la. Toda proposta terapêutica deve considerar a fala deste sujeito, sendo construída 
coletivamente e não, de forma homogênea.

O mesmo também deve ser acolhido sempre que chegar a um serviço de saúde, ainda que não seja 
aquele o espaço que melhor se adéqüe a necessidade do sujeito. Se for o caso, o mesmo deverá ser 
encaminhado, de forma implicada a outro dispositivo. O encaminhamento implicado requer um contato 
prévio com o serviço acionado, o compartilhamento do caso, a prestação de informações consideradas 
pelo sujeito acolhido como suficientes para o conhecimento do campo para o qual será encaminhado 
e o acompanhamento do caso, de forma a saber acerca do atendimento já realizado e as intervenções 
quanto a situação em questão.

Por fim, mas não menos importante, cabe a atenção psicossocial, o investimento no trabalho de 
rede, a partir de ações intersetoriais. A criança e o adolescente, dada a complexidade do período de 

7Conforme a portaria 336/2002, CAPS I, CAPS II e CAPSS III, são definidos por ordem crescente de porte/complexidade e abrangência popu-
lacional. "As três modalidades se serviços cumprem a mesma função no atendimento ao público em saúde mental, distinguindo-se pelas 
características descritas no Art. 3º desta Portaria, e deverão estar capacitados para realizar prioritariamente o atendimento de pacientes 
com transtornos mentais graves e persistentes em sua área territorial, em regime de tratamento intensivo, semi-intensivo e não-intensivo.  
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vida, perpassam por diferentes serviços e políticas, logo, esse acompanhamento deve ocorrer de forma 
compartilhada. 

Educação, Esporte e Lazer, Assistência Social, são esferas que se complementam face as 
vulnerabilidades que se apresentam e beiram a dicotomia entre normalidade e patologia. Cabe assinalar 
que algumas ações vêm aparecendo de forma mais incisiva no município do Rio de Janeiro, a medida que 
investimentos no campo da Assistência Social, em especial, as unidades de acolhimento institucional 
(abrigos), vem sendo privilegiadas enquanto recursos públicos. Já, as Unidades de Acolhimento da 
saúde (UA), mais especificamente as UAi8, criadas e justificadas pela portaria 121/2012, não passam de 
uma hipótese, que até então integra uma rede "fictícia" no município do Rio de Janeiro9.

Apesar de todo esse discurso, a atenção psicossocial ao segmento infância e adolescência está longe 
de um ideal, sendo pouco presente nas agendas políticas, principalmente, no campo da saúde mental. 
Mesmo assim, caminha a curtos passos em uma proposta de atenção integralizada.   

A EXPERIÊNCIA DO CAPS AD "X"

O CAPS ad "X", presente há pouco mais de três anos na Zona Oeste do Rio de Janeiro, sempre 
atendeu prontamente ao público que chega no serviço, inclusive adolescentes do território. Território 
este, que a nível de informação, não conta com dispositivo assistencial infanto-juvenil.

A gestão atual da unidade, vinha se questionando quanto a falta de um trabalho específico com 
adolescentes (dada a ausência de um CAPSi no território), que se desdobrava na falta de adesão ao 
“tratamento” por parte deste público. Esse questionamento, também ocorrera em pesquisa a um CAPS 
ad do interior de São Paulo retratada por Vasters e Pillon (2011). Os referidos autores destacam quanto 
a particularidade deste tema:

Mediante os diferentes modelos de tratamento especializados para a questão das drogas, em todos 
se observa que o indivíduo pode se envolver com o tratamento proposto ou abandoná-lo, isto é, não 
aderir ao tratamento. Apesar de alguns autores definirem "adesão" como se manter abstinente em 
relação a substância utilizada, pode-se ir além e sugerir que a adesão a um tratamento envolve o 
estabelecimento de vínculo entre usuário do serviço e equipe de saúde, de forma que haja compromisso 
mútuo nas atividades integradas ao tratamento e, decorrente disso, o favorecimento de mudanças no 
comportamento em relação ao uso da droga (VASTERS; PILLON, 2011, p. 03).

Nessa perspectiva, - partindo da preocupação quanto à necessidade de um trabalho com adolescentes 
- fora adotado pela gestão do CAPS ad, um novo modelo de acolhimento e acompanhamento dos 
casos, baseado no cuidado por equipes de referência, sendo proposto a existência de uma equipe 
voltada para este segmento.

A "equipe 4", como é conhecida no serviço, específica para atendimento de adolescentes, é composta 
por uma Assistente Social, um Técnico em Redução de Danos, uma Técnica em Enfermagem e uma 
Médica Psiquiatra.

Dois foram os principais questionamentos feitos por esta equipe: onde e como “tratar” adolescentes 
nessa perspectiva do uso prejudicial de substâncias psicoativas? Buscando respostas quanto ao primeiro 
questionamento na legislação de saúde mental, nos deparamos com possibilidades de cuidados tanto 
no CAPSi quanto no CAPS ad.

Retomando mais uma vez a Portaria 3.088/2011, a mesma afirma que o CAPSi "atende crianças e 
adolescentes com transtornos mentais graves e persistentes e os que fazem uso de crack, álcool e 
outras drogas", enquanto que o CAPS ad, "atende adultos ou crianças e adolescentes, considerando as 
normativas do Estatuto da Criança e do Adolescente, com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas".

Entretanto, buscou-se outras referências que pudessem embasar tais questionamentos, sendo 

8Unidades de Acolhimento da Saúde Infanto-Juvenil. 

9Para maior aprofundamento acerca desta temática buscar Porto e Passos (2016). 
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possível localizar duas experiências sobre atendimento de adolescentes usuários de substâncias 
psicoativas na rede de saúde mental.  Identificou-se a narrativa de Vasters e Pillon (2011), que pesquisam 
sobre atendimentos em um CAPS ad do interior de São Paulo e a descrição de Vieira (2015), que trata 
acerca da experiência do município de Niterói, a partir de uma equipe de saúde mental que articula 
de uma forma mais próxima com o CAPSi do território. Experiências distintas, mas que falam de um 
mesmo sujeito - o adolescente usuário de álcool, crack e/ou outras drogas.

No caso de São Paulo, identificou-se dois pontos em comum com o público atendido no CAPS ad "X". 
O primeiro diz respeito a forma como os adolescentes chegam a unidade, geralmente encaminhados 
por outros órgãos. E também em relação a ausência de motivação para “tratamento” que se assemelha 
com a vivência da unidade aqui referenciada:

O início do tratamento especializado se deu essencialmente por encaminhamentos, 
sejam eles judiciais (associados a atos infracionais ou acompanhamento por Conselho 
Tutelar) ou realizados por familiares. Dos quatorze adolescentes entrevistados, 
apenas três buscaram o tratamento espontaneamente. Tais fatos remetem à 
discussão anterior sobre as percepções de danos (ou ausência dessas), ou, ainda, 
a identificação da necessidade por auxílio especializado para a questão das drogas. 
A não observação desses aspectos pode ser prejudicial ao bom êxito do tratamento 
devido à ausência de motivação ou disponibilidade para mudança (VASTERS; PILLON, 
2011, p. 05).  

Face a realidade de Niterói

Em geral, esses casos são atendidos primariamente por equipamentos da rede socioassistencial 
(Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, Centro de Referência de Assistência 
Social - CRAS, Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua - Centro Pop, Casa 
de Passagem) ou conselhos tutelares, e demonstram grande dificuldade de vinculação ao tratamento 
ofertado pelos serviços de saúde mental (VIEIRA, 2015, p. 86).

Em relação ao município de Niterói, a semelhança se refere a forma como o adolescente chega ao 
CAPS, geralmente encaminhado por terceiros. No território de referência do CAPS "X", é bem comum 
receber encaminhamentos de unidades de acolhimento, de Conselhos Tutelares ou de unidades de 
saúde da atenção básica. A demanda espontânea é quase que inexistente.

Outro ponto em comum com o trabalho apresentado, é a dificuldade de aderência dos adolescentes 
com a proposta de cuidados a partir da lógica da saúde mental. Ainda conforme o texto tratado, mas 
já considerando o segundo questionamento apontado, que fala sobre como “tratar”, destaca-se a 
importância de se pensar em que contexto os "usos" fazem parte da história do sujeito, e qual a função 
da droga em sua vida. Vieira (2015, p.86) destaca:

Em suma, diante das dificuldades e especificidades que envolvem o trabalho com o adolescente 
usuário de crack, parece imprescindível compreender os mecanismos e contextos que têm favorecido 
a disseminação do uso dessa substância por essa população, a fim de que se possa também oferecer 
respostas mais eficazes ao problema que ora se coloca.

Nesse sentido, a proposta de trabalho que vem sendo construída pela equipe de adolescentes do 
CAPS "X", vislumbra a não redução do adolescente ao seu vínculo com a droga, mas considera-se acima 
de tudo, o sujeito nesse processo. Compreende-se as relações desse sujeito na vida e em diferentes 
campos, como escola, família, comunidade, trabalho, entre outros. Logo, não se pode dizer que o lugar 
de “tratar” adolescentes é em um CAPS ad - como na experiência de São Paulo -, mas também não se 
afirma aqui, que o melhor dispositivo de atenção para adolescentes usuários de substâncias psicoativas 
é o CAPSi.

Entende-se que a soma de diferentes olhares e saberes, dentro do campo da saúde mental, agregam 
uma melhor qualidade no serviço prestado ao público adolescente, sendo assim, conclui-se que não 
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é necessário questionar "aqui ou lá", mas, sim, utilizar-se de um trabalho conjunto, onde dispositivos 
como CAPS ad e CAPSi integram um cuidado construído coletivamente. 

Portando, o CAPSi, que chamaremos de "Y", localizado também na Zona Oeste do Rio de Janeiro, foi 
convidado a participar de forma essencial para a garantia de um cuidado compartilhado. Nessa proposta 
de cuidados não serão privilegiados os conhecimentos sobre "drogas" ou sobre "psicopatologia da 
infância e adolescência", mas sim o sujeito, em sua totalidade, como parte de um lugar no mundo, de 
uma família ou instituição, parte de uma escola e de um meio social. 

Considerando os discursos já apresentados em outras experiências (de São Paulo e Niterói), 
principalmente no que se refere aos desafios postos pelo trabalho, quanto a motivação e adesão, a 
construção desse processo de trabalho visa favorecer a presença/participação dos adolescentes em 
uma proposta de cuidados a partir do fortalecimento do vínculo com os serviços aqui representados.

No que concerne a esse assunto, tem-se duas preocupações principais: não reduzir o adolescente ao 
uso e não favorecer uma identificação deste adolescente com o serviço, no sentido de não promover a 
estigmatização deste sujeito, uma vez que o próprio período do uso pode ser transitório e passageiro.

Logo, os serviços envolvidos, a partir da lógica intrasetorial, articularam-se junto a um Centro de 
Convivência da Zona Oeste10, para que parte dos atendimentos e atividades ocorram nesse espaço, 
considerado enquanto um lugar de certa "neutralidade", onde o mesmo deixa de ser “paciente” e passa 
a ser, conforme a visão da gestora do espaço: "aluno" em atividades comunitárias. A idéia é promover o 
cuidado, a partir da articulação entre serviços de saúde, sem fixá-lo ao rótulo de "dependente químico".

Por fim, destacamos a importância de ir além da atenção intrasetorial, promovendo também trocas 
entre a rede intersetorial, avançando quanto as discussões e compartilhamento dos casos na rede, 
compondo assim o cuidado ao adolescente usuário de substâncias psicoativas, que por si só, já é 
rejeitado em espaços de convívio comum na adolescência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
No presente artigo, pretendeu-se apresentar conceitos relevantes como adolescência e uso de 

substâncias psicoativas na intenção de elucidar o leitor acerca de uma nova lógica de cuidar no campo 
da saúde mental. Conclui-se que no período de vida onde as experiências podem ser consideradas 
como passageiras ou não, um trabalho específico no campo da adolescência ganha corpo e importância. 
Logo, seu foco principal é alcançar um público cuja demanda e motivação são quase que inexistentes, 
não havendo assim, adesão quanto as propostas de cuidados.

O compartilhamento dos casos pelos serviços CAPS ad e CAPSi tem sido de extrema importância 
quanto a construção de novas perspectivas na atenção ao adolescente. Atividades lúdicas, mas que 
privilegiam a fala de um outro lugar, despido de moralismo e pré-conceitos, a começar pelo local da 
escuta que tem favorecido experiências muito positivas quando se pensa na "adesão ao tratamento".

A ligação entre serviços de saúde mental com atenção para adolescentes, juntamente com a 
construção de estratégias para articulação intersetorial, nos campos da saúde, de uma forma mais 
geral, educação, assistência social, justiça e direitos, tem feito a diferença na vida desse público, que 

10 A portaria 396/2005 do Ministério da Saúde define Centro de convivência como: “Dispositivos públicos componentes da rede Saúde 
mental e de atenção substitutiva em Saúde Mental, onde são oferecidos às pessoas com transtornos mentais espaços de sociabilidade, 
produção e intervenção na cidade”.
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passa a sentir a integralidade do cuidado.
Portanto, pretendeu-se apresentar de forma breve, a presente experiência que vem sendo construída 

mediante muitos desafios, entretanto, buscando trazer contribuições para a construção de um cuidado 
que supere os muros institucionais. Além disso, houve a pretensão de fomentar a criação de novas 
estratégias para que este público seja alcançado face as políticas públicas, tanto no âmbito da saúde, 
como também na educação e na assistência social. 

Por fim, destaca-se a necessidade de seguir trilhando na construção de caminhos alternativos 
que superem o manicômio social e moral propagando o cuidado e a liberdade enquanto valores 
fundamentais na utopia da construção de uma outra sociedade. Sigamos na luta por uma sociedade 
sem manicômios e antiproibicionista!
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OLHARES SOBRE TRABALHO INFANTIL: FIOS E DESAFIOS

Maria America Ungaretti ¹

Espero que a linha que nos será comum poderá tecer os fios e os desafios a serem estabelecidos 
entre nós para tentar trazer à luz o compromisso com um direito que possa ser compartilhado: erradicar 
o trabalho infantil no Brasil, conforme estabelecido nas legislações nacionais e internacionais vigentes 
no Brasil.

Cada um de nós é herdeiro de uma longa linhagem, feita de gerações que não nos conheceu, e cada 
um de nós é determinado pelos laços de sangue que nós não escolhemos.Gosto sempre de pensar que 
temos somente três ou quatro gerações por milênio, o que é relativamente muito pouco. Assim, nossos 
ancestrais e seus conhecimentos, hábitos e atitudes estão ainda muito próximos de nós, mais do que 
acreditamos. Há uma transmissão de promessas e de esperanças que nos obriga à dignidade e que 
nos dá, relativamente, valor e sentido ao nosso destino, mas há também transmissão de preconceitos, 
mitos, inverdades, ignorâncias, medos, injustiças, crimes, perversões, ganância, crueldade e diversas e 
diferentes violações de direitos.

Verifico que persiste ainda no mundo, no nosso país, na nossa sociedade, na nossa família e 
mesmo dentre alguns de nós, que evitamos refletir de forma mais aprofundada sobre alguns temas e 
questões mais complexas, espinhosas, árduas, dolorosas que nos fazem sofrer, chorar, enfim ficarmos 
envergonhados de nossa condição de humanos. Por exemplo, quantos de nós pensamos ou escutamos 
muitas pessoas afirmarem: 

• Osadolescentes pobres devem trabalhar porque assim não estarão fazendo o que não devem;
• Eu trabalhei na minha infância e adolescência e estou aqui, não morri, continuo trabalhando;
• O trabalho propicia a responsabilidade, o compromisso, a disciplina.

Nada acontece por acaso. O mito vigente na sociedade humana na virada do século XIX era o 
prometeico (capitalismo industrial, industrialização e urbanização, sociedade salarial, discurso sobre 
o pobre, ou seja, um novo paradigma e uma nova ordem social). Logo, o trabalho era e ainda continua 
sendo visto como dignificando a pessoa humana, em particular para determinadas classes sociais.É 
claro! Para homens e mulheres adultos.

Na virada do século XX passa a vigorar o mito dionisíaco(capitalismo pós-industrial,novas tecnologias 
e o fim da sociedade salarial). Meados do século XX e princípio do século XXI,estamos vivenciando 
novos paradigmas e uma nova ordem social que ainda não entendemos completamente. Estamos 
ainda perplexos, como provavelmente nossos ancestrais ficaram no final do século XVIII,no século XIX 
e princípio do século XX.

Assim, quando militantes e ativistas do movimento social e determinados entidades nacionais 
públicas e privadas e organismos internacionais afirmam que são contra o trabalho precoce, diversos 
setores da sociedade brasileira, mas também muitas famílias pobres e alguns de nós mesmo repetimos: 
não há alternativa para os filhos dos pobres! Muitas famílias dizem: querem que eles sejam malandros 
ou que se tornem marginais?

1Funcionária do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) entre 1980 e 2004. Consultora da Associação Brasileira de Magistrados, 
Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP) de 2006 a 2014, Membro do Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção do Adolescente Trabalhador (FNPETI) de 2002 a 2016, Membro da Associação Nacional dos 
Centros de Defesa (ANCED) e do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente – CEDECA-RJ e integrante do Comitê de Proteção Integral a 
Crianças e Adolescentes nos Megaeventos no Rio de Janeiro. Economista. Especialista em Direitos Humanos da Criança e do Adolescente.
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OLHARES SOBRE O TRABALHO INFANTIL

A passagem da economia agropastoril de subsistência, dominante na Idade Média e primórdios da 
Modernidade, para o mundo industrializado, produziu grandes transformações em quase tudo o que 
se refere à infância e à sua inserção no mundo do trabalho.

Na Idade Média até o início da Modernidade o trabalho era dividido pelos membros da família, 
independentemente da idade. Para as famílias mais pobres a quantidade de filhos relacionava-se à mão 
de obra disponível. Quanto maior a prole, mais braços disponíveis para o trabalho e maiores as chances 
para a subsistência da unidade familiar.  Portanto, as crianças e os adolescentes, sobretudo pobres, 
trabalhavam juntamente com os seus familiares, educando-se com eles na experiência cotidiana.

O Renascimento esteve marcado por um novo estilo econômico que se desenhava pelas novas rotas 
comerciais com o Oriente e pela conquista e exploração do continente americano, quando novas formas 
de trabalho foram sendo produzidas envolvendo crianças e adolescentes. Por um lado, o trabalho nas 
embarcações, por outro, o trabalho como aprendiz nas oficinas e manufaturas mantidas pelo mestre 
artesão. 

A Revolução Industrial mudou este cenário destruindo o que restava do modelo de economia 
familiar, prejudicando também o modelo manufatureiro e artesanal. As crianças, desde a mais tenra 
idade, foram envolvidas no trabalho fabril, uma vez que o uso das máquinas exigia menos força física, 
e que os baixos salários pelos quais os adultos vendiam a sua força de trabalho exigiam que todos os 
membros da família trabalhassem.

As péssimas condições do trabalho nas fábricas e a superexploração da mão de obra infantil elevaram 
a mortalidade das crianças e prejudicaram enormemente o desenvolvimento dos adolescentes. Por 
essa e outras razões, os operários se organizaram enfrentando essa realidade que os revoltava. A partir 
disso foram criadas as primeiras leis de proteção ao trabalho infantil.

O trabalho de crianças e adolescentes foi universal. Na Inglaterra, onde primeiro ocorreu a Revolução 
Industrial, foram aprovados os Factory Acts. Assim, em 1802, na Inglaterra foi emitida a primeira lei que 
limitou a jornada de trabalho para crianças, enquanto que na Alemanha, em 1838 e na Bélgica em 
1840. Na França em 1841, foi estabelecida a idade mínima de oito anos para o trabalho na indústria, 
sendo que dos oito aos 12 anos idade a jornada de oito horas era com intervalos e, finalmente, que os 
adolescentes de 12 a 16 anos de idade deveriam trabalhar 12 horas diárias.

Ressaltamos ainda que a fiscalização do trabalho nasceu com a legislação de limitação da exploração 
do trabalho infantil, tendo sido criada na Inglaterra em 1833, na Alemanha, em 1853 e na França, em 
1874.Outras leis foram sendo aprovadas e ao longo dos séculos XIX e XX foi sendo implementada 
significativa substituição: a socialização efetivada pelo trabalho foi alterada pela socialização através 
da escola. 

Claro, em termos gerais, as crianças e os adolescentes pobres continuaram tendo o trabalho como 
referência socializadora. Hoje, em pleno século XXI, algumas crianças e muitos adolescentes ainda têm 
o trabalho como referência.

O século XX produziu um aprimoramento tecnológico e com ele necessidades específicas de mão 
de obra qualificada. Por um lado, o processo de aprendizagem teve que ser ampliado, por outro lado, 
o resultado das lutas populares, foi concretizado na efetivação de alguns direitos. Em níveis diferentes, 
segundo o desenvolvimento do Brasil, sistemas de proteção social começaram a se expandir. Entre 
estas conquistas observamos a proibição ao trabalho precoce.
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A PROPÓSITO DO TRABALHO INFANTIL NO BRASIL

Como no passado e ainda hoje, o trabalho infantil é visto como necessário para complementar a renda 
familiar e útil evitando que crianças e adolescentes pobres penetrem no universo da marginalização. 

Portanto, no ancoradouro de não direitos foi tecida a naturalização da pobreza na sociedade 
brasileira e com ela a consolidação das infâncias e adolescências plurais que se discriminaram e ainda 
se discriminam, sobretudo, segundo o status econômico e social dos pais ou responsável (famílias).

A sociedade brasileira fundou-se tendo em sua matriz a desigualdade e a injustiça social, 
transformando a pobreza em condição natural. Esta matriz comporta a ambiguidade que se estabelece 
entre legalidade e ilegalidade, entre direitos e caridade; comporta também que interesses particulares 
sejam vistos como demandas coletivas e sociais, que leis e direitos não tenham efeitos igualitários 
mantendo assim grande parte da população fora e à margem da cidadania.

Nesse território, a figura da criança e do adolescente pobre sempre foi e ainda é desenhada em 
negativo e estigmatizada entre trabalho, marginalidade e pobreza. Em outros termos, a pobreza no 
Brasil é vista como responsabilidade dos próprios pobres, sob o signo da incapacidade e da impotência, 
e não da perversidade do modelo econômico. Neste sentido, o modelo econômico fica isento de 
qualquer responsabilidade. Essa dimensão simbólica naturaliza o trabalho infantil na população pobre, 
considerando-o necessário por inúmeros motivos já assinalados anteriormente.

A história de trabalho infantil no Brasil tem início na epopeia marítima quando nas embarcações 
portuguesas crianças e adolescentes subiam a bordo como pajens e grumetes. Além do árduo e 
perigoso trabalho nas embarcações em troca de um pequeno soldo, essas crianças e adolescentes 
ordinariamente eram maltratados e abusados sexualmente pelos marujos. As crianças e adolescentes 
eram recrutados em Portugal, entre os pobres das áreas urbanas, pedintes e órfãos. Também crianças 
judias raptadas encontravam-se entre eles. A presença de pequenos marujos nas naus portuguesas 
chegou, no século XVIII, a ser o mesmo ou ultrapassar o contingente de marujos adultos (RAMOS, 1999).

As crianças que sobreviviam das viagens portuguesas não raras vezes permaneciam no Brasil, 
assim como as adolescentes que viajavam nessas embarcações expressamente para se casarem. 
Além é claro das famílias imigrantes que vinham tentar a vida nas terras conquistadas. Portugal tinha 
muitas razões para colonizar o território recém-conquistado. Isso vale para ser afirmado que muitas 
crianças e adolescentes não indígenas iniciaram uma nova existência em terras brasileiras, e com 
elas vieram hábitos diferentes dos já existentes. Hábitos que tentando se adaptar à nova realidade se 
transformavam, mas sempre evidenciando o status econômico e social de suas famílias.

Os filhos dos escravos trabalhavam desde a mais tenra idade. Estas crianças desde muito cedo 
ajudavam suas mães nas tarefas da casa-grande: carregando água, abanando moscas, tirando o mato 
de entre os pés da plantação, alimentando a criação, levando recados, costurando, lavando e tudo o 
mais (FREITAS, 2001). Dois pontos fundamentais foram ensinados às crianças escravas: o trabalho e a 
obediência. Para ela foi reservado todo o tipo de trabalho. Para os meninos o trabalho em geral e, em 
particular, para as meninas, o serviço doméstico. As crianças brancas pobres não eram escravas, mas 
também trabalhavam duramente, como mostram os historiadores.

Chamo a atenção para o fato que foi sendo embutida na cultura brasileira uma dimensão simbólica 
que tem a ver com as desigualdades que se reproduzem até hoje. Os pobres ainda estão articulados na 
dinâmica social brasileira com o mesmo registro imaginário do passado. As infâncias e as adolescências 
seguem a mesma lógica. A rigor, na sociedade brasileira, a criança e o adolescente não são qualificados 
e nem valorizados de modo uniforme: as relações entre crianças e adultos, entre adolescentes e 
adultos são variadas e multiformes. As crianças e os adolescentes são vistos também diferentemente 
no interior da classe social em que estão inseridos.

É também distinta a maneira pela qual uma classe social concebe a criança de outra classe social. 
Ou melhor, há um descompasso na lógica que preside a formalização dos direitos da criança e do 
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adolescente na sociedade brasileira. A infância como direito e como ideal de sociabilidade não acontece 
de igual modo a todos as crianças e adolescentes e suas histórias se distinguem a cada experiência e 
em cada contexto. Esta realidade também pode ser observada no campo do trabalho infantil.

Para termos uma ideia da consolidação do capitalismo industrial no Brasil, verificamos que em São 
Paulo, em 1890, 15% do contingente total dos empregados eram formados por crianças e adolescentes. 
Vinte anos depois o número de crianças e adolescentes trabalhando no setor têxtil subiu para 30%. Em 
1910 esse índice chegou a 40% (KASSOUF, 2005).

Na experiência brasileira, o contexto econômico precário no qual a família está inserida, a baixa 
escolaridade dos pais ou responsável, a própria estrutura da unidade escolar, são as principais causas 
do trabalho infantil. Todavia, na própria classe social ele é tornado natural e compõe uma circularidade 
de prestações e trocas.

Daí a maior dificuldade de erradicação do trabalho infantil, porquanto, além da necessidade 
econômica, ele está implicado na lógica das relações familiares. Além, é claro de ser visto na cultura 
brasileira como pedagogia moral para os pobres, com vistas a impedir ou corrigir comportamentos 
inadequados, convivência social, ou como mal necessário à sua sobrevivência. Estas razões ainda fazem 
parte do plano de argumentações em favor do trabalho infantil e trazem significados e valores sociais 
implacáveis.

Assim, a questão do trabalho infantil foi, e ainda é emblemática. Todas as leis, códigos e normas 
jurídicas com vistas à sua regulamentação e/ou proibição estiveram, muitas vezes, acompanhadas pelo 
seu descumprimento, em especial, pelo setor informal.  

Com o advento da Constituição de 1988, da Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações 
Unidas de 1989 e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, as crianças e os adolescentes 
passaram da situação de ter necessidades para a situação de ter direitos. Assim, foi rompida a doutrina 
da situação irregular prevista no Código de Menores (Lei no. 6.697, de 10 de outubro de 1979) e, 
estabelecida como diretriz básica e única no atendimento de crianças e adolescentes, a doutrina de 
proteção integral (ECA, 1990).

Entretanto, se houve uma conquista na aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, o mesmo 
não tem acontecido, posteriormente, em termos da sua execução que requer a promoção dos direitos 
da criança e do adolescente implementada pelas políticas públicas de forma articulada com os outros 
eixos do SGD.

Posteriormente, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) instituiu o 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGD), integrado por três eixos (Resolução 
113, de 19 de abril de 2000), atualmente indicados como eixo da Promoção dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes, eixo da Proteção e Defesa dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes 
e eixo do Controle da Efetivação dos Direitos de Crianças e Adolescente.

Além disso, a centralidade na política de atendimento referenciada no Estatuto da Criança e do 
Adolescente incentivou e criou inúmeros instrumentos, dos quais destacamos: os conselhos dos 
direitos (estaduais e municipais), os centros de defesa e a Frente Parlamentar dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, dentre outros.

No campo do direito à proteção contra o trabalho infantil e à proteção do adolescente trabalhador 
posso assinalar a Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas (1989) nos seus artigos 
32,34 e 36. Realço que a Convenção é o instrumento internacional mais ratificado do mundo e, tendo 
sido ratificado pelo Brasil, tem força de lei interna.

À luz da Convenção, o Estatuto da Criança e do Adolescente (artigos 60-69) também garante o direito 
à profissionalização e à proteção contra o trabalho infantil.

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menos de 16 anos de idade, salvo 
na condição de aprendiz” (conforme Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998).
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Mas também o Decreto nº 5.452/1943, no Capítulo IV, Título III, da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) dispôs sobre as possibilidades e condições de trabalho a pessoas com idade inferior a 18 anos.

Mais recentemente, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovou a Convenção 138 sobre 
Idade Mínima para Admissão a Emprego (1973). No entanto, o Brasil somente a ratificou através do 
Decreto nº 4.134, de 14 de fevereiro de 2002.

Ainda em 2000, o governo brasileiro ratificou a Convenção 182 sobre Piores Formas de Trabalho 
Infantil (1999), também da OIT que recomendou a ação imediata para sua eliminação (Decreto nº 3.597, 
de 12 de setembro de 2000).

Também preciso indicar que o Estado brasileiro continuou avançando. Em 2008, o Decreto nº 6.481 
tratou da proibição das piores formas de trabalho infantil, constando como proibidas, 93 atividades 
para pessoas com idade inferior a 18 anos (Governo Federal, MTE, 2010).

De fato, muita coisa mudou, mas não ainda o suficiente. Crianças e adolescentes continuam sendo 
inseridos no trabalho precoce. 

Continuando a nossa análise sobre o trabalho infantil, parece-nos pertinente fazer um sucinto 
levantamento histórico do que tem acontecido mais recentemente no nosso país. Ainda, quase no 
final do século XX, no ano de 1983, era publicado um estudo exploratório sobre algumas atividades de 
trabalho para o “menor” (MPS, SAS, FUNABEM, 1983). 

Portanto, posso indicar que a promoção, defesa e controle da violação dos direitos de crianças e 
adolescentes inseridos no trabalho precoce é muito recente.   Posso também realçar que o conceito 
de trabalho infantil vigente em 1997 era ainda permissivo, mesmo partindo das idades indicadas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (definição de crianças e de adolescentes). 

No entanto, frente à persistência do trabalho infantil no país, convém que sejam detalhadas as 
10 razões pelas quais crianças e adolescentes não devem ter a obrigação de trabalhar, conforme 
estabelecido pelo Governo Federal – Ministério do Trabalho e Emprego em 2010.

1) Crianças ainda não têm seus ossos e músculos completamente desenvolvidos;
2) Crianças têm a ventilação pulmonar é reduzida;
3) Crianças têm maior frequência cardíaca que os adultos para o mesmo esforço;
4) Crianças devido às pressões do mundo do trabalho podem ter dor de cabeça, insônias, tonteiras, 

irritabilidade, dificuldade de concentração e memorização, taquicardia e, consequentemente, baixo 
rendimento escolar. O sistema nervoso das crianças não está totalmente desenvolvido; 

5) Crianças têm fígado, baço, rins, estômago e intestinos em desenvolvimento;
6) O corpo das crianças produz mais calor que o dos adultos, o que pode causar, dentre outras 

coisas, desidratação e maior cansaço;
7) Crianças têm a pele menos desenvolvida; 
8) Crianças possuem visão periférica menor que a do adulto, tendo menos percepção do que 

acontece ao seu redor;
9) Crianças têm maior sensibilidade aos ruídos que os adultos e 
10) O trabalho infantil pode provocar uma tríplice exclusão: na infância, quando perde a oportunidade 

de brincar, estudar e aprender; na idade adulta, quando perde oportunidades de trabalho por falta de 
qualificação profissional; na velhice, pela consequente falta de condições dignas de sobrevivência.

A partir da leitura do Plano Nacional (2011-2015) coordenado pela Comissão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Infantil (CONAETI) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)foram identificados alguns 
desafios importantes:

O número absoluto de crianças que trabalham, bem como de adolescentes 
que trabalham em condições ilegais, ainda é muito alto;
O recuo nos índices de ocupação de crianças e adolescentes de cinco a 
13 anos está cada vez menor. Apesar de os números do trabalho infantil 
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estar se reduzindo, o recuo é discreto se comparado à redução das 
últimas décadas.
Os dados demonstram a persistência de um ‘núcleo duro’ no trabalho 
infantil, composto por crianças e adolescentes no trabalho familiar não 
remunerado na agricultura e nas atividades informais urbanas;
A exploração de crianças e adolescentes no comércio sexual, narcotráfico 
e trabalhos em condições análogas à escravidão ainda permanece no 
cenário brasileiro sem dados estatísticos precisos.

Então, depois dessa breve reflexão sobre a evolução do trabalho infantil no Brasil, finalizo citando, 
François Cheng (2013):se um dia o mundo deve ser salvo, será com todas as vítimas inocentes, 
principalmente, as crianças e os adolescentes do sexo feminino e masculino.
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PERCURSOS DA INFÂNCIA POBRE NO BRASIL: A CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA 

Nívia Valença Barros¹

INTRODUÇÃO

Este artigo é resultante dos trabalhos, estudos e pesquisas nas áreas da infância e adolescência, a 
prática docente e do comprometimento com as questões sociais.  

Buscamos retratar brevemente a trajetória histórico-familiar-social da infância e juventude no Brasil 
– destacando, o forte marco da criminalização da pobreza e da infância pobre nesse processo. Este 
percurso encontra-se entrelaçado por questões, como as políticas sociais, as práticas e a proteção 
social. 

A possibilidade de contribuir, em nível acadêmico, com a discussão da violência intrafamiliar é um 
compromisso ético-político de construção e produção do conhecimento que inscreve-se na produção 
de uma pesquisa ativista.

Os contextos sociais que demarcam o "lugar" de segmentos sociais de acordo com a classe social, 
gênero, raça e geração ratificam a criminalização da pobreza.  O destaque dado as mazelas da questão 
social descontextualizadas do processo que a engendra contribui para as representações sociais da 
população pobre enquanto “classe perigosa”. A criminalização da pobreza encontra-se implicado a toda 
a singularidade presente nos espaços sociais que situa o processo de reprodução social. São espaços 
onde a miséria e a ausência das garantias de cidadania são peculiares e são acrescidas da negação dos 
padrões próprios culturais e das estratégias de sobrevivência desenvolvidas, ocasionando a punição 
dos pobres como “nova tecnologia de gestão da miséria nas sociedades desenvolvidas” (Wacquant, 
2001: 6) e ganhando expressão também nas sociedades menos desenvolvidas.

 
A penalidade neoliberal apresenta o seguinte paradoxo: pretende remediar com um 
‘mais Estado’ policial e penitenciário o ‘menos Estado’ econômico e social que é a 
própria causa da escalada generalizada da insegurança objetiva e subjetiva em todos 
os países, tanto do Primeiro e do Segundo Mundo. Ela reafirma a onipotência do 
Leviatã no domínio restrito da manutenção da ordem pública – simbolizada pela luta 
contra a delinquência de rua – no momento em que este afirma-se e verifica-se incapaz 
de conter a decomposição do trabalho assalariado e de refrear a hipermobilidade do 
capital, as quais, capturando-a como tenazes, desestabilizam a sociedade inteira.” 
(WACQUANT, 2001: 7-8) 

BREVE LINHA DO TEMPO DA INFANCIA E ADOLESCENCIA POBRES - DA COLONIZAÇÃO AO SÉCULO 
XIX

No Brasil antes da colonização viviam no país tribos indígenas com costumes e culturas próprias que 
lhes permitiam um "cuidar" de suas crianças e de seus adolescentes. As diversas etnias mantinham formas 
distintas de fazer esse tratamento. Com a colonização chegam ao Brasil a população advinda de outras 
localidades que julgavam-se donos da terra e pressupunham que seus hábitos, culturais e costumes 
eram os "corretos" e deveriam ser o padrão para toda a população que vivessem nos territórios que 
passam a ser considerados como seus. Junto com estes colonizadores viam também algumas crianças 
pobres de Portugal nos navios, eram:  os ajudantes, os grumetes , que terminavam por ficar por aqui, 
pois muitos encontravam-se adoentados e não resistiriam a efetuar outras viagens; alguns órfãos que 
tinham a missão de auxiliar na catequese da população indígena e, algumas meninas, adolescentes, 

1Professora Associada na Universidade Federal Fluminense - Escola de Serviço Social - Programa de Estudos Pós-Graduados em Política 
Social. Graduada em Serviço Social, Mestra em Educação, Doutora em Psicologia, Pós-Doutora em Ciências Sociais. Bolsista Produtividade 
CNPq.
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chamada as órfãos do rei,  que vieram com a designação de casarem-se com os portugueses que aqui 
viviam e assim evitariam a miscigenação e construiriam famílias brancas cristãs (algumas dessas órfãs 
teriam filhos que não necessariamente constituiriam a base da população branca pobre).  A situação 
dessas crianças também era de extrema penúria. O sentimento de infância só se tornará presente nos 
séculos posteriores, portanto, crianças e adolescentes não eram tratadas de forma diferenciada. As 
crianças indígenas em suas tribos eram cuidadas de forma muito diferente e, algumas etnias só vieram 
a conhecer a punição como "castigo educativo" com os Jesuítas.

Calcula-se que durante os dois primeiros séculos de povoamento, nas regiões centrais 
da colônia, como Bahia e Pernambuco, os degredados correspondiam a cerca de 
10 ou 20 % da população. Mas em áreas periféricas, como é o caso do Maranhão, 
essa cifra representava, aproximadamente, de 80% a 90% do total de portugueses da 
região. Nesse mesmo período, também vieram para o Brasil cristãos-novos e ciganos, 
ambos fugindo de perseguições religiosas. (VENÂNCIO, 2000)

De acordo com Barros, 2005, o embarque de escravos advindos da África inicia pós 1530 e, entre 
1531 e 1850, chegaram ao Brasil cerca de 4 milhões africanos escravizados. Este tráfico priorizava os 
homens jovens e fortes, considerados melhores peças no comércio. As poucas crianças aprisionadas 
não resistiam as condições subumanas da travessia do Atlântico.Todos os sobreviventes da travessia 
quando aqui chegavam, eram separados de seu grupo de pertencimento como forma de impedir a 
comunicação. Os escravos tinham que conviver com a violência, a humilhação e sofriam as mais diversas 
formas de punição. Cabe ressaltar que com 12 anos de idade já eram considerados adultos para o 
trafico e, em sua grande maioria, era composta de jovens a partir de 14 anos. Com 40 anos a população 
masculina negra que resistia já encontrava-se desgastada e considerada velha. Os escravos nascidos 
aqui a partir de 7 anos, já era considerado apto para o mundo do trabalho e aos 12 anos, ou mesmo 
antes, já se constituía plenamente como força de trabalho escrava. (Arantes, 1995: 189). Todo esse 
processo não acontecia isento de revoltas e resistências, que em geral eram sufocadas com maiores 
punições. Um desse movimento de resistência ocorreu por volta de 1630, com a criação do Quilombo 
dos Palmares. Mesmo com a Proclamação da República em 1822 e a publicação da Lei Euzébio de 
Queiroz (1850), que pôs fim ao tráfico intercontinental de escravos, não se alterou efetivamente o 
quadro de exclusão da população negra como fica claro “Lei de Terras” (1850), que vetava a sua posse a 
população negra e, em 1854, foi instituído um decreto proibindo o negro de aprender a ler e escrever. A 
Lei do Ventre Livre 1871, preconizava que os filhos de escravos nascidos seriam libertos, mantendo-os 
tutelados aos seus senhores até completarem a maioridade e proibia a separação dos filhos menores de 
12 anos do pai ou da mãe e prevendo formas de recolhimento para aqueles que fossem abandonados” 
(Rizzini, 1995: 107). Em 1854 é regulamentado a Instrução Primária e Secundária no Município da Corte 
e define que o acesso às escolas criadas pelo Ministério do Império era franqueado à população livre e 
vacinada, não portadora de moléstias contagiosas e determina que os escravos estavam proibidos de 
matricularem-se nas escolas públicas” (Martinez, 1997: 156). 

Em termos de proteção social as ações eram ínfimas e as parcas atividades encontravam-se vinculadas 
as entidades católicas. Para a infância abandonadas a Roda dos Expostos foi a grande ação que durou 
cerca de três séculos.  Inicialmente, no Brasil Colônia, a assistência à criança era responsabilidade das 
Câmaras Municipais, apesar da resistência para assumir esta tarefa. Posteriormente esta atividade 
passou à esfera da Assembleia Legislativa provincial com a parceria das Santas Casas. A Roda do 
Expostos² existiu no Brasil por quase 300 anos, mas nos cem anos finais encontrou resistências cada 
vez mais enfáticas.

2No Brasil a primeira instituição de amparo à criança surgiu em 1675: foi a Casa dos Expostos, criada em Pernambuco. Em 1693 foi fundado 
no Rio de Janeiro o Abrigo dos Enjeitados. Ainda nesta cidade, em 1738, foi estabelecida pelo benemérito Romão de Matos Duarte a célebre 
roda dos enjeitados. Tratava-se, de fato, de um mecanismo giratório, colocado no muro externo do prédio; metade da roda ficava para a rua 
e outra metade para o pátio interno. Depositava-se a criança na roda e girava-se a mesma, de forma que o enjeitado ia aparecer ao lado de 
dentro do Abrigo, sem que ninguém soubesse quem o depositara ali. Em 1738 foi fundada em São Paulo a Casa dos Expostos por iniciativa 
da Santa Casa de Misericórdia, datando de 1831 a Casa dos Expostos de Cabo Frio. (FONTOURA, 1950: 247)
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As principais críticas a estes abrigos iam além dos altos índices de mortalidade infantil: 
abordavam também a preleção exclusivamente religiosa aos abrigados, e o descuido 
com normas de higiene. Às reprovações à Roda, de médicos e intelectuais, foram 
sendo incorporadas às de juristas, mas tal fato estava aliado a pressões relativas 
não somente à questão do abandono de crianças pequenas, mas principalmente as 
relativas aos “menores infratores”. (BARROS, 2005: 108)

Crianças e adolescente pobres não tinham nenhuma proteção trabalhista até o Decreto 1313 ser 
instituído. Trabalhavam por longas jornadas independentemente de sua idade. A idade mínima para 
trabalhar passou a ser de 12 anos e definiu a carga horária a ser cumprida. 

É importante destacar que as práticas de proteção social relativas a infância e adolescência, até 
o século XX, de forma mais geral, eram constituídas por ações caritativas, na maioria das vezes, 
vinculadas às ações da Igreja Católica. Constituíam-se em iniciativas restritas em face das demandas, 
principalmente as geradas pelas situações de abandono. Somente a partir do final do século XIX e início 
do século XX, que o Estado implementou ações mais efetivas em torno desta questão. (Barros, 2005: 
117)

SÉCULO XX AOS DIAS ATUAIS

No século XX acontecem vários adventos em torno da infância no país. Como marcos pontuais 
elencamos: 

• 1922 - criação do primeiro estabelecimento público para menores e o Primeiro Congresso 
Brasileiro de Proteção à Infância, ambos no Rio de Janeiro. 

• 1923 - instituição na administração da Justiça a figura do Juiz de Menores e Mello Mattos foi o 
primeiro Juiz de Menor da América Latina. 

• 1923 - regulamentação do trabalho feminino com previsão de instalação de creches e espaços 
de amamentação, uma luta que permanece até os das atuais.  

• 1924 - regulamentação do Conselho de Assistência e Proteção dos Menores, posteriormente 
incorporado ao texto do Código de Menores de 1927.

• 1924 - aprovação da Declaração de Genebra (considerado o primeiro documento internacional 
dos direitos da criança e adolescente e que derivaria na Convenção dos Direitos da Criança e Adolescente 
de 1989).

• 1927 - Promulgação do Código de Menores que ficou conhecido como Código Mello Matos.
• 1927 - criação do Dia das Crianças (12 de outubro) institucionalizado pelo presidente Artur da 

Silva Bernardes como o Dia Nacional das Crianças. 
• 1930 - criação do Ministério da Saúde Pública e Educação que foi um dos primeiros atos do 

Governo Getúlio Vargas.
• 1934 - Constituição Federal estabelece em seu art. 149 que “a educação é direito de todos e 

deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos”, no entanto, que estabelece normas para o 
Plano Nacional de Educação e competências da União e prevê que o ensino primário seria gratuito e de 
frequência obrigatória, não estabelece a oferta obrigatória, e desta forma não obriga o poder público 
criar formas para que a população tivesse acesso real à escola elementar. Isso faz com que a previsão 
de ensino gratuito e obrigatório tenha tido pouco avanço real.

• 1937 - Constituição Federal declara em seu art. 130 o ensino primário como obrigatório e gratuito 
e contraditoriamente na medida que aponta para a responsabilidade do poder público na garantia 
desse nível de ensino, no mesmo artigo retira a responsabilidade do Estado, estabelecendo que a 
gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados; 
assim, por ocasião da matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente não puderem 
alegar escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar.
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• 1939 - criação da Justiça do Trabalho decorrente da necessidade do país com a mudança da 
economia de agrária para industrial.

• 1940 - editou-se o Código Penal Brasileiro, de 1940, que estabeleceu na vigência do Código d 
1927, a idade de 18 anos, para a imputabilidade penal. Isso levou à reforma do Código de Menores, que 
estipulara a responsabilidade penal aos 14 anos. Anteriormente, pelo Código Penal de 1890, a pessoa 
tornava-se responsável diante da lei com 9 anos.

• 1942 - Serviço de Assistência ao Menor - SAM permaneceu em vigor até a década de 1960 e foi 
extinto por causas das denúncias de superlotação, maus-tratos, corrupção e como “escola do crime”. 
Constituiu-se como o principal órgão correcional-repressivo destinado aos "menores" pobres. O sistema 
previa para o "menor" autor de ato infracional o Internatos (reformatórios e casas de correção) e para 
o menor carente e abandonado, Patronatos agrícolas e escolas de aprendizagem de ofícios urbanos. 

• 1942 -  Criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) a missão de formar 
profissionais para a incipiente indústria nacional e afastar a juventude da influencia comunista.

• 1942 - Legião da Boa Vontade - LBA, inicialmente destinava-se ao atendimento às famílias dos 
homens que foram convocados para a II Guerra Mundial e logo os estendeu a toda família e crianças 
“desvalidas” e, expandindo seu atendimento para diversas áreas de assistência social. Instituição 
sempre presidida pela primeira Dama do País. Foi extinta em 1995 após uma série de escândalos de 
desvio de verbas.

• 1946 - Lei Orgânica do Ensino Primário, Decreto-lei nº 8529/46, traçou diretrizes para esse nível 
de ensino para todo o país, com duas categorias de ensino: ensino primário fundamental, destinado 
às crianças de sete a doze anos, desdobrado em ensino primário fundamental, com duração de quatro 
anos e o ensino primário complementar, com duração de um ano, acrescentado ao fundamental. 
O Decreto-lei previa, ainda, o ensino primário supletivo, destinado aos adolescentes e adultos, com 
duração de dois anos.

• *1945 - Criação daOrganização das Nações Unidas (ONU) , foi resultado das conferências de paz 
realizadas nofinal da Segunda Guerra Mundial. A ONU foi uma tentativa de criar uma união de nações 
com o propósito de estabelecer relações amistosas entre os países.

• **Criação da UNICEF - Fundo das Nações Unidas para a Infância -,
• 1946 - Criação do Serviço Social do Comércio (Sesc) e o Serviço Nacional de Aprendizado 

Comercial (Senac).
• 1948*** - Declaração Universal dos Direitos Humanos foi elaborada pós segunda guerra mundial 

e deu base a tratados e convenções internacionais.
• 1950 - Criação da UNICEF Brasil em João Pessoa. Estimulou ações no Nordeste Brasileiro com 

criação de programas para a proteção da saúde da criança e da gestante.
• 1959 - Declaração Universal dos Direitos da Criança, Tem como base e fundamento os direitos a 

liberdade, estudos, brincar e convívio social das crianças.
• 1964 - Criação da Política Nacional de Bem Estar do Menor - Lei Nº 4.513, de 1º de dezembro de 

1964. Autoriza o Poder Executivo a criar a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, a ela incorporando 
o patrimônio e as atribuições do Serviço de Assistência a Menores, e dá outras providências. A 
FUNABEM sofreu as mesmas criticas do SAM, posteriormente, com o advento do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (E.C.A) em 1990, a FUNABEM foi extinta, dando lugar a FCBIA, que com a Estadualização 
da execução de medidas socioeducativas, foi substituída pelo DEGASE.

• 1967 - Criação das FEBEM, Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor, como forma de 
executar, em cada Estado, as determinações desta nova política instituída pela legislação em vigor, 
com a “finalidade de formular e implantar programas de atendimento a menores em situação irregular, 
prevenindo-lhes a marginalização e oferecendo oportunidades de promoção social”.

• 1967 - Criação da Fundação Fluminense do Bem-Estar do Menor - Flubem, que abrangia o antigo 
Estado do Rio de Janeiro.
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• 1975 - Criação da FEEM. Com a fusão do Estado da Guanabara e do Estado do Rio de Janeiro, 
em 1975, a Febem e a Flubem foram também fundidas na Fundação Estadual de Educação do Menor - 
Feem.

• 1979 - Código de Menores de 1979. Consagra a Política Nacional de Bem-Estar do Menor. Este 
se tornou alvo de medidas judiciais: caso se encontrasse em “situação irregular” ou envolvido em casos 
previstos em lei, aplicar-se-iam medidas preventivas e terapêuticas. A doutrina da “situação irregular” 
tinha o caráter semelhante ao da etapa tutelar, caracteristicamente assistencialista e com atribuição do 
poder arbitrário ao Juiz de Menores de decidir, em nome da criança, o que seria melhor para ela. Desde 
modo, a criança e o adolescente tinham a representação de objetos de intervenção jurídica. Este código 
vigorou de 1979 até 1990, quando foi promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente.  (Barros, 
2005: 126)

• 1977 - Criação da Pastoral do Menor com a missão de promover e defender a vida de crianças e 
adolescentes pobres e em situação de risco. Atuou em diversas frentes, especialmente, na década de 
1980.

• 1979 - Ano Internacional da Criança instituído pela ONU.
• 1983 - Criação da Pastoral da Criança que se constitui em um organismo de ação social da 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB e objetiva a promoção do desenvolvimento integral 
de crianças entre 0 e seis anos de idade em seu ambiente familiar e em sua comunidade. 

• 1982 - Surge o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua - MNMMR que m 1985 se 
constitui como entidade civil independente. Foi pioneiro no protagonismo infanto-juvenil. Foi um 
importante agente para consolidação do Estatuto da Criança e do Adolescente.

• Decreto nº 89.460, de 20/03/1984, que promulgou a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação Contra a Mulher/CEDAW, 1979)

• 1986 - Criação da Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que se constituiu 
em uma articulação de várias entidades que lutavam pelos direitos de criança e adolescente.

• 1986 - Comissão Nacional Criança Constituinte que objetivava sensibilizar e mobilizar a opinião 
pública e os constituintes sobre a realidade da infância no país e apresentar uma Emenda Popular à 
Constituição sobre os direitos da criança, com mais de um milhão de assinaturas.

• 1986 - Foi criada a Frente Nacional de Defesa dos Direitos da Criança, formada por entidades 
como a Pastoral do Menor, MNMMR e Comissão Nacional Criança na Constituinte. Esta Frente elaborou 
uma 'Carta Aberta aos Constituintes e à Nação Brasileira', que serviu como documento base para a 
Emenda 'Criança Prioridade Absoluta'; apresentada no ano de 1987.

• 1987 - Reunião da Assembleia Constituinte. Como resultante dessa reunião temos o artigo 227 
na Constituição Federal de 1988. 

• 1988 - Criação d o Fórum Nacional Permanente de Entidades Não-Governamentais de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - o Fórum DCA, com o objetivo de articular a campanha: 
"Criança Prioridade Nacional". Este Fórum ainda está presente em várias cidades do país na atualidade.

• 1988 - Constituição Federal considerada a Constituição Cidadã. Consolida uma gestão com 
Conselhos deliberativos e consultivos.

• 1989 - Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, foi ratificado no país em 1990 e 
pelos países membros da ONU com exceção dos Estados Unidos e Somália.

• 1990 - Chacina de Acari - 11 jovens e adolescente mortos.
• 1990 - Aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Lei n° 8.069, de 13 de julho 

de 1990. O ECA é considerado o principal e maior marco regulatório para a infância e adolescência em 
todo o país. Com base na doutrina de Proteção Integral o ECA volta-se indiscriminadamente à proteção 
de todas as crianças e adolescentes deste país. O ECA foi resultante de uma intensa mobilização. "As 
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redefinições preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente traduzem-se nas definições das 
ações educativas e no redimensionamento da concepção da infância e juventude, que deixa de ser uma 
questão jurídico-política para ser questão política, sendo vista enquanto pessoas em condição peculiar 
de desenvolvimento e sujeitos de direitos (poder de interferência), base da doutrina de proteção 
integral" (Barros. 2005: 133).

• 1990 - Criação do Sistema Único de Saúde - SUS. "um sistema ímpar no mundo, que garante 
acesso integral, universal e igualitário à população brasileira, do simples atendimento ambulatorial aos 
transplantes de órgãos" (MS, 2006)

• 1991 - Chacina de Nova Jerusalém (Duque de Caxias) – 7 adolescentes mortos.
• 1991 - Criação do Conselho Nacional Dos Direitos da Criança e do Adolescente -CONANDA - 

previsto no art. 88 do ECA sendo criado pela Lei n 8.242 de 12 de outubro de 1991 e regulamentado 
pelo Decreto n° 5.089/2004em conformidade com a Resolução n° 105/2005. Órgão deliberativo que 
zela pelos direitos da criança e do adolescente.

• 1992 - Decreto nº 678, de 06/11/1992, promulgou o Pacto de São José da Costa Rica (Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos, de 22/11/1969).

• 1992 - Chacina da Favela da Mandala (Sampaio) – 7 jovens, sendo 4 adolescentes mortos.
• 1993 - Chacina da Candelária – 7 mortos, entre crianças e adolescentes e Chacina de Vigário 

Geral – 21 mortos (famílias com crianças).
• 1993 - Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Esta Lei dispõe sobre a Assistência Social, mas 

só efetivara de forma mais ampla com a vigência do SUAS em 2004.
• 1996 - Lei de Diretrizes e Base - LDB. A educação abrange os processos formativos que se 

desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. Esta 
Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias. A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

• 1996 - Decreto nº 1.973, de 01/08/1996, que promulgou a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Belém do Pará, 09/06/1994)

• 1997 - Chacina do Morro do Turano (Rio de Janeiro) – 10 pessoas, chacina atribuída à guerra do 
tráfico.

• 1997 - Chacina de Belford Roxo – 5 adolescentes mortos.
• 2004 - Sistema Único de Assistência Social -SUAS constitui-se como um modelo de gestão para 

operacionalizar as ações de assistência social. O SUAS foi criado pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome a partir do previsto na lei federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a Lei 
Orgânica de Assistência Social (LOAS).

• 2004 - Decreto nº 5.017, de 12/03/2004, que promulgou o Protocolo de Palermo (Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à 
Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças)

• 2005 - Implementação do PAIR - Programa de Ações Integradas e Referenciais de Enfrentamento 
da Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro.

• 2005 - Efetivação do CRAS - Centro de Referência da Assistência Social constituindo-se em 
uma unidade pública estatal localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco 
social, destinada ao atendimento socioassistencial de famílias. O CRAS é o principal equipamento 
de desenvolvimento dos serviços socioassistenciais da Proteção Social Básica. Constitui espaço de 
concretização dos direitos socioassistenciais nos territórios, materializando a política de assistência 
social. 

• 2005 - Efetivação do CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social é uma 
unidade pública da política de Assistência Social onde são atendidas famílias e pessoas que estão em 
situação de risco social ou tiveram seus direitos violados.
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• 2005 - Chacina da Baixada Fluminense. (É considerada a maior chacina da história do Rio de 
Janeiro. Ocorreu na noite de 31 de março de 2005, quandopoliciais militaresassassinaram a tiros 29 
pessoas e feriram outras duas em diferentes pontos dos municípios de Nova Iguaçu e Queimados, na 
Baixada Fluminense. 

• 2006 - Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária- PNCFC. Este Plano e resultado de grande movimentação social e 
contribui para a construção de um novo patamar para a formulação das políticas que garantam que os 
direitos de criança e adolescente sejam assegurados e encontrem na família os elementos necessários 
para seu pleno desenvolvimento.

• 2006 - Lei nº 11.340, de 07/08/2006 conhecida como Lei Maria da Penha, cria mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher incluindo-se adolescente.

• 2009 o Decreto nº 7.053/2009 institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e 
seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento.

• 2010 - Lei 12010 conhecida como Lei da Adoção. Esta Lei dispõe sobre o aperfeiçoamento da 
sistemática prevista para garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e adolescentes.

• 2013 - Lei nº 12.845, de 01/08/2013 – Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de 
pessoas em situação de violência sexual

• 2013 - Decreto nº 7.958, de 13/03/2013 – estabelece diretrizes para o atendimento às vítimas de 
violência sexual pelos profissionais de segurança pública e da rede de atendimento do Sistema Único 
de Saúde.

• 2014 - Aprovação do Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos que 
prevê entre outras ações a erradicação do analfabetismo.

o 2015 - Lei nº 13.104, de 09/03/2015 – Altera o art. 121 do Código Penal, para prever o feminicídio 
como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1o da Lei de Crimes Hediondos, para 
incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos.

Quando olhamos o trajeto da infância e adolescência, as situações de violência e exclusão presente 
em nossa sociedade nos deparamos com a história do país marcada por chacinas, extermínio, 
desigualdade social e miséria cuja presença de crianças e adolescentes são frequentes. A infância 
e adolescência pobres em nossa sociedade não foram poupadas no decorrer de nossa história. As 
violências constituem uma realidade que atravessa classes, porém seu cunho de classe se explicita na 
forma como atinge as classes trabalhadoras. Porém, contraditoriamente as ações em prol da infância e 
adolescência empobrecidas tem sido também presente. Principalmente aquelas advindas das pressões 
dos movimentos sociais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Consideramos que este trabalho, ao aglutinar, em um só texto vários períodos de nossa história, 
poderá contribuir para aprofundarmos de forma mais detalhada, a especificidade dos fatos elencados, 
que por muitas vezes encontram-se dispersos. 

O levantamento aqui realizado não tem a pretensão de esgotar toda a discussão. Sabemos 
da importância de reavivarmos constantemente nossa memória e percebemos que alguns fatos 
apresentados compõe um processo de longa permanência histórica. 

Muitos dos Programas e Conferências realizados nos últimos anos não estão aqui apresentados, 
mas estarão discutidos em um próximo artigo. 

A possibilidade de contribuir, em nível acadêmico, com a discussão da violência intrafamiliar é um 
compromisso ético-político de construção e produção do conhecimento.
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QUEM SÃO OS MENINOS E AS MENINAS EM SITUAÇÃO DE RUA?

Vanessa M. Gomes da Silva ¹

A questão do viver nas ruas é um fenômeno histórico, com diferentes raízes causais, porém que 
assume, na contemporaneidade, configurações complexas que demandam uma gama de ações do 
Estado e da sociedade para sua compreensão, intervenção e “controle”. Do ponto de vista da visão dos 
direitos, viver nas ruas representa o estado da “não cidadania”, do não exercício dos direitos, tais como, 
segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), à convivência familiar; à educação (pois grande 
parte é considerada “evadida” pelo sistema formal de ensino); do direito de ser considerado em sua 
privacidade, autonomia e identidade; estar em situação vulnerável para diversas formas de exploração; 
e, consequentemente, estar prejudicado em seu direito a um desenvolvimento saudável, uma vez que 
a vulnerabilidade a agravos físicos, por exemplo as DSTs/Aids, e psíquicos encontram-se presentes.

Por outro lado, a possibilidade de apropriação dos espaços e cenários da cidade, aparentemente 
inatingíveis na vida cotidiana e estruturada nas periferias, tem transformado a rua num espaço cada 
vez mais atrativo. As oportunidades de lazer que os centros urbanos oferecem não são encontradas 
nos espaços das favelas e periferias. Essa dimensão traz para as ruas o desejo de estar nelas, experi-
mentar coisas novas, não propiciadas pelo seu espaço de origem. 

Não se trata, evidentemente, de fazer uma defesa de se viver nas ruas, mas, contudo, reconhecer a 
complexidade contemporânea do universo social de viver nas ruas. A visão de que a rua oferece tam-
bém prazeres e sociabilidades, sem deixar de reconhecer todos os sofrimentos e ausência de direitos 
no interior dela, demonstra uma análise que é contrária àquela apresentada por instituições e presente 
no discurso dos técnicos que atuam com meninos e meninas em situação de rua. Para estes, estar nas 
ruas é repreensível moralmente, é errado, e este aspecto é passado para a população que nela vive.

Quem são e o que pensam as crianças e adolescentes que vivem em situação de rua na cidade do 
Rio de Janeiro? O que os leva para a rua e o que os faz sair dela? Quais os seus anseios, suas dúvidas, 
suas estratégias de sobrevivência? 

PERFIL DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA

Esse texto reedita um levantamento sobre o perfil de crianças e adolescentes em situação de rua, 
elaborado em 2008, produto da minha inserção em uma Organização Social que prestava assistência a 
essa população. Por entender que os resultados ainda expressam a realidade atual, pretende-se com 
essa apresentação fortalecer, o debate sobre a garantia dos direitos de crianças e adolescentes em 
situação de risco social.

Os dados desse levantamento foram obtidos através de um Relatório Semestral elaborado pelo Co-
ordenador do Projeto em que eu estive inserida, como cumprimento à rotina da Instituição. O relatório 
apresentava o quantitativo de atendimentos durante um determinado espaço de tempo. Além de ins-
trumento de prestação de contas, esse tipo de relatório oferece subsídios para inúmeras pesquisas e 
pode representar uma ferramenta significativa para subsidiar políticas públicas de maior alcance para 
a garantia dos direitos de crianças e adolescentes em situação de risco social.

1Assistente social. Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Serviço Social, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Pesquisa-
dora do Núcleo de Estudos e Trabalho sobre Família, Infância e Juventude (NETIJ/UFRJ). E-mail: vassau@hotmail.com
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             QUADRO 1: PERFIL POR IDADE, SEXO E COR

Confirmando as estatísticas, a predominância foi de atendimentos a adolescentes do sexo masculi-
no e de cor preta. Tal situação é reflexo de um processo histórico de exclusão social que tem impedido 
o acesso a setores básicos de participação social como educação, saúde, moradia e, consequentemen-
te, renda.

Embora não tenha aparecido uma diferença significativa em relação ao sexo dos usuários atendidos, 
devemos ressaltar que as condições de acesso à rua não são as mesmas para meninos e meninas. Se-
gundo Rizzini (2003), em condições familiares iguais, os meninos deixam mais rapidamente o domicílio 
familiar. 

                                         QUADRO 2: FAIXA ETÁRIA X MOTIVOS DA PROCURA²

 

Este quadro revela uma fragilidade do relatório utilizado ao apresentar a categoria “outro” como a 
mais expressiva. Ao resgatar o documento original, verificamos que o motivo “outro” refere-se a “aven-
tura, situação amorosa, conflito familiar, conflito na comunidade, ameaça de morte na comunidade, 
miséria familiar, fragmentação familiar, perda de referência familiar, ameaça de morte e não informa-
ram”.

A despeito dessa fragilidade, os dados mostram que, dentre os motivos que levam crianças e adoles-
centes às ruas, a violência (seja física - VF, psicológica - VP ou sexual - VS) é a que mais se destaca, além 
do que nomeiam como negligência (N).

Atualmente, a violência na família, especialmente contra a criança e adolescente, tem presença cons-
tante na agenda de enfrentamento às violações e abusos de poder. Esse é um dos exemplos que apre-
senta a família não especialmente como um refúgio seguro, mas como eventualmente um lugar que 
coloca em risco a segurança física e emocional de seus membros. 

A falta de cuidados (relacionados às necessidades básicas fundamentais) dos quais uma criança 

2Legenda: AB – abandono / ARF – Auxílio a renda familiar / DE – desemprego / ET – envolvimento com tráfico / IP – Iniciação Profissional / OF 
– Orfandade / VF – violência física / N – negligência / VP – violência psicológica / VS – violência sexual / OU - outros
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necessita, ocorrida em razão da precariedade das condições socioeconômicas de sua família, acabam 
dando margem a interpretações de negligência. A negligência é um termo recorrente em relatos, pa-
receres e sentenças judiciais, principalmente naqueles que dizem respeito às relações de crianças e 
adolescentes e suas famílias. 

A situação de pobreza precisa ser considerada no interior de um contexto de exclusão social, não 
caracterizado somente pela ausência de renda ou pela baixa renda, mas pelo acesso desigual à riqueza 
socialmente produzida e pela falta de políticas sociais de assistência e seguridade, que assegurem e 
garantam os direitos humanos e sociais.

Em uma sociedade que valoriza os apelos associados à mobilidade econômica, obtidos pelo esforço 
pessoal, talento e sucesso, a família tem uma especial tarefa de tornar “aptos” os seus membros. Se 
a pobreza representa um problema a ser superado, a família de origem pobre já se apresenta como 
dotada de atributos desabonadores. Fenômenos que não encontram um lugar exclusivo para sua ma-
nifestação, como as variadas formas de exercício da violência e do abuso de poder, são perversamente 
associados a este segmento social que já acumula outros valores considerados deletérios.

QUADRO 3: FAIXA ETÁRIA X DROGADIÇÃO³

Em relação ao consumo de drogas, verificou-se uma incidência maior no uso de drogas cruzadas, 
que seria a utilização de mais de um tipo de substância ao mesmo tempo. No cotidiano profissional, 
constatamos que, no conjunto dessa droga cruzada, o crack sempre está presente. Como essa droga 
inibe o apetite, as crianças e os adolescentes costumam misturá-lo à maconha para que sintam fome 
e não emagreçam tanto. 

Apesar da ênfase dada à droga como danosa à saúde pela literatura médica, as crianças e os adoles-
centes geralmente destacam seu aspecto lúdico. Elas se referem à droga como um lazer, mais do que 
um anestésico contra a fome. Em alguns casos, ajuda a “ficar ligado”, “atento a possíveis agressões”; em 
outros momentos, “ajuda a relaxar”. 

O que todos revelam é o caráter funcional da droga: ela cumpre uma função bem definida, seja de 
socialização, amortização do medo e da tensão ou disfarce contra a fome. A droga é um sintoma de 
uma estrutura de exclusão.

QUADRO 4: SEXO X REFERÊNCIA FAMILIAR 

3Legenda: AL – álcool / CI – cigarro / CO – cocaína / CR – crack / DC – drogas cruzadas / DS – drogas sintéticas / MA – maconha / ME – medica-
mentos / SO – solvente / OU - outros
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No quadro acima, verifica-se que a maioria absoluta dos usuários atendidos possuíam referência 
familiar. Cabe a pergunta: por que estão nas ruas? 

É importante ressaltar que o núcleo familiar tem um caráter contraditório. No decorrer da vida, em 
diferentes momentos, a família pode se constituir tanto num espaço de experiências positivas como 
também frustrantes; num espaço de desenvolvimento para si e para seus membros, como num espaço 
de limitações e sofrimentos.

Neste sentido, as expectativas de que a família funcione como uma instância de anteparo social, 
que proteja seus membros dos riscos que os levariam a uma situação de vulnerabilidade, são apenas 
possibilidades e não garantias. A família vive num dado contexto que pode ser fortalecedor ou não de 
suas possibilidades e potencialidades. Afinal,

“a família, como toda e qualquer instituição social, deve ser encarada como uma uni-
dade simultaneamente forte e fraca. Forte, porque ela é de fato um lócus privilegiado 
de solidariedades, no qual os indivíduos podem encontrar refúgio contra o desampa-
ro e a insegurança da existência. Forte, ainda, porque é nela que se dá, de regra, a re-
produção humana, a socialização das crianças e a transmissão de ensinamentos que 
perduram pela vida inteira das pessoas. Mas ela também é frágil, pelo fato de não 
estar livre de despotismos, violências, confinamentos, desencontros e rupturas. Tais 
rupturas, por sua vez, podem gerar inseguranças, mas também podem abrir portas 
para a emancipação e bem-estar de indivíduos historicamente oprimidos no seio da 
família, como mulheres, crianças, jovens, idosos”. (PEREIRA-PEREIRA, 2009, p. 36)

QUADRO 5: FAIXA ETÁRIA X REFERÊNCIA FAMILIAR
Percebemos nesse quadro que a maioria das crianças e adolescentes continuavam tendo como 

referência familiar a mãe. Ao analisarmos as unidades familiares hoje existentes, verificamos que elas 
têm sido marcadas pelas mudanças ocorridas nas sociedades no que diz respeito à tecnologia e divisão 
social do trabalho, contribuindo para se apresentar com diversas composições e características.

Atualmente, tem crescido o número de famílias monoparentais, ou seja, lares chefiados por mulhe-
res. São elas que pautam as regras de comportamento, que organizam as finanças e funcionam como 
referência para toda a família. As mulheres, particularmente aquelas das camadas pobres, parecem ter 
uma centralidade na socialização das famílias e nos processos reivindicativos e decisórios que enfren-
tam no cotidiano. São reconhecidas como personagem importante no dia a dia dessas crianças, mesmo 
quando não estão presentes ou quando essa história vem permeada por episódios de violência.

Já em relação ao pai não existe essa idealização tão forte. Talvez seja porque o contato com o pai, em 
geral, não é tão frequente. Ou também pode estar relacionado a uma questão de gênero. Na socializa-
ção das crianças, a menina é educada para o cuidado com a educação dos filhos. Sabemos que esses 
papéis não são tão rígidos nos dias atuais, principalmente após a inserção da mulher no mercado de 
trabalho. Entretanto, pressupõe-se que a mãe continue assumindo primordialmente a responsabilida-
de pela criação dos filhos.
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A compreensão da dinâmica das relações, desenvolvidas no interior das famílias dos meninos e 
menias que se encontram em situação de rua, é fundamental para se formular políticas que criem ou 
fortaleçam estratégias de apoio familiar e comunitário no cuidado das crianças. Defende-se o direito 
que crianças e adolescentes têm à convivência familiar e comunitária, porém não se lhes asseguram 
sequer condições mínimas para que possam sobreviver dignamente e permanecer em seus lares. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instituições de atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua acompanharam as mu-
danças conceituais referentes à infância ao longo do tempo. Inicialmente, as instituições eram depósi-
tos de crianças abandonadas, passando a ser locais de detenção e correção de “menores” infratores ou 
locais basicamente assistencialistas, que visavam a “salvação” ou a recuperação destes jovens.

No entanto, a noção de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos ainda não é compartilhada 
pela sociedade. “Certos jovens continuam sendo ‘menores’ para efeito do seu reconhecimento social” 
(GARCIA, 2007). Com isto, muitas vezes se exige do poder público soluções enérgicas contra crianças e 
adolescentes em situação de rua, geralmente no sentido de puni-las. A sociedade almeja que os jovens 
sejam retirados dos locais públicos, deixando assim de serem vistos e encarados como um problema 
social a ser resolvido.

As transformações das ideias e práticas relativas a esse segmento da população foram muitas e in-
tensas, mas de forma alguma abruptas. Elas vieram se processando de forma lenta e inexoravelmente 
ao longo das últimas décadas rumo ao que seria, a partir dos anos 90, mais nitidamente concretizado 
como uma onda de reajustes de ordem-jurídico-institucional, acompanhando as importantes transfor-
mações econômicas, sociais e políticas características da contemporaneidade.

No caso específico da legislação brasileira, a mudança de paradigma proposta pelo Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente pressupõe a desconstrução de sistemas de pensar e a re-estruturação de práticas 
por longa data vigentes. No entanto, o modelo de assistência e proteção ao “menor”, arquitetado com 
base em pressupostos, conceitos e iniciativas que também custaram a se sedimentar, não desaparece 
num toque de mágica. São processos em constante movimento.

Podemos, assim, considerar que o momento atual em relação ao Estatuto pode ser descrito como 
de consolidação e ambivalência, parafraseando Irene Rizzini. Consolidação porque, a despeito das con-
trovérsias, a lei está claramente implantada em consonância com os parâmetros internacionais de 
garantia dos direitos. E a ambivalência, expressa de forma explícita nas vozes dos grupos que atacam a 
lei e em outros que a defendem, o que é parte integrante da mudança a ser enfrentada.

O Estatuto, como qualquer outro documento normativo, é produto de seu tempo. Está inserido no 
pensar e no agir de sua época e de sua cultura, atrelado à história, à política e aos múltiplos interesses 
em jogo, no âmbito mundial. Como qualquer outra lei, apresenta contradições, avanços e retrocessos. 
E nunca irá satisfazer a todos os interesses. 

O ECA, apesar do avanço que representa, vem sofrendo resistência por setores da sociedade. A cada 
episódio de violência urbana envolvendo alguma criança ou adolescente que ocorre em nosso país, 
traz-se à tona a discussão da redução da maioridade penal, colocando em cheque a eficácia da lei.  

Além disso, dentre os fatores de resistência, está a presença do pensamento de benemerência entre 
aqueles que desenvolvem ações voltadas para a criança e o adolescente através da assistência social, 
em detrimento do direito. Ainda hoje, a assistência social, tradicionalmente prestada pela rede de servi-
ços sócio-comunitários, tem sido revestida de ato de benemerência e filantropia, como ajuda prestada 
aos mais necessitados. Não alcança a garantia de melhores condições de vida, não pretende alterar o 
quadro de desigualdade social e de subalternidade dos seus usuários.

Por fim - mas não último – um fator de impedimento à consecução plena do Estatuto seria o próprio 
direito por ele instituído. Como uma lei de garantia de direitos pode ser executada por uma sociedade 
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imbuída de valores conservadores? Os caminhos de transformação estão ligados a ideias, valores e 
ações que se movimentam de modo global.

Falta-nos implementar as diretrizes apontadas na lei como um dos caminhos que conduzem à ideia 
de cidadania, dignidade e igualdade. É preciso determinação política para efetivamente superarmos a 
cultura da exclusão, da segregação e planejar um Brasil mais equitativo e justo. 
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O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS NA PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA E/
OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS JOGOS 
OLÍMPICOS RIO/2016

Aguinaldo Campos¹ 

INTRODUÇÃO

Falar sobre o SGD, Sistema de Garantia de Direitos, proposto pelo ECA, traz à tona uma série de 
questionamentos acerca de sua implementação, mesmo decorridos 26 anos da promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, bem como do processo histórico de estruturação desse instrumento de 
defesa de direitos. 

Isso envolve a compreensão da dimensão das necessidades para que crianças e adolescentes tenham 
seus direitos garantidos e respeitados, sobretudo, que preventivamente se trabalhe a interdição das 
violações de direitos.

Assertivamente, a Secretaria Executiva do Comitê Local de Megaeventos, da SMDS/Rio, entendeu 
que uma contribuição perene, durante e para que os jogos olímpicos transcorram dentro dos princípios 
de promoção humana inerentes aos jogos, seria a capacitação dos voluntários envolvidos na realização 
dos jogos olímpicos Rio 2016. 

A tarefa exige uma retomada do processo histórico de construção do ECA e da configuração do 
Sistema de Garantia de Direitos por ele preconizado frente às necessidades para a garantia dos direitos 
de crianças e adolescentes que passaram a ser considerados sujeitos de direitos. 

O grande avanço da política de proteção promoção e garantia de direitos fundamentais da criança 
e do adolescente tem como marco o Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em julho 
de 1990, que traz a estruturação do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
para articulação e integração da sociedade civil e organizações governamentais para a aplicação de 
instrumentos normativos para o alcance desse objetivo.  

SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS

O SGD foi estruturado em três eixos estratégicos de atuação: Defesa, Promoção e Controle. 
Didaticamente, essa separação procura explicar quem são os responsáveis dentro de cada eixo pela 
atuação frente à defesa de direitos de crianças e adolescentes. 

O eixo de defesa procura fiscalizar e detectar tudo aquilo que está inconforme às leis de proteção 
dos direitos de crianças e adolescentes. É composto pelos órgão públicos judiciais, em conjunto com 
as organizações da sociedade civil. O órgão responsável e criado pelo SGD para o atendimento direto 
e imediato à qualquer violação de direitos e ou violência contra a criança e o adolescente é o Conselho 
Tutelar. Ele não fiscaliza, entretanto, faz todos os encaminhamentos diante das violações constatadas. 

O eixo de promoção é aquele que operacionaliza os direitos aos serviços e programas de políticas 
públicas, levando em consideração as necessidades básicas e os equipamentos à disposição dos 
atendidos. Aí também entram as medidas de proteção dos direitos humanos e os serviços de medidas 
socioeducativas. O órgão máximo encarregado pela promoção de direitos é o CONANDA, Conselho 
Nacional dos Direitos da Crianças e do Adolescente. 

Finalmente, o eixo do controle, também chamado de efetivação dos direitos, é realizado pelas 
instâncias colegiadas, os Conselhos de Direitos, em âmbito municipal, estadual e nacional. Importante 
ressaltar que esse eixo tem um controle social exercido pela sociedade civil por meio de organizações 
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e articulações representativas, com função estratégica de zelar pelo funcionamento dos direitos de 
crianças e adolescentes. 

Política consolidada, surge a pergunta: como esses instrumentos podem ser utilizados em eventos 
como os Jogos Olímpicos Rio 2016?

DADOS PARA A ATUAÇÃO COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Antes de se pensar em como atuar ou capacitar para a atuação, dentro do preconizado pelo SGD, é 
preciso entender a realidade local e suas especificidades.

O Brasil tem, atualmente, segundo dados do IBGE (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 
2014) aproximadamente 61,4 milhões de crianças e adolescentes entre o e 19 anos e mais de um terço 
deles se concentra na região sudeste. A maior parte desse contingente vive nos centros urbanos e 
representa 27,5%, ou 23.463.634 crianças e adolescentes.  

Apesar dos significativos avanços nos últimos anos, cerca de 53 milhões de pessoas vivem em 
situação de pobreza no Brasil. Destas, 18 milhões em situação de extrema pobreza. 

Entenda-se pobreza a definição para pessoas que vivem com uma renda per capita mensal inferior a 
meio salário mínimo. Em extrema pobreza vivem aqueles com renda per capita mensal inferior ou igual 
a um quarto de salário mínimo. 

Na região sudeste estão 31,2% de crianças e adolescentes em situação de pobreza e 9,6% em situação 
de extrema pobreza. 

Os últimos levantamentos do Censo Demográfico 2010, do IBGE, apontaram 3,2 milhões de 
domicílios localizados em favelas, com cerca de 11,4 milhões de pessoas nessas circunstâncias. Na 
região sudeste são 6,4%, o que representa 1.607.375 pessoas vivendo nesses domicílios. No município 
do Rio de Janeiro são 426.965 domicílios, o que representa 19,89%. 

Isso é suficiente para refletir sobre o panorama acerca de alguns indicadores como saneamento 
básico, violência, educação, cultura e lazer, etc.  

Alguns aspectos ajudam a reflexão: a maioria dos municípios não têm centros culturais ou 
equipamentos esportivos, por exemplo. 

Na educação houve avanços, mas a qualidade é questionável sendo que há ainda alta taxa de 
abandono. A população de 6 a 17 anos, de acordo com o SENSO 2010, da região sudeste, no ensino 
fundamental, representou 915.528 dos abandonos, 17,8%. 

A PNAD de 2014 registra um aumento de 143.000 crianças e adolescentes, de 05 a 17 anos, ocupados 
em relação ao ano de 2013. São 1.021.943 na região sudeste, 6,6%. 

A taxa de mortalidade infantil tem diminuído, mas há nesse quesito questões a considerar, sobretudo, 
quando se particularizam os grupos minoritários como indígenas, quilombolas, ribeirinhos...

Há ainda a questão da gravidez na adolescência: segundo os dados do MS/SVS/DASUS/Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC 2014), nasceram 185.547 crianças filhas de adolescentes de 
10 a 19 anos.

Finalmente, o indicador que norteia as questões vinculadas a crianças e adolescentes: violência 
e violação de direitos. Segundo os dados do MS/SVS/CGIAE/Sistema de Informações sobre 
Mortalidade(SIM), no ano de 2014, mais de 59.000 mortes por homicídios foram notificadas. 18,8% 
foram cometidos contra pessoas menores de 19 anos, 11.238 crianças e adolescentes. 

A região sudeste teve 3.443 homicídios contra crianças e adolescentes, 19,2%. Os dados quando se 
leva em conta as mortes por arma de fogo aumentam significativamente. 

Quanto às violações de direitos, os dados da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, segundo o Balanço Geral do Disque 100 (2014) apontou 44.752 casos de violência psicológica; 
39.164 casos de violência física; 67.831 casos de negligência; 22.840 caos de violência sexual e 7.739 
casos classificados como “outras violações“. Foram mais de 182.000 denúncias em todo o país, sendo 
que mais de um tipo de violência, normalmente, é denunciado. 
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Essa tipificação da violação de direitos da criança e do adolescente apontou 74,3% de negligência; 
49,0% de violência psicológica; 42,9% de violência física; 25% de violência sexual e 8,5% para outras 
denúncias. 

Aqui se poderiam estabelecer reflexões sobre a violência contra determinados grupos e gênero, 
como a crescente escalada de mortes de jovens negros das periferias (que têm até quatro vezes maior 
probabilidade de serem assassinados em relação a outro jovem branco), a violência contra a menina/
mulher ainda encaradas de forma naturalizada e banalizada, justificadas por questões culturais, sem 
falar no analfabetismo entre os indígenas e ribeirinhos. 

O preconceito da população, em geral, abre espaço para que crianças e adolescentes sejam vistos 
como problema, o que levanta barreiras para o desenvolvimento do potencial dessa juventude. Assim, 
aumentam-se as probabilidades de exploração sexual, de adolescentes grávidas, de adolescentes 
chefes de famílias e crianças e adolescentes em situação de rua. 

Por isso, esses índices, que podem ser tomados como indicadores, aparecem para justificar e dar 
embasamento à necessidade de capacitação para todos os envolvidos nos Jogos Olímpicos Rio 2016.

LINHAS DE ATUAÇÃO DO SGD PARA A CAPACITAÇÃO AO TRABALHO COM CRIANÇAS E ADOLESCENTES

O contexto apresentado é amplo, dadas suas características e problematização, mas oferece um 
recorte para que possa ser pensada uma contribuição no sentido da capacitação dos voluntários que 
atuarão durante as Olimpíadas do Rio.

Existem muitos materiais consolidados, desde Diretrizes Nacionais que o Governo Federal encampou, 
desenvolveu, defende e divulga, até políticas e orientações técnicas que vêm sendo pautadas pelo 
fortalecimento de vínculos familiares.   

É importante que os capacitandos entendam e reconheçam nas crianças e adolescentes que 
transitarão pelos espaços em que os jogos acontecerão, ou no seu entorno, ou mesmo em outros 
locais onde estrangeiros entrarão em contato com esse público infanto-juvenil que a vulnerabilidade 
deles se baseia nas situações ambientais, sociais e econômicas. Daí a violência urbana em todos os 
seus contextos obrigando esse público a ingressar precocemente no mercado de trabalho, muitas 
vezes, informal, e até a associação ao tráfico de drogas, devido à fragilidade e dependência familiar que 
reage muitas vezes com agressões físicas, psicológicas, verbais, desestruturando as relações sociais 
desses meninos, meninas e jovens. 

Esses e outros fatores, que são muitos e diversos, fazem com que o envolvimento com drogas, a 
gravidez precoce e a prática de delitos acabem em algumas situações se desenvolvendo. 

Essa realidade transportada para o cenário dos jogos olímpicos exige decisões de curto prazo, como 
informação, sensibilização, mobilização e capacitação para a população do município do Rio de Janeiro, 
sobretudo, para os voluntários que atuarão diretamente nos locais de realização do evento.

Nesse contexto, as recomendações seriam no sentido do fortalecimento da Rede do Sistema de 
Garantia de Direitos, embasados e garantidos pelas políticas públicas de cada segmento, a fim de 
sustentarem as possíveis situações de abordagem, diagnóstico e encaminhamento dos casos de 
violência e/ou violação dos direitos de crianças e adolescentes. 

ATUAÇÃO EM REDE

A efetividade da prevenção à violência e/ou violação de direitos de crianças e adolescentes está 
fortemente vinculada à tomada de ações sob um modelo horizontalizado que exige disposição para 
articulações socioeducativas. Esse modelo é o que se chama de atuação em rede. 

Para que haja eficácia no atendimento aos casos de violência e/ou violação de direitos de crianças e 
adolescentes é preciso deixar claro que deve haver um forte sentido de colaboração e disposição das 
diversas políticas públicas envolvidas nesse movimento.
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Isso significa que os serviços deixam de agir isoladamente e passam a se referenciar diante das 
situações apresentadas. Também inclui a participação da família e da comunidade. 

Entretanto, a proteção social ainda demonstra um alcance insuficiente diante da necessidade dos 
indivíduos considerados em vulnerabilidade. Isso porque a atuação das políticas intersetoriais  ainda é 
fragmentada e a vulnerabilidade pode ser decorrente de múltiplos fatores, como o desemprego, a falta 
de geração de renda, a dificuldade de acesso aos serviços públicos e a própria fragilidade dos vínculos 
familiares. 

Fica evidente a diversidade da natureza do mecanismo chamado rede que se compõe de substratos 
diversos o que explicita a necessidade de organizar as ações de trabalho numa perspectiva de busca de 
cooperação e de consenso, para cada etapa de ação, para qualquer intervenção de defesa de direitos 
de crianças e adolescentes.

Especificamente, quando se pensa nessa articulação em rede, dentro do contexto de eventos como 
os Jogos Olímpicos, o que se pode fazer é a articulação das redes formais representadas pelos serviços 
de atendimento caracterizados juntamente com a a rede informal da comunidade próxima. 

Importante passo inicial seria o envolvimento e adesão dos responsáveis pelos segmentos da 
saúde, educação, assistência social e os sistema de segurança e de justiça e os representantes dessas 
comunidades (líderes comunitários) nos locais em que os jogos transcorrerão. Isso porque o grupo 
precisa se identificar para poder referenciar qualquer tipo de ação, além de passar a mobilizar a 
colaboração para essas ações. 

Isso concorre para a estruturação de etapas de envolvimento e de intervenção que estruturarão essa 
rede referenciada especificamente para o evento. A etapa também contribui para que os participantes 
sintam-se envolvidos, compromissados com a efetividade do funcionamento da rede e consequente 
garantia de direitos de crianças e adolescentes. 

Ainda: instrumentos precisarão ser criados para dar suporte ao fluxo de comunicação dessa rede, 
com registros precisos e encaminhamentos assertivos para que as situações possam ter respostas 
efetivas no momento em que acontecerem. 

QUEM É A REDE DE ATUAÇÃO PARA DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS 
JOGOS OLÍMPICOS RIO 2016?

Retomando a ideia de concretização inicial para as intervenções diante de alguma violência e/ou 
violação de direitos de crianças e adolescentes, a capacitação deve prever algumas etapas:

a) Recomendações anteriores à capacitação:

- será fundamental que a Vila Olímpica, ou o bairro em que está localizada, mobilize os serviços que 
garantem o atendimento preconizado pelo SGD. Assim, será preciso identificar e referenciar quem será 
o referencial nas áreas da Saúde, Educação, Assistência Social, Sistema de Justiça e Segurança. A partir 
de pessoas de referência, em cada uma dessas políticas públicas, mediante o acionamento em função 
de uma violência ou violação de direitos, os encaminhamentos para os serviços que cada área pode 
proporcionar, serão mais efetivos e imediatos. Esses referentes podem ser agrupados em um local 
(sala, tenda...) na Vila Olímpica, também, funcionando como espaço visível de prevenção, inclusive.  
Nessa impossibilidade, que os referentes sejam indicados nos seus locais de atuação. Por exemplo: na 
Saúde (UBS local); Educação (diretoria regional, escola...); Assistência Social (CRAS ou CREAS); Sistema 
de Justiça (Vara da Infância e Adolescência); Sistema de Segurança (delegacia regional ou local) e o 
Conselho Tutelar local.

- devem ser realizadas campanhas nas mídias locais e ações que possam incidir sobre os direitos de 
crianças e adolescentes dentro do contexto de realização das Olimpíadas;
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- devem ser realizadas ações de mobilização social sobre os problemas que podem acontecer 
durante os jogos envolvendo crianças e adolescentes a fim de conscientizar as famílias, lideranças 
locais, escolas...

- devem ser realizadas campanhas, em parceria com as autoridades locais, para fortalecimento da 
rede de garantia de direitos de crianças e adolescentes;

- devem ser realizadas campanhas de prevenção contra a violência e violação de direitos de crianças 
e adolescentes;

- deve ser criado um canal de comunicação permanente de denúncias de qualquer tipo de violação 
de direitos de crianças e adolescentes durante os jogos olímpicos. 

b) Recomendações para a capacitação dos voluntários:

- especificamente, em relação à capacitação daqueles envolvidos durante a realização dos jogos 
olímpicos, devem receber informações sobre situações que poderão envolver crianças e adolescentes 
nesse contexto;

- devem ser orientados sobre o que é e como funciona o Sistema de Garantia de Direitos da Criança 
e do Adolescente;

- devem ser orientados sobre como abordar situações de risco para crianças e adolescentes;

- devem ser orientados sobre como atender uma possível denúncia de violação de direitos ou 
violência contra crianças e adolescentes;

- devem ser orientados sobre como encaminhar suspeitas ou denúncias envolvendo crianças e 
adolescentes;

- devem receber orientação sobre o “Fluxograma de Enfrentamento à Violência e à Exploração Sexual 
de Crianças e Adolescentes“.

À GUISA DE CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTOS:

É preciso que todos os envolvidos na realização dos eventos entendam que existe uma Doutrina da 
Proteção Integral com a função de garantir todos os direitos essenciais à criança e ao adolescente, entre 
eles, a proteção jurídica por meio de intervenções do Conselho Tutelar, com ações governamentais e 
não-governamentais integradas e articuladas. Isso originou uma Política de Atendimento dos Direitos 
da Criança e do adolescente.

O cumprimento dessa política de atendimento é função do Conselho Tutelar que deverá adotar as 
medidas necessárias para garantir os direitos de crianças e adolescentes e apontar a responsabilização 
dos responsáveis. 

Não é demais lembrar que é dever do Estado e da sociedade preservar e garantir os direitos de 
crianças e adolescentes, entendidos enquanto sujeitos de direitos, mas em situação peculiar de 
desenvolvimento, ou seja, sem a necessária maturidade física e psicológica para decidirem sozinhos e 
garantirem o respeito a seus direitos. 
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É fundamental que todos os capacitandos reconheçam a importância da atuação do Conselho Tutelar 
em toda e qualquer situação que envolva crianças e adolescentes. É o primeiro órgão a ser mobilizado 
em qualquer situação.

Outra importante recomendação é a divulgação do Disque 100 como meio gratuito e anônimo de 
denúncia sobre violação de direitos e violência contra crianças e adolescentes. 

O cerne da capacitação deve concentrar o panorama, o chamado Fluxograma a ser seguido, em caso 
de suspeita e/ou denúncia de qualquer violação ou violência contra o público infanto-juvenil. Para isso, 
sugerimos o Fluxograma construído pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

(Ministério Público do Distrito Federal e Territórios-MPDFT)

Encerro sublinhando a importância de ações efetivas, com base no apoio da rede de proteção, para 
a capacitação dos voluntários, o que, em si, já se constitui, também, em uma ação de prevenção à 
violações de direitos e violência contra crianças e adolescentes.
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REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL: UMA VELHA QUESTÃO

Irene Rizzini¹ 
Juliana Batistuta Vale ²

INTRODUÇÃO

Os estudos que analisam as raízes históricas das políticas públicas dirigidas à população infantil 
e adolescente no Brasil contribuem para a compreensão do percurso das respostas apresentadas 
pela sociedade brasileira frente à questão social emergida durante a formação social do país, que 
promoveu para crianças e adolescentes uma profunda situação de desamparo, associada à cultura de 
seu abandono. Na trajetória histórica da Colônia, Império e República no Brasil, a assistência religiosa 
caritativa, a filantropia e a ação humanitária laica compuseram as ações realizadas, ainda que orientadas 
por princípios ético-políticos distintos. A avaliação dos diferentes modelos de assistência para crianças 
e adolescentes que foram incorporados pelo Estado brasileiro nos coloca a possibilidade de analisar 
aspectos do projeto societário que essas ações são capazes de revelar para o conjunto da sociedade.

Esse percurso histórico nos ajuda a refletir sobre o descumprimento e as violações aos direitos 
de crianças e adolescentes, compreendendo esse processo como um ataque ao modelo societário 
anunciado pela Constituição Federal de 1988, que, apesar de suas contradições, é um importante 
ancoradouro da cidadania brasileira. Avaliar o projeto societário a partir de um olhar sobre direitos 
humanos de crianças e adolescentes se faz importante frente à conjuntura política conservadora 
instalada no cenário legislativo atual, podendo incorrer em retrocessos significativos no que tange 
aos direitos deste grupo, sobretudo de adolescentes vulnerabilizados³. A proposta de redução da 
maioridade penal constitui uma velha questão que retorna com força ao cenário político do país ao 
promover um debate público que discute a alteração de medidas legais nos casos de criminalidade 
envolvendo os adolescentes. Vivemos uma conjuntura em que a inimputabilidade penal e as medidas 
socioeducativas aplicadas aos adolescentes autores de ato infracional estão sendo questionadas, 
porém sem o devido uso da informação, da racionalidade e da ética na orientação das discussões e 
dos interesses envolvidos nesse processo.

Esse cenário conduz à reflexão sobre o campo da democracia para o país na atual conjuntura, uma vez 
que princípios constitucionais e uma legislação de caráter infraconstitucional estão sendo questionados 
por uma ofensiva posta por uma lógica punitiva que criminaliza a pobreza e policia o social4. Ao refletir 
sobre a inimputabilidade penal para menores de 18 anos prevista na Carta Magna brasileira frente 
aos ataques que clamam por punições em condições “desumanizantes”, cabe considerar as razões 
históricas para que o Estado Democrático de Direito tenha adotado o princípio da dignidade da pessoa 
humana previsto pelas principais democracias ocidentais após a Revolução Francesa, e a razão pela 
qual a dignidade humana foi adotada no plano jurídico formal como fundamento da República no 
Brasil. Ainda que pesem as críticas à ilusão jurídica da igualdade e do direito na sociedade capitalista, 
podemos prescindir da dignidade humana e da proteção integral aos sujeitos em condições de peculiar 
desenvolvimento como forma de coibir as múltiplas faces da violência nessa ordem social? 

1Professora do Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC-Rio e Diretora do Centro 
Internacional de Estudos e Pesquisa sobre a Infância – CIESPI/PUC-Rio.

2Pesquisadora do Centro Internacional de Estudos e Pesquisa sobre a Infância – CIESPI/PUC-Rio. É doutoranda em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ.

3Usamos o temo ‘vulnerabilizado’ aqui no sentido não de qualificar esse sujeito como vulnerável e sim apontar para os processos de violação 
de direitos que vulnerabilizam o mesmo.

4Wacquant (2001); Batista (2003, 2009).
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As legislações calcadas no referencial de direitos humanos vêm apontando importantes mudanças 
positivas ao nível das políticas e das práticas voltadas para os adolescentes envolvidos em situação 
de conflito com a lei, sendo que a Constituição de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
de 1990, posicionaram a legislação brasileira em consonância com os documentos internacionais dos 
quais o Brasil é signatário. Os avanços do tema em âmbito internacional já se destacavam a partir 
da Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e de seus desdobramentos, passando a orientar uma 
perspectiva de direitos. Entre eles, pode-se citar uma sequência de acordos, como: Regras Mínimas 
das Nações Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (REGRAS DE BEIJING, 
1988); Convenção Internacional dos Direitos da Criança (1989); Diretrizes das Nações Unidas para a 
Prevenção da Delinquência Juvenil (1990) e Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção dos 
Jovens Privados de Liberdade (1990). 

A Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos da Criança, de 1989, é o tratado internacional 
mais ratificado no mundo e ele sustenta a permanência da Justiça Juvenil. No entanto, a mudança de 
paradigma no que tange à concepção e execução de medidas socioeducativas em contraposição à 
punição no Brasil não tem sido fácil. Isso porque, frequentemente, se atribui uma suposta brandura 
presente na legislação, desconsiderando-se as evidências de que os adolescentes autores de atos 
infracionais, em sua maioria, trazem consigo carregada história de violações de direitos, além da 
precariedade das instituições que os recebem. 

Em face do difuso sentimento de insegurança social e da crescente onda de violência, amplamente 
divulgada, sobretudo no contexto urbano, quando ocorre um crime em que há menores de idade 
envolvidos, o assunto provoca grande comoção. Entre os discursos, destaca-se a visão de que os 
adolescentes autores de ato infracional – os ditos “menores”, “de menor” ou “delinquentes” –  são 
sujeitos perigosos que representam uma ameaça à ordem social, passando a figurar como inimigos 
da lei e da ordem. Os adolescentes são, muitas vezes, retratados como os promotores da violência, 
sendo explorada a ideia de uma extrema precocidade ao praticar crimes, como se fosse parte de sua 
natureza. Isso se dá, embora na maioria dos casos que chocam a opinião pública, exista a participação 
de adultos junto aos adolescentes, como no caso emblemático do menino João Hélio5; ou ainda que os 
dados oficiais indiquem que a maior parte dos atos infracionais praticados por menores de idade são 
de menor potencial ofensivo por constituírem crime contra o patrimônio. Promove-se, dessa forma, a 
cultura de que a violência só será contida com mais repressão e punição, criando um cenário oportuno 
para a retomada da proposta da redução da maioridade penal, com o foco em sujeitos específicos e 
estigmatizados de forma desconectada de seus contextos e condições de vida.

É também oportuno refutar essas ideias de fundo higienista, já bem conhecidas na história de nosso 
país, com análises que ajudem a superar a contraposição do ‘sou a favor’ ou ‘sou contra’ a redução da 
maioridade penal. Enquanto o país permanecer dividido na busca de alvos fáceis com o discurso de 
debelar uma violência que vai muito além deles, seremos injustos e pouco eficientes. Continuaremos 
construindo prisões, confinaremos também a infância e tudo ficará como está há muitas décadas na 
história do Brasil. Os argumentos que postulam a suposta brandura presente no Estatuto da Criança e 
do Adolescente indicam que existe dúvida quanto à penalogia expressa nas medidas socioeducativas 
apresentadas pela legislação. Nessa perspectiva, acentuam-se as demandas por medidas redobradas 
de repressão e punição. Ganham espaço os defensores do rebaixamento da maioridade penal, com 
projetos de lei e outras manobras constitucionais que aguardam a oportunidade para entrar em vigor 
e modificar o aparato jurídico e formal que sustenta as ações de proteção social aplicadas na área da 
infância e da adolescência. 

Esse aspecto chama atenção para a cultura punitiva na qual estamos inseridos, pois, embora as 
5Este caso se tornou emblemático em razão da barbaridade envolvida em um crime ocorrido em 2007. João Hélio tinha 6 anos quando foi 
arrastado e morto ao ter o seu corpo preso ao cinto de segurança e do lado de fora do carro da sua mãe durante assalto realizado na cidade 
do Rio de Janeiro. A morte traumática da criança provocou indignação e reação social na população que clamou por justiça e paz. Dentre os 
envolvidos na prática do delito havia a presença de um adolescente de 16 anos encaminhado ao sistema socioeducativo, o que trouxe a tona 
naquela ocasião o debate da redução da maioridade penal.

6Foucault (1977, 1979); Guindani (2005).
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prisões já sejam sabidamente fracassadas como medida para conter a criminalidade6, o clamor por mais 
penas persiste. Ele permite supor que a ausência de terminologias carregadas de sentidos punitivos 
na legislação para crianças e adolescentes, como as contidas nas significantes prisões, cárcere e pena, 
implique a não punição. Impede, inclusive, de reconhecer que a medida de privação de liberdade para 
adolescentes se aplica a partir dos 12 anos de idade no Brasil7. 

A ênfase em uma cultura punitiva também desconsidera o uso inadequado da medida de internação 
em detrimento das alternativas em meio aberto para atos infracionais de menor potencial ofensivo. 
Portanto, as medidas alternativas ao cárcere na adolescência e os desafios frente às faces punitivas do 
Estatuto da Criança e do Adolescente não são assimiladas pelo conjunto da sociedade.

No que diz respeito às crianças e aos adolescentes, a Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 está sendo questionada em dois artigos. O artigo 227 estabelece o princípio da prevalência 
ao indicar que crianças e adolescentes devem ser prioridade absoluta, sendo dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurarem os seus direitos. O artigo 228 é o mais ameaçado, por estabelecer 
que os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, sujeitos às normas da legislação especial, no 
caso em questão, conforme as provisões estabelecidas pelo Estatuto. 

Embora a redução da maioridade penal não figure como um debate inédito em nossa história, o 
Congresso Nacional nunca esteve tão próximo de concretizar a presente tragédia anunciada para o 
campo dos direitos da criança e do adolescente. Dezenas de projetos de lei ou propostas de emenda 
constitucionais já tramitaram e/ou seguem sendo discutidas no Congresso Nacional. Atualmente, no 
Senado Federal, são 11 propostas em trâmite que versam sobre a matéria8. Porém, até o presente, 
o argumento da inconstitucionalidade da proposta ia se constituindo em um obstáculo9. No debate 
público que se promove, a opinião pública demonstra equívocos de entendimento e desinformação 
frente à situação dos adolescentes autores de ato infracional no país. Conforme descrito na Constituição 
1988, verifica-se que aos menores de 18 anos está estabelecida a aplicação de normas de legislação 
especial, o que foi materializado pela Doutrina da Proteção Integral presente no Estatuto da Criança e 
do Adolescente no intuito de reverter um passado de omissões. 

É importante lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente se deu em conjuntura favorável à 
luta pela ampliação de direitos, fazendo da década de 1990 um marco de avanços e conquistas para a 
cidadania e o campo dos direitos infantojuvenis. Nessa direção, no artigo 121 está estabelecido que a 
internação constitui medida privativa de liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Já o artigo 122 estabelece que a 
medida da internação só pode ser aplicada quando se tratar de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência à pessoa; por reiteração no cometimento de outras infrações graves; por 
descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. Lembrando que o artigo 
7Cabe aqui fazer uma distinção entre responsabilidade penal e maioridade penal, como afirma Gisela Hathaway em relatório publicado 
em Brasília pela Câmara dos Deputados em abril de 2015. Por Idade Mínima de Responsabilidade Penal – IMRP se entende a idade a partir 
da qual a criança ou o adolescente passa a ser considerado penalmente responsável por seus atos infracionais, seja diante de uma justiça 
especializada, nos países em que existem órgãos de justiça juvenil, ou da justiça comum, quando e onde for aplicável. No Brasil, a IMRP é a 
partir dos 12 anos. 

8Senado Federal, Portal Atividade Legislativa. Acesso em: 14 jun. 2015.

9Entretanto, um novo curso tem tornado a possibilidade de alteração por meio da Proposta de Emenda Constitucional 171, a Comissão 
de Constituição e Justiça de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados votou pela admissibilidade da proposta que visa a alterar o texto 
constitucional vigente. A PEC 171 propõe transpor a condição de ‘cláusula pétrea’, conforme entendimento consolidado juridicamente, 
da inimputabilidade penal assegurada aos menores de 18 anos na Carta Cidadã e que fora construída como evolução do ordenamento 
jurídico brasileiro ao longo do século XX. A PEC 171 foi proposta em 1993, pouco tempo depois da promulgação do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, em 1990, ou seja, após tempo insuficiente para promover uma efetiva mudança de paradigma ao apresentar as crianças e 
os adolescentes como sujeitos de direitos, paradigma este que ainda padece de concretização após mais de duas décadas.  O que se está 
propondo é reduzir a maioridade penal de 18 para 16 anos, o que viabilizará a entrada de adolescentes no sistema prisional para adultos, que 
usualmente opera com os agravos da superlotação, além do fato de que o simples aumento das penas não resolve o problema da violência 
ligados às questões sociais. Por meio de uma manobra comandada pelo presidente da Câmara dos Deputados em exercício (Eduardo Cunha) 
a PEC 171/93 foi aprovada em 19/08/2015 em meio a irregularidades do processo. Neste momento ela se encontra no Senado para apreciação 
e votação.
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112 apresenta todas as medidas socioeducativas (“responsabilização penal”) que poderão ser aplicadas 
aos adolescentes, que, além da internação, prevê: I - advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - 
prestação de serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semiliberdade; VI 
- internação em estabelecimento educacional e a sétima e última medida socioeducativa tão esquecida: 
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI, se referindo às medidas de proteção anunciadas no 
Título anterior da legislação10. 

Ressaltada a condição de sujeitos em fase peculiar de desenvolvimento que merecem a prioridade 
absoluta nas políticas públicas, trata-se de reivindicar que a Justiça Juvenil e seus dispositivos sejam 
capazes de promover reais processos socioeducativos frente a esses casos. Portanto, que seja capaz 
de transpor as orientações penais e as ações punitivas infrutíferas centradas especialmente nas 
prisões e no encarceramento, ainda que também estejam previstas medidas socioeducativas como a 
advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à comunidade, inserção de regime 
de semiliberdade e internação em “estabelecimento educacional”. Essas provisões não podem ser 
confundidas com impunidade. Na legislação vigente, há todas as previsões legais que devem envolver 
o processo de responsabilização do adolescente11.  

INIMPUTABILIDADE PENAL NÃO SIGNIFICA IMPUNIDADE

É importante distinguir os termos inimputabilidade penal e impunidade, cuja diferença parece 
pouco clara para muitos cidadãos brasileiros. Não se trata da ausência de intervenção frente à situação 
de conflito com a lei, e sim da forma como essa intervenção deverá ocorrer, especialmente no caso 
de adolescentes. É preciso deixar claro que a inimputabilidade penal não significa impunidade de 
adolescentes que cometeram algum crime ou contravenção penal (infração com menor potencial 
ofensivo). A inimputabilidade penal diferencia a intervenção por não julgar e punir os adolescentes 
a partir das penas estabelecidas pelo Código Penal e em suas instituições de execução, pois o direito 
penal juvenil está contido dentro do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente. Dessa forma, a 
legislação e os serviços especializados impedem o “contágio carcerário” de menores de 18 anos no 
sistema prisional para adultos e sua lógica fracassada. 

Imputabilidade é um dos elementos da culpabilidade que, por sua vez, compõe o conceito tripartido 
de crime adotado para atribuir maior justiça na imputação do fato criminoso a determinado autor. No 
Código Penal vigente desde 1940, o artigo 26 prevê que “É isento de pena o agente que, por doença 
mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, 
inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento". Portanto, a imputabilidade diz respeito a duas coisas: a) capacidade de entender o 
caráter ilícito da conduta; b) capacidade de agir de acordo com esse entendimento. Conforme critérios 
biopsicossociais, crianças e adolescentes são presumidamente inimputáveis. Contudo, a resistência 
política que se estabelece contra a redução da maioridade penal por atores engajados no campo da 
defesa dos direitos de crianças e adolescentes, orienta-se menos pelo ponto de vista normativo, formal 
e subjetivo e mais pelo aspecto sociológico da questão, tendo em vista que o Sistema Socioeducativo 
voltado para adolescentes, na prática, opera como instituição punitiva, que, quando comparado ao 
sistema prisional de adultos, pode ser prejudicial ao adolescente, podendo inclusive suprimir algumas 
garantias que existem no caso dos adultos, como no caso das oitivas dos adolescentes na audiência de 
apresentação em que participa o Ministério Público. Até se faculta ao advogado o direito de presença, 
mas esse não pode fazer qualquer intervenção.   
10Grifo das autoras. As medidas de proteção são: I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; II - 
orientação, apoio e acompanhamento temporários; III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; V - requisição de tratamento médico, 
psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos. 

11Estatuto da Criança e do Adolescente, 1990. Livro II – Parte Especial, no Título III – Da Prática de Ato Infracional.
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Na diferenciação entre socioeducação e punição, cabe ressaltar que as instituições onde são 
confinados os adolescentes apresentam graves problemas na maior parte do país. Ainda assim, há uma 
disputa de posição liderada por aqueles que indicam a ampliação do poder punitivo via confinamento 
como forma de mediação dos conflitos sociais. Em nome da redução da criminalidade, apontam-
se respostas fadadas ao fracasso, ao propor a penalização das medidas socioeducativas, buscando 
promover mais cedo, mais encarceramento e por mais tempo junto ao sistema prisional para adultos.

Em contraposição, reafirmam-se os movimentos de resistência. Grupos identificados como de 
defesa de direitos humanos expressam sua indignação, defendendo posições contrárias e retratando 
os adolescentes como vítimas da violência. Argumentam que, no Brasil, múltiplas violações de direitos 
continuam incidindo duramente contra a população infantil e adolescente, pobre e negra. Defendem 
que violência não se acaba com violência e que de nada adiantariam medidas de crescente contenção 
dessa população, pois as práticas do tipo “tolerância zero” podem ter um efeito tranquilizador por um 
tempo, mas constituem paliativos que não alcançam as raízes da questão.

O debate que une criminalidade e adolescência tem favorecido uma análise limitada ao ato 
infracional. Trata-se de uma posição desconectada da integralidade do sujeito e do contexto no qual 
está inserida a maioria dos adolescentes autores de ato infracional que ingressam no Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo – SINASE, onde cumprem a medida socioeducativa de internação. 

É inadmissível que os processos legislativos que interferem na deliberação e implementação de 
políticas públicas, ignorem os dados da realidade em detrimento de uma cultura de pânico punitiva 
pautada por interesses obscuros e notícias midiáticas que não abarcam a complexidade da questão. 
Essas iniciativas vêm desconsiderando a trajetória histórica que envolve a institucionalização com 
ênfase punitiva voltada para a infância e adolescência em situação de vulnerabilidade no país. Esses 
são apontamentos que têm sido ditos e reditos nas últimas décadas, mas parecem não surtir o efeito 
de superar a polaridade das discussões e das práticas. O debate público reinstalado frente ao tema 
segue tensionando aqueles que são a favor e aqueles que são contra a redução da maioridade penal. 
Dessa forma, temos permanecido em uma disputa que polariza e confronta a proteção e a repressão 
para os adolescentes socialmente excluídos. 

ENCARCERAMENTO: PARA QUAIS ADOLESCENTES E EM QUE INSTITUIÇÕES? 

A cultura correcional repressiva constitui uma das expressões do processo da formação social 
capitalista no Brasil, incidindo de forma desigual e injusta sobre os segmentos menos favorecidos da 
sociedade brasileira. No que tange à população infantil e adolescente pobre, não foi diferente. Crianças 
e adolescentes foram alvo de práticas excludentes no escopo da política de assistência ao menor 
abandonado e delinquente gestada no final do século XX e firmada nas primeiras décadas do século 
20, em aliança estabelecida entre a Justiça e a Assistência12. 

A questão da adolescência criminalizada, em foco neste artigo, guarda relação com esta história.  É 
um problema que continua sendo um desafio para as políticas públicas na maioria dos países. No caso 
específico do Brasil, há práticas em total desacordo com os princípios e diretrizes das leis e políticas 
aprovadas. Ou seja, o país vem se mostrando incapaz de implementar o que delibera.

Uma análise comparativa entre 54 países sobre a questão da justiça juvenil mostra que o Brasil vem 
respondendo aos consensos internacionais:

O Brasil tem feito importantes avanços para incorporar ao ordenamento jurídico 
interno as normas, diretrizes e os princípios sobre os quais há consenso internacional 
quanto ao tratamento jurídico-processual diferenciado de crianças, adolescentes e 
jovens em conflito com a lei. (HATHAWAY, 2015, p.45)13  

12A prática de confinar crianças e adolescentes em internatos de menores e outros tipos de instituição é  um exemplo. A esse respeito, ver 
Rizzini (2011); Marcílio (2002).

13De acordo com estudo realizado por Hazel (2008) no Reino Unido, a maior parte dos países tem estabelecido a Idade Mínima de Responsa-
bilidade Penal entre 12 e 14 anos e a idade de maioridade penal aos 18 anos (Apud HATHAWAY, 2015).
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Para compreender melhor a questão da redução da maioridade penal no contexto atual, parece-nos 
importante contrapor dois aspectos desta discussão: por um lado, as normativas vigentes orientadas 
por uma perspectiva de direitos e, por outro, a realidade de vida dos adolescentes em foco neste texto. 
Nesse sentido, apresentamos abaixo alguns dados sobre os adolescentes brasileiros autores de atos 
infracionais e as instituições para as quais são destinado14

• a grande maioria dos adolescentes em instituições de privação de liberdade no Brasil é 
de origem pobre, sua cor da pele se classifica como não brancos, é do sexo masculino 
e tem entre 16 e 18 anos de idade. Esses adolescentes, em geral, encontram-se fora do 
sistema educacional e não estavam inseridos em atividade laboral quando praticaram o 
crime ou contravenção penal.

As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção de Jovens Privados de Liberdade estabelece 
o princípio – reiterado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – de que o espaço físico das unidades 
de privação de liberdade deve assegurar os requisitos de saúde e dignidade. No entanto:

• a maioria das instituições se assemelha a horríveis prisões, como atestam os processos 
de fiscalização e relatórios divulgados15; 

• são recorrentes as denúncias de maus-tratos: adolescentes tratados com violência (física 
e psicológica), por vezes com requintes de altíssima crueldade, podendo culminar em 
morte;

• reporta-se, com frequência, que os estabelecimentos de internação são inadequados 
para acolher a população, do ponto de vista humano e educativo.  Espaços escuros, 
pequenos e superlotados, falta de higiene e alimentação de má qualidade são algumas 
das características que, normalmente, aparecem quando inspeções são realizadas 
nesses estabelecimentos.

O confinamento em instituições não pode ser visto como uma alternativa positiva, ainda que se 
transforme radicalmente a concepção das unidades – o que significaria garantir estabelecimentos para 
um número reduzido de adolescentes e socioeducadores altamente qualificados, adequadamente 
treinados e dignamente remunerados –, o que está longe das condições atuais de funcionamento. 

 Por fim, alguns indicadores referentes à violência que incide sobre esse grupo ajuda a reconfigurar a 
análise sobre questões como risco, perigo e segurança. Pesquisas vêm sistematicamente demonstrando 
que as maiores vítimas da violência são os próprios adolescentes e jovens. É alarmante o número de 
homicídios cometidos contra a população jovem, sobretudo negra. Entre 84 países, o Brasil é o terceiro 
em que mais jovens entre 15 e 24 anos morrem por homicídios. A taxa de homicídio de adolescentes 
entre 12 e 18 anos de idade no Brasil passou de 18,7 por 100.000 habitantes em 1997 para 24,1 em 
2007. 

De acordo com o Mapa da Violência, a população jovem na faixa de 15 a 29 anos continua sendo 
apontada como o principal alvo da violência no Brasil. Em 2011, o número de homicídios atingiu a marca 
de 53,4 por cada 100 mil. De acordo com o Mapa da Violência 2015, houve um enorme crescimento no 
número de jovens vítimas por armas de fogo. Em 1980, foram 4.415 vítimas, sendo que, em 2012, este 
número chegou a 24.882. Isto significa um aumento de 463,6%16.    

De acordo com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) do Ministério da Justiça, menos 
de 1% dos homicídios cometidos no Brasil são de autoria de jovens entre 16 e 18 anos: “adolescentes 
14Os dados a seguir são oriundos das seguintes fontes: Rizzini, Zamora e Klein, 2008; Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Cidada-
nia da ALERJ, 2012.

15ALERJ. Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, 2012.

16Rizzini, Bush, Princeswal, Caldeira, 2012. WAISELFISZ, 2013, 2015.

17Disponível em: <http://negrobelchior.cartacapital.com.br/2015/03/23/reduzir-a-marioridade-penal-nao-resolve-ou-voce-acredita-em-mi-
tos/> Acesso em: 12 jun. 2014.
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de 16 a 18 anos são responsáveis por apenas 0,9% do total de crimes no Brasil. O índice cai para 0,5% 
se for considerado somente homicídios e tentativas de homicídio.”17 

 Se há um aumento da violência – seja ele real ou uma percepção ou sentimento presente no 
cotidiano dos brasileiros –, cabe perguntar como ele vem sendo produzido e como a sociedade deve 
responder. O que nos parece incabível é permitir que sejamos ludibriados com discursos e práticas que 
injustamente penalizem quaisquer cidadãos brasileiros, muito menos os adolescentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta da redução da maioridade penal instalou um debate político estabelecido entre a defesa 
de direitos fundamentais e a política de encarceramento em curso no Brasil. Vivemos, na sociedade 
brasileira, o fenômeno do superencarceramento, sendo que estamos lotados no ranking entre os 
países com maior população carcerária no mundo18. A realidade na qual estamos inseridos evidencia 
que o direito penal vem deixando a recomendação quanto ao seu uso de última ratio para assumir 
a recomendação de prima ratio frente aos conflitos, tendência que revela a ênfase que vem sendo 
dada à face penal do Estado, em detrimento de maiores investimentos em políticas garantidoras de 
direitos para o conjunto da população. Permitir que os adolescentes sejam alvo de práticas excludentes 
e punitivas não promoverá um efetivo combate à criminalidade e ao sentimento de insegurança 
presentes.

Frente à dura realidade que assola a população infantil e juvenil pobre do Brasil, o investimento na 
dignidade humana é compromisso ético-político colocado pelo paradigma dos direitos humanos e a 
luta de classes. Mais antigo do que propor a redução da maioridade penal dos sujeitos não desejáveis 
de nossa sociedade tem sido a incapacidade de investir no cuidado e na garantia de direitos básicos e 
fundamentais deste grupo. 

Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente esteja completando 25 anos de vigência, a Doutrina 
da Proteção Integral permaneceu enunciada apenas no aparato jurídico formal. Persiste uma clara 
dualidade presente na defesa do “menor” percebido como em perigo e como uma ameaça à sociedade. 
As práticas de contenção em unidades de privação de liberdade persistem, mesmo sabendo que, com 
frequência, mais danos causam que benefícios à população atendida. 

Enfrentar a realidade e alguns dos desafios de frente talvez faça a diferença. Partir da seguinte 
constatação poderia ser o primeiro passo: as instituições de privação de liberdade não constituem 
uma solução adequada. Experiências sobre diferentes formas de tratamento à população em privação 
de liberdade em diversos países demonstram que a tarefa de humanizar o atendimento no sistema 
prisional é imensamente difícil. A meta de que sejam acionadas somente em último caso, jamais foi 
cumprida. E hoje, já superlotadas, pleiteia-se mais institucionalização e por um período mais longo.

Todavia, outros passos são indicados, tendo em vista vislumbrar alguns caminhos que façam uma 
diferença para o presente e o futuro, entre eles:

• Para aqueles que já estão no sistema socioeducativo, de fato humanizar o tratamento, 
com perspectivas de médio e longo prazos capazes de construir alternativas de vida que 
os retirem da condição de marginalizados. Basta de reformas que apenas encobrem o 
problema. 

• É imprescindível atacar as causas do problema e evitar ao máximo a entrada no sistema; 
diminuir o número dos que lá chegam e assegurar que permaneça o menor tempo 
possível. Basta de paliativos.

18A escalada do Brasil para o terceiro lugar no ranking do encarceramento mundial foi confirmada pelo novo censo carcerário desenvolvido 
pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, divulgado em abril de 2015. Nosso sistema vem mantendo a ênfase de suas ações voltadas para jo-
vens, negros e nos crimes relacionados às drogas ilegais. Também evidencia o crescimento do déficit de vagas em estabelecimentos penais, 
o aumento do número de presos em situação provisória e o grande número de mandatos de prisão em aberto.
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Quanto à dinâmica estabelecida entre o Poder Legislativo e o Executivo, também é necessário 
salientar uma atuação danosa estabelecida entre esses Poderes. É preciso considerar a forma histórica 
como o Congresso Nacional arbitra nesse campo e a forma como o Executivo responde, incorrendo em 
falhas que recaem duramente contra a população mais vulnerabilizada.

 A realidade é que as trajetórias de vida desses adolescentes descortinam as múltiplas situações de 
vulnerabilidade a que estão expostos desde o nascimento. Junto à pobreza, há uma série de “faltas” já 
bem conhecidas: falta de acesso à moradia e à alimentação adequadas; à saúde, à educação, à cultura, 
à segurança, a trabalho/emprego/renda para seus responsáveis, entre outras. Em síntese, faltaram-
lhes condições e oportunidades para que pudessem se desenvolver. As políticas de transferência de 
renda e de promoção de direitos com foco sobre os primeiros anos de vida que o Brasil vem adotando 
visando a diminuir as desigualdades socioeconômicas constituem medidas importantes. Entretanto, 
elas devem ter a perspectiva de longo prazo e de continuidade. Essas questões não podem permanecer 
sob o domínio da política de curta visão, de arbitrariedades e de amplos poderes que, historicamente, 
vêm mantendo o bem-estar da população em segundo plano. 

A precária formulação desse problema pouco tem contribuído para transformar as vidas das crianças 
e adolescentes em contextos de violação de direitos. Um novo itinerário para o olhar e para as análises 
dedicadas a pensar o adolescente e a prática do ato infracional de maneira ampla e aprofundada 
questiona a obviedade e as polarizações hoje em pauta na discussão sobre a redução da maioridade 
penal. Pensa-se esse adolescente não como vítima, e tampouco como condenado. Pensa-se esse 
adolescente como um jovem cidadão, alguém que se encontra ‘na flor da idade’ – em formação. E que 
seu presente e nosso futuro enquanto humanidade dependem de como o vemos e como o tratamos.
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METODOLOGIA DE MAPEAMENTO DE FLUXO OPERACIONAL DE ATENDIMENTO 
PARA OS MEGAEVENTOS NO RIO DE JANEIRO: UMA EXPERIÊNCIA DESAFIADORA

Maria America Ungaretti¹

INTRODUÇÃO

O Comitê de Proteção Integral a Crianças e Adolescentes nos Megaeventos do Rio de Janeiro iniciou 
sua caminhada articulando-se na cena política do Rio de Janeiro para estabelecer uma rede de parceiros 
governamentais e não-governamentais, com vistas a realizar seus objetivos. Portanto, caracteriza-se 
como um espaço de mobilização e articulação. 

De acordo com o Plano de Ação aprovado em 2016, esse processo teve início com o estabelecimento 
de uma agenda de convergência objetivando a responder aos possíveis aumentos de vulnerabilidade, 
que podem apresentar realidades que facilitem ou propiciem múltiplas violações dos direitos de 
crianças e adolescentes, tanto nos períodos que precedem como durante a realização de grandes 
eventos esportivos ou de outros (réveillon, carnaval, rock in Rio etc.).

A fim de viabilizar uma proposta de articulação conjunta, a Secretaria Nacional de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDH-PR) organizou em 2012 e 2013, um cronograma de visitas às cidades 
que integrariam as 12 cidades-sede da Copa do Mundo. A proposta consistia na criação de um Comitê 
Local de Proteção Integral (Plano de Ação, 2016).

No Rio de Janeiro a proposta foi muito bem aceita. Assim, o Comitê de Proteção Integral conta com a 
participação de inúmeras e diferentes instituições públicas, privadas e internacionais, representando os 
três eixos (promoção, defesa e responsabilização e controle) do Sistema de Garantia dos Direitos (SGD) 
conforme definido pela Resolução 113, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA). 

Desde a criação do Comitê de Proteção Integral em agosto de 2013, reuniões regulares e sistemáticas 
foram realizadas e registradas. Ações conjuntas foram planejadas e executadas para a Copa das 
Confederações, Jornada Mundial da Juventude e Copa do Mundo.

O Comitê desenvolveu um processo de articulação e mobilização significativo em 2013-2014. 
Agregou diversas entidades governamentais (assistência social, educação, saúde, esporte, cultura, 
lazer, trabalho e renda, planejamento e turismo). 

Mobilizou também a participação importante de representantes do Sistema de Justiça (Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Segurança Pública – Polícia Rodoviária Federal, Ordem 
Pública, Guarda Municipal e Instituto de Segurança Pública). 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), Conselhos Tutelares e 
Universidades passaram também a participar de forma sistemática nas ações do Comitê que agregou 
ainda as contribuições significativas do UNICEF, ECPAT Brasil e Childhood.

No âmbito de organizações não-governamentais, destacam-se a Associação Nacional de Centros 
de Defesa da Criança e do Adolescente (ANCED) / Centro de Defesa da Criança e do Adolescente 
(CEDECA-RJ), o Fórum Estadual de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao 
Trabalhador Adolescente (FEPETI-RJ e a Associação Brasileira de Magistrados, Promotores de Justiça e 
Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP). A Assembleia Legislativa (Comissão da Criança) 
e o Ministério do Trabalho e Emprego/ Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Rio de 
Janeiro (MTE-SRTE) -RJ) são também outras instituições que têm contribuído de forma relevante com a 
atuação do Comitê de Proteção Integral.

1Funcionária do Fundo das Nações Unidas (UNICEF) de 1980 a 2004 (aposentada). Consultora da Associação Brasileira de Magistrados, Pro-
motores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da Juventude (ABMP) de 2006 a 2014. Membro do Centro de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro (CEDECA-RJ) desde 2010.dinizreismaria@gmail.com ou america@centroin.com.br
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A Secretaria Executiva do Comitê esteve a cargo da Fundação para a Infância e Adolescência (FIA) 
da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro (SEASDH-RJ). 
Além da Secretaria Executiva, a estrutura do Comitê conta com a Coordenação Colegiada integrada 
atualmente pela FIA, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), Sistema de Justiça (Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Segurança Pública), Associação de Conselheiros 
e ex-Conselheiros Tutelares do Estado do Rio de Janeiro (ACTERJ), ECPAT Brasil, UNICEF e Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). Desde 2015, a Secretaria Executiva está 
sendo exercida pela SMDS.

Após essa breve introdução do histórico do Comitê, indica-se que após a Copa do Mundo foram 
organizadas oficinas temáticas em função das principais situações ou violações de direitos identificadas 
durante os eventos indicados acima. São elas: 1) exploração sexual de crianças e adolescentes; 2) 
trabalho infantil; 3) álcool e outras drogas; 4) crianças e adolescentes em situação de rua e 5) crianças 
perdidas e/ou desaparecidas. Essas oficinas apresentaram subsídios para a repactuação de fluxos 
operacionais de atendimento às crianças e adolescentes e suas famílias no contexto dos megaeventos.

Posteriormente, o Comitê de Proteção Integral aprovou um Plano de Ação em 2016, no qual foram 
definidas as atividades prioritárias indicadas a seguir: i) apresentação de fluxos operacionais constituídos 
nas oficinas temáticas; ii) mapeamento do fluxo operacional de atendimento que deverá servir de 
referência para o funcionamento dos Plantões Integrados; iii) aprovação da versão final do Plano de 
Ação do Comitê; iv) elaboração e aprovação do documento de registro da constituição e funcionamento 
do Comitê; v) participação das instituições que integram a Coordenação Colegiada do Comitê na equipe 
de governança das rodadas temáticas com o Rio 2016 e vi) constituição do Observatório da Criança e 
do Adolescente do Rio de Janeiro como legado dos Jogos Olímpicos.

No caso específico deste documento será apresentado o mapeamento de fluxos operacionais de 
atendimento a crianças e adolescentes. Esses fluxos devem servir de referência para o funcionamento 
dos plantões integrados, espaços temporários de convivência e equipes volantes, de acordo com o 
objetivo principal do Comitê que consiste em “Fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (SDG), no estado do Rio de Janeiro, fomentando a convergência das agendas voltadas 
para a proteção integral da criança e do adolescente nos megaeventos”.

A estratégia de execução do Plano de Ação é constituída por seis eixos: 
Eixo 1 – Gestão em Rede (Plantão Integrado, Espaços Temporários de Convivência e Equipes 
Volantes); 
Eixo 2 – Informação, Comunicação e Mobilização; 
Eixo 3 – Orçamento e Financiamento; 
Eixo 4 – Capacitação e Formação Continuada; 
Eixo 5 – Participação e Protagonismo Infanto-juvenil e 
Eixo 6 – Avaliação e Monitoramento.

Assim, a fim de cumprir com o objetivo do Eixo 1 definido como: “Fomentar a gestão em rede dos 
atores do SGD por meio de dispositivos de promoção de intersetorialidade e da institucionalidade no 
marco dos megaeventos (Plantão Integrado, Espaços Temporários de Convivência e Equipes Volantes)”, 
fluxos operacionais de atendimento, conforme indicados nas oficinas foram mapeados para proteção 
e defesa da criança e do adolescente nos megaeventos.

Parece oportuno também a indicação de todos os outros objetivos específicos do Plano de Ação do 
Comitê de Proteção Integral. São eles:

• Divulgar amplamente as ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança 
e do adolescente nos megaeventos.

• Mobilizar os recursos necessários à implementação do Plano de Ação do Comitê.
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• Apoiar iniciativas de capacitação de operadores dos serviços de atendimento à criança e 
ao adolescente nos megaeventos.

• Fomentar a promoção do direito à participação de crianças e de adolescentes e ao 
protagonismo infanto-juvenil.

• Avaliar a monitorar as ações propostas no Plano de Ação do Comitê a partir de indicadores 
de processo e de resultado previamente definidos.

RAZÕES PARA CONSTRUÇÃO DE FLUXOS OPERACIONAIS DE ATENDIMENTO

Diversas razões motivaram a construção de fluxos operacionais de atendimento com a participação 
de diferentes instituições integrantes do Comitê de Proteção Integral a Crianças e Adolescentes nos 
Megaeventos no Rio de Janeiro.

Assinala-se, inicialmente, os modelos de implementação de políticas públicas pautadas, de modo 
geral, pela descontextualização, procedimentalização e segmentação das várias dimensões de vida e 
das problemáticas vivenciadas por crianças, adolescentes e suas famílias (ABMP, 2010).

Outra razão relevante diz respeito à falta de visão global, em cada caso concreto sob atendimento, da 
correlação entre as várias dimensões do Sistema de Justiça (SJ) no Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (SGD) e da mobilização desses atores para a garantia de direitos individuais 
e coletivos.

Ainda, registra-se que a motivação do Comitê de Proteção Integral para centralizar sua atuação no 
aprimoramento do Plantão Integrado através da construção de um instrumento inovador, apesar de 
bastante complexo, partiu da análise feita sobre a garantia, promoção e a defesa e responsabilização e 
o controle dos direitos de crianças e adolescentes.

Esta análise indicou que crianças e adolescentes brasileiros continuam sofrendo violações e 
não realização de seus direitos, apesar das legislações bastante avançadas em termos nacionais e 
internacionais: Constituição Federal (1988), Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas 
(1989) e Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), assim como das inúmeras políticas, planos, 
projetos e ações desenvolvidas pelas mais diversas instituições, tanto do eixo da promoção, como do 
eixo da defesa e responsabilização e do eixo do controle.

Portanto, a iniciativa do Comitê de Proteção Integral vem ao encontro das disposições estabelecidas 
pelo Estatuto naquilo que tange aos papéis e à atuação reservados a todos os integrantes do SGD. O 
Comitê como espaço de mobilização e articulação tem o potencial de capacidades necessárias para 
mobilizar e articular a promoção e a defesa dos direitos previstos nas normas pertinentes, articulado 
em rede com todos os atores do SGD.

CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO

A construção de cada fluxo se fez pautada na mais ampla garantia de direitos de crianças e 
adolescentes visando sua proteção integral (Art. 4º, Convenção sobre os Direitos da Criança das 
Nações Unidas, 1989). Convém destacar que a construção de um fluxo operacional de atendimento 
requer a apresentação de algumas precisões conceituais, tais como: distinção entre fluxo operacional 
de atendimento real e sistêmico, mas também a distinção entre fluxo operacional de atendimento e 
institucional.

Assim, definiu-se como fluxo uma sequência de passos e de intervenções (circuito) de diversos 
atores para a garantia e defesa de direitos, sempre fundada na normativa vigente. O fluxo parte de um 
fenômeno da vida que demanda a intervenção multiprofissional, para se chegar a um objetivo final, 
que é a efetivação de direitos.
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Os fluxos institucionais são os internos a cada instituição componente do SGD que, embora possam 
afetar a efetividade da missão institucional, não envolvem direitos de terceiros, e têm, de modo geral, 
pequena interface externa.

Os fluxos operacionais de atendimento foram construídos em oficinas, nas quais participaram 
de forma coletiva, participativa e horizontal representantes de instituições governamentais e não-
governamentais dos três eixos do SGD.

A caracterização do fluxo operacional de atendimento foi feita como indicada a seguir:
O fluxo operacional de atendimento, tal como um mapa, evidencia o caminho que deve ser percorrido 

para a promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente garantidos pelos diferentes 
atores do SGD, de acordo com seus devidos papéis e atribuições através das diferentes etapas, em 
consonância com a legislação vigente (Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
Convenção sobre os Direitos da Criança das Nações Unidas e de outros instrumentos normativos 
vigentes na ordem nacional e internacional), desde a porta de entrada até a etapa final, quando o 
direito violado ou não realizado se encontra garantido, isto é, quando a criança e/ou o adolescente está 
atendido e protegido e o agressor ou abusador ou explorador responsabilizado. 

Além disso, o mapeamento de um fluxo operacional de atendimento constitui-se em um processo 
extremamente complexo, que requer a indicação de alguns pressupostos básicos (UNGARETTI, 2012):

a) Apresentação de modelos de fluxo operacional de atendimento, de forma coerente com 
as principais correntes do pensamento político contemporâneo que conferem centralidade 
ao papel do direito e da cidadania na construção de um Estado democrático;
b) Alinhamentos conceituais e referências teóricas e técnicas sobre questões complexas 
que requerem maior aprofundamento devendo ser tratados em artigos específicos como 
no caso de crianças e adolescentes em situação de uso e abuso de álcool e outras drogas;
c) Consideração do paradigma da Proteção Integral da Criança por intermédio do Sistema 
de Garantia dos Direitos: promoção, proteção, defesa e responsabilização e controle;
d) Garantia de ações afirmativas de realização de direitos (assistência social, cultura, 
educação, esporte, habitação, saúde, transporte etc.) de ações de proteção e de ações 
redutoras de violação ou não realização de direitos;
e) Construção, a partir do fluxo operacional de atendimento real, considerando as práticas 
que vêm sendo executadas pelos diferentes serviços de promoção, defesa e controle, como, 
por exemplo, o projeto desenvolvido pela Fundação para a Infância e Adolescência (FIA), 
objetivando a identificação de crianças desaparecidas, bem como as ações desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social (SMDS) no que se refere a crianças e adolescentes 
em situação de rua, cujos fluxos operacionais de atendimento já são existentes;
f) Perspectivado dentro do enfoque de políticas públicas;
g) Identificação dos circuitos e curtos-circuitos (dispositivos, procedimentos e relações 
institucionais que entravam o enfrentamento e a resolubilidade de situações de violação ou 
não realização de direitos de crianças e adolescentes definidas nas cinco oficinas temáticas 
e
h) Inclusão de todos os serviços destinados à promoção, à defesa e responsabilização e 
controle dos direitos da criança e do adolescente.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A elaboração dos fluxos operacionais de atendimento a crianças e adolescentes nos megaeventos 
demonstrou ser uma experiência bastante complexa e desafiadora.

Entretanto, os fluxos operacionais de atendimento das cinco violações aprovadas pelos integrantes 
do Comitê de Proteção Integral podem ser um importante mecanismo para proteção, defesa, 
monitoramento e avaliação das situações de violações ou não realização de direitos no contexto dos 
megaeventos, e, que requerem, necessariamente, o funcionamento de redes sociais (redes de proteção).

Nas oficinas para aperfeiçoamento ou construção do fluxo operacional de atendimento, os 
participantes representantes de diferentes organismos do SGD puderem utilizar uma metodologia 
de capacitação em serviço (construção coletiva, participativa e horizontal). A metodologia representa 
ainda uma ferramenta para uma ação conjunta de visibilidade, pois possibilita monitorar se os direitos 
da criança e do adolescente estão sendo garantidos ou violados em cada situação.

Convém ainda indicar que os fluxos operacionais de atendimento podem ser utilizados como 
instrumentos de informação e divulgação de uma visão garantista de direitos, apontando os limites 
institucionais na incorporação dessa concepção em diversos setores. Esta é uma condição para o 
aprimoramento da operacionalização dos fluxos operacionais para efetivação dos direitos.

Todavia, a iniciativa encontra-se em estágios diferentes, conforme cada situação selecionada pelo 
Comitê de Proteção Integral em termos das cinco violações apresentadas. Por conseguinte, apresenta-se 
como estratégico para o Comitê de Proteção Integral, o desenvolvimento dessa metodologia que pode 
facilitar a construção participativa de uma rede básica articulada com atores essenciais do Sistema de 
Garantia dos Direitos (SGD), conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente (Livro II, Parte 
Especial, Título I, Da Política de Atendimento, Cap. I, Art. 86): “A política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-
governamentais, da União, dos Estado, do Distrito Federal e dos Municípios”.

No entanto, a definição de diretrizes e estratégias para a construção de redes básicas articuladas 
para a promoção e garantia dos direitos da criança e do adolescente (redes de proteção) encontra-se 
ainda pendente de aprofundamento.

O Comitê de Proteção Integral pode ainda disponibilizar esse instrumento (fluxos operacionais de 
atendimento) contribuindo para promover informação, comunicação e mobilização, principalmente, na 
esfera da educação para crianças, adolescentes e jovens no ensino fundamental e médio, mas também 
no âmbito da assistência social e saúde.

Os resultados das oficinas mostram que uma nova forma de perceber a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos ainda precisa ser aceita, melhor compreendida e assimilada por diversos segmentos 
da sociedade brasileira, o que significa um processo de mudança de conhecimentos, comportamentos 
e atitudes. No entanto, convém destacar que das transformações que ocorrem na sociedade, as mais 
lentas e difíceis são justamente as mudanças de valores e padrões de crença.

Por último, mas não menos importante, vale realçar que as parcerias estabelecidas no âmbito 
do Comitê de Proteção Integral representam a construção de um novo tempo, criando desafios e 
levantando dúvidas. Enfim, o Comitê de Proteção Integral a Crianças e Adolescentes no Rio de Janeiro 
está continuando sua desafiadora caminhada.
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VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: APONTAMENTOS 
PARA O ENFRENTAMENTO AO FENÔMENO 

Rosana Morgado¹
Daiane Rodrigues C. Pacheco² 

Lara Junqueira³

INTRODUÇÃO

A violência sexual contra crianças e adolescentes se constitui um fenômeno de extrema relevância 
social em virtude dos graves problemas de saúde física e psicológica que pode trazer ao desenvolvimento 
de crianças e adolescentes. 

A mesma é compreendida neste trabalho com base na definição de Azevedo e Guerra (1995, p.16) 
como “todo ato ou jogo sexual, relação hétero ou homossexual entre um ou mais adultos (parentes de 
sangue ou afinidade e/ou responsáveis) e uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimulá-
los sexualmente ou utilizá-los para obter estimulação sexual”.

A violência sexual é um fenômeno que atinge crianças e adolescentes de todas as classes sociais 
e, apesar de sua gravidade, algumas famílias ou até mesmo a vítima preferem adotar o silêncio e não 
revelar. É importante ressaltar que as famílias mais pobres tendem a procurar mais vezes instâncias 
públicas (hospitais, escolas, postos de saúde, etc.) e por isso estão mais à mercê de serem notificadas, 
o que acontece menos com famílias com um poder aquisitivo maior ao utilizarem serviços privados de 
atendimento.

Em seu artigo 13, o ECA preconiza a obrigatoriedade da notificação dos casos, mesmo que ainda 
seja uma suspeita, de maus tratos. Os casos notificados são de suma importância, pois é através deles 
que a violência ganhará visibilidade para que possam ser formuladas políticas públicas de prevenção e 
enfrentamento ao fenômeno. 

O Ministério da Saúde, em 2001, pautou o tema na agenda da Saúde Pública, institucionalizando 
a comunicação prevista no ECA através da notificação compulsória4 em casos que haja a suspeita ou 
confirmação de maus tratos de crianças e adolescentes no Sistema Único de Saúde (SUS).

O reconhecimento de sua gravidade expressa-se mais uma vez no projeto de lei, aprovado em 2014 
pelo Congresso, que torna crime hediondo o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes

A violência sexual contra crianças e adolescentes pode ser dividida em diferentes expressões, 
com características muito específicas, tais como: estupro, incesto, abuso sexual, exploração sexual 
e comercial, entre outras. Em virtude desta diversidade considera-se urgente uma abordagem 
esclarecedora de suas particularidades, não só para profissionais da área, como para população de 
forma geral, facilitando as formas de reconhecimento do fenômeno e viabilizando sua denúncia. 

Optou-se neste artigo pela ênfase nas reflexões sobre o abuso e a exploração sexual e comercial de 
crianças e adolescentes (ESCCA), por compreender que tais formas de violência ainda são entendidas 
de modo confuso e por perceber que há na agenda política certa competição entre as duas.

Sendo assim, constitui-se como proposta deste artigo realizar uma reflexão sobre a violência sexual 
contra crianças e adolescentes, especialmente sob a forma de abuso e exploração sexual. Objetiva-se 

1Assistente Social. Professora da Escola de Serviço Social da UFRJ. E-mail: rmorgadopaiva@hotmail.com.

2Assistente Social. Doutoranda pela Escola de Serviço Social da UFRJ. E-mail: daianess.ufrj@hotmail.com.

3Assistente Social. Mestre pela Escola de Serviço Social da UFRJ. E-mail: larajunqueira@globomail.com.

4Deslandes et alli (2011), afirmam que através da notificação compulsória como instrumento de comunicação dos casos de violência contra 
crianças e adolescentes, é possível que o Ministério da Saúde passe a atuar diretamente na rede de proteção na qual estes jovens estão 
inseridos.
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ainda, problematizar alguns aspectos sobre o enfrentamento do fenômeno, destacando a importância 
da prática intersetorial e do trabalho em rede neste processo. 

ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL E COMERCIAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES (ESCCA) 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno recorrente na história da civilização, 
sendo construída socialmente através de crenças, valores e padrões de determinada época e cultura. 
Nesse sentido, o abuso sexual é entendido como uma “situação em que uma criança ou adolescente é 
usada para a gratificação sexual de um adulto ou mesmo de um adolescente mais velho, baseado na 
relação de poder que pode incluir desde carícias, manipulação da genitália, mama ou ânus, exploração 
sexual, voyerismo, pornografia, exibicionismo, até o ato sexual, com ou sem penetração, com ou sem 
violência” (ABRAPIA apud MORGADO. R., 2012, p. 47).

Esse tipo de violência ocorre frequentemente no âmbito intrafamiliar e os autores de agressão são 
principalmente os pais, padrastos, avós, tios ou alguma pessoa que seja muito próxima da vítima. O 
autor de agressão geralmente age usando a sedução como arma e depois se utiliza de ameaças. 

Faleiros (2004) afirma que nas situações de violência sexual contra crianças e adolescentes a relação 
de poder é desigual sob diversos pontos de vista: desigualdade de tamanho, de força física, psicológica 
e social, de idade, de autoridade, de geração, de recursos materiais, de argumentação, entre outros. 
Além disso, é um poder violento pois não só viola os direitos a integridade física e psicológica, mas 
também a um desenvolvimento pleno e sadio.

Para Silva (1998) “essa desigualdade nada mais é do que a assimetria do poder: a submissão do mais 
fraco pelo mais forte, que se traduz em maus tratos físicos, abuso sexual contra meninas e meninos, 
negligência e abandono”. Em outras palavras, o adulto se utiliza do poder que possui sobre a criança ao 
usá-la como meio para atingir seus objetivos sexuais.

Um estudo sobre o abuso sexual realizado pela Organização Mundial da Saúde – OMS informava, 
já em 2002, que as meninas são mais vitimizadas do que os meninos. O estudo de Cavalcanti (2007) 
aponta que no Brasil a maioria dos casos de abuso sexual ocorre com meninas de 10 a 17 anos. 

É importante destacar, que no Brasil, a cultura do machismo contribui para culpabilizar a criança/
adolescente, que seria com sua feminilidade, mesmo que ainda em fase de “descoberta”, responsável 
por provocar o agressor.

A exploração sexual e comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) assume contornos distintos 
do abuso e de outras expressões da violência sexual, por englobar a dimensão da comercialização ou 
relação de troca. A ESCCA é compreendida como uma relação de mercantilização e abuso do corpo 
de crianças e adolescentes por exploradores sexuais seja por grandes redes de comercialização, pais/
responsáveis ou por consumidores de serviços sexuais pagos (Leal apud Bellenzani et alli, 2006). 

Constitui-se em um tipo de violência mundial, multicausal, podendo ocorrer em diversas formas 
e contextos, vinculada a redes de prostituição, pornografia, redes de tráfico, turismo, grandes obras, 
megaeventos, nas tecnologias de informação, rodovias, entre outros. (Brasil, 2011) 

Segundo a ONG “Fundação Abrinq”, somente no ano de 2014 foram registradas pelo Disque Direitos 
Humanos (ou Disque 100) 24.575 denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes no 
Brasil. Destes casos, 19.165 foram de abuso e 5.410 de exploração sexual. Já os dados divulgados 
pela Secretaria de Direitos Humanos em maio de 2015, apontam que de janeiro a março deste ano, já 
foram denunciados 4.480 casos de violência sexual, o que representa cerca de 22% das mais de 20 mil 
denúncias relacionadas a violações de direitos da população infantojuvenil.

No atual cenário, de preparação para as Olimpíadas de 2016 no Rio de janeiro, nos preocupa o 
envolvimento de toda população no enfrentamento à exploração sexual, principalmente na forma de 
turismo sexual no contexto do megaevento esportivo. Como é sabido, os megaeventos atraem muitos 
turistas, inclusive um público masculino expressivo, aumentando a demanda por serviços sexuais 
pagos. Tal aumento consequentemente pressiona o recrutamento de crianças e adolescentes por redes 
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de exploração sexual para o atendimento da demanda de sexo pago. Nesse sentido, se faz urgente 
a estruturação de programas e ações intersetoriais para combater tal crime, além do envolvimento 
de toda sociedade no enfrentamento, não só nas proximidades dos eventos, mas principalmente nas 
cidades do entorno, nas regiões metropolitanas e fora dos horários de jogos. 

De acordo com Faleiros (2000), no início da década de 1990 se denominava o fenômeno como 
prostituição Infanto-Juvenil, pois ainda não se havia aprofundado os estudos do fenômeno 
enquanto mercado, exploração e produção industrial pornográfica. Para a autora, o turismo sexual, 
o desenvolvimento do mercado sexual e a expansão do sexo via internet possibilitaram uma maior 
clareza sobre outras formas de exploração de crianças e de adolescentes, tais como: a pornografia, o 
turismo sexual e o tráfico. 

Além disso, com avanços também no que diz respeito aos aspectos políticos e éticos em torno dos 
direitos da criança e do adolescente, convencionou-se chamar exploração sexual em detrimento de 
prostituição, em função da especificidade desse segmento etário. Prostituição é um termo que remete 
a valores moralistas e tende a indicar a adesão voluntária de quem a exerce. Qualificar como exploração 
sexual indica assim, uma inversão desta lógica, caracterizando o envolvido como vítima. Segundo Souza 
e Souza (2009), houve um esforço para substituir o uso do termo prostituição infanto-juvenil em virtude 
da carga histórica de preconceito que o mesmo carrega. Sendo assim, a expressão “exploração sexual” 
foi sendo incorporada pelos mais diversos setores, para destacar a violência estabelecida numa relação 
desigual onde não há possibilidades para consentimentos. 

Tal violência configura-se como uma violação do direito ao respeito, à dignidade humana, à 
integridade física, mental e à sexualidade protegida deste segmento. Nesta medida, é considerada 
crime, previsto no Código Penal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo os perpetradores e 
facilitadores passíveis de pena de reclusão de quatro a dez anos e multa.

A dinâmica da exploração sexual pode assumir contornos bem distintos, podendo se realizar de 
maneira mais explícita ou mais velada. Além disso, a ESCCA pode ser efetivada através de uma relação 
tríplice (agenciador-criança-cliente) ou por uma relação direta entre a criança e o “cliente”. De qualquer 
maneira, esses adolescentes estão sendo explorados na medida em que, se trata de sujeitos em fase 
de desenvolvimento que propiciam prazer a um adulto, com prejuízo inclusive de sua saúde física e 
mental. (Morais et alli, 2007)

Em relação às causas que podem levar a ESCCA, vale dizer que elas podem ser as mais diversas e 
combinadas, assim como: vulnerabilidades decorrentes da condição de pobreza, das desigualdades 
sociais, de gênero, de raça, etnia, entre outros fatores que, em conjunto ou isolados, podem se 
desdobrar no aumento da vulnerabilidade de crianças e adolescentes e na consequente violação de 
direitos. Justamente, em decorrência de tal complexidade que o enfrentamento a violência sexual 
depende de ações articuladas em torno da prevenção, da responsabilização e o atendimento. Sendo 
urgente um trabalho integrado entre diversas instituições e que todas as políticas intersetoriais estejam 
comprometidas com tal questão.

SOBRE O ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

No Brasil, o fenômeno passou por um inegável processo de politização, pelo menos nas duas 
últimas décadas, passando a ter maior presença, tanto no debate acadêmico como na pauta política 
e, consequentemente, sendo objeto de campanhas de sensibilização, planos de ação e projetos/
programas de intervenção. Contudo, o fenômeno nem sempre foi alvo de debate, sendo necessária 
uma longa trajetória de lutas e mobilizações para que o tema assumisse espaço na agenda pública.

Desta forma, vale destacar o quanto a mobilização social foi fundamental no processo de constituição 
de políticas sociais para esta área. Em alguns locais, foi por intermédio da sociedade civil que as 
primeiras experiências na área de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 
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foram implementadas, servindo como referência para ações que só posteriormente foram adotadas 
pelo poder público. 

De acordo com Veras (2010), as medidas legislativas e a mobilização social foram essenciais para o 
enfrentamento ao fenômeno, porém insuficientes para garantir o bem-estar das crianças e adolescentes, 
pois para garantir este bem-estar seria necessário ter disponibilidade de recursos para financiamento 
dos programas, projetos e serviços que trabalhem para efetivar os direitos desta população. No Brasil, 
apenas a partir do Plano Plurianual (PPA 2000-2003), a preocupação com a erradicação da exploração 
sexual foi incorporada ao orçamento federal, transformando-se então em política nacional. Tal inclusão 
buscou responder ao movimento, que na época se formava no país, e que culminou na elaboração do 
Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-juvenil, aprovado no ano 2000. 

No Plano Nacional (2000) ficaram estabelecidas ações e medidas articuladas que permitissem a 
intervenção técnica, política e financeira no combate à violência sexual contra crianças e adolescentes, 
fruto do compromisso assumido no Congresso de Estocolmo em 1996. 

O Plano Brasileiro foi apresentado e deliberado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CONANDA, em 2000, constituindo-se uma diretriz nacional no âmbito das políticas 
de enfrentamento à violência sexual de crianças e adolescentes. Trata-se, portanto, de um documento 
legitimado e de referência para as políticas públicas nos níveis federal, estadual e municipal. Para 
monitorar e avaliar a execução das ações contempladas no Plano Nacional foi sugerida e aprovada a 
criação de um Fórum Nacional pelo Fim da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes. Este Fórum 
congregaria diferentes instituições governamentais e da sociedade civil, além dos poderes Judiciário 
e Legislativo, do Ministério Público e dos Conselhos dos Direitos das Crianças e do Adolescente, 
integrando-se a outros fóruns, como o Fórum Nacional da Criança e do Adolescente (Fórum DCA).

O Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil Brasileiro teve em sua 
composição seis eixos estratégicos, sendo eles: análise de situação, mobilização e articulação, defesa e 
responsabilização, atendimento, prevenção e o protagonismo juvenil.

Nesta direção, em 2002, no Rio de Janeiro o Programa Sentinela foi implantado em parceria entre 
Governo Federal e ABRAPIA. Vale enfatizar que outra ação coordenada pelo Governo Federal para dar 
materialidade às ações do Plano Nacional foi a elaboração do Programa PAIR - Programa de Ações 
Integradas e Referenciais de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil no Território Brasileiro. A 
base de sustentação para elaboração deste projeto foi através do art. 86 do ECA que prevê: “A política 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado 
de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.”

Este programa, que se constituiu em uma estratégia metodológica de enfrentamento à violência 
sexual contra crianças e adolescentes no território nacional, tem como pano de fundo a ideia da 
responsabilização social evocada com base no ECA. A sociedade civil e o poder público são responsáveis 
em conjunto pela garantia dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes. Portanto, ao convocar 
as organizações sociais e as organizações governamentais que lidam com crianças e adolescentes para 
pensar uma política de enfrentamento a este tipo de violência, o PAIR atende a dois princípios legais: o 
da CF/88 em seu art. 227 e do ECA.

Os objetivos estratégicos do PAIR buscam qualificar o serviço e a rede já existentes na área da infância 
com o objetivo de fortalecer as ações voltadas ao enfrentamento da violência sexual contra crianças 
e adolescentes, assim como socializar experiências exitosas implementadas em diversas cidades e 
regiões do país. A partir da execução do projeto piloto, o governo federal continuou a disseminação 
desta metodologia para outros municípios do país.

Um importante serviço de enfrentamento a Violência Sexual, materializado como um trabalho em 
rede, foi a implementação do Disque Denúncia Nacional. Esta ação estratégica foi inicialmente realizada 
em parceria entre o Ministério da Justiça e a Associação Brasileira de Proteção à Infância – ABRAPIA-, 
tendo ficado entre 1997 a 2003, sob a coordenação dessa entidade e sendo posteriormente transferido 
para o Governo Federal em 2003. O Disque Denúncia Nacional, assumido em 2003 pela SEDH, é parte 
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integrante dos esforços do governo para a quebra do “pacto de silêncio” estabelecido na maioria das 
ocorrências de violação dessa natureza. 

Também em 2003 foi criada a Comissão Estadual Interinstitucional de Enfrentamento da Violência 
Sexual de Crianças e Adolescentes, com representantes dos Ministérios da Educação, da Saúde, da Justiça, 
do Turismo, das Cidades e da Segurança Alimentar e Combate à Fome, bem como das Secretarias dos 
Direitos Humanos e de Políticas para a Mulher. É importante ressaltar que essa comissão é resultado 
de uma das resoluções propostas pelo Plano Nacional, objetivando a orientação da sociedade no que 
diz respeito à violência sexual, além de desenvolver ações visando ao aumento de eficiência dos postos 
de atendimento as vítimas.

Tendo em vista esta trajetória inicial e sabendo dos diversos desdobramentos posteriores, vale 
considerar que a violência sexual a medida que foi sendo percebida como um fenômeno social 
multidimensional, vem demandando um enfrentamento que tem mobilizado ações de caráter político, 
administrativo e jurídico. Observa-se assim uma concepção de política pública que pensa a relação 
entre Estado e sociedade como uma prática cooperada e em rede. (Rocha et alli, 2011)  

Neste sentido, o enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes depende de ações 
articuladas em torno da prevenção, da responsabilização e do atendimento, onde se faz necessário 
um trabalho integrado entre diferentes instituições e o comprometimento de diversas políticas 
intersetoriais5. Seu enfrentamento precisa ser realizado tomando como base a estreita articulação entre 
os serviços, políticas públicas e instituições que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, formando 
uma rede de proteção social. Para tanto, ressalta-se a importância da utilização de mecanismos de 
articulação dentro e fora de uma politica setorial, como reuniões, encontros para discussão de caso, 
acompanhamento e avaliação das ações. O processo de composição e articulação da rede é de extrema 
importância e visa construir alternativas para atendimento e acompanhamento dos envolvidos, assim 
como um trabalho articulado com as políticas setoriais.

Em virtude da complexidade do fenômeno, seu enfrentamento requer a atuação e engajamento 
de diversos setores. As politicas de educação, cultura, esporte/lazer se destacam pela importância na 
mudança das condições de vida dos adolescentes. A política de Assistência Social se faz fundamental, 
devido à possibilidade de redução das vulnerabilidades, tendo consequentemente um potencial de 
interferência no envolvimento das/dos jovens com a exploração e no desenvolvimento de ações que 
propiciem a ruptura com a violência6. Outra política de extrema importância é a de segurança pública, 
que é especialmente necessária no enfrentamento do fenômeno, porém assim como as demais políticas 
não pode ser compreendida como suficiente para tal.

 Merecem destaque também as ações de sensibilização para mudanças em aspectos culturais que 
dão base a este tipo de violência, através de campanhas para compreensão dos fenômenos e sobre a 
importância da participação de toda sociedade na proteção deste segmento.   

Em suma, nota-se que a prioridade dada ao tema da violência sexual de crianças e adolescentes na 
agenda política constituiu-se uma forte base de atuação para instituições, organizações, movimentos 
sociais e redes comprometidas com a promoção dos direitos da criança e do adolescente. No entanto, 
ainda existem muitos desafios no que diz respeito a implementação de uma cultura de ações articuladas 
de modo intersetorial com o objetivo de garantir direitos de crianças e adolescentes no Brasil. 

Considera-se que é através do trabalho em rede de diferentes atores que será possível a superação 
da fragmentação através de ações integradas (reconhecimento da missão e respeito ao trabalho de 
cada ator da rede; conquista de legitimidade; respeito ao trabalho de cada componente da rede; 

5De acordo com Schutz e Mioto (2010) a intersetorialidade compreende um trabalho articulado desde o planejamento até a avaliação das 
políticas publicas. Contudo no plano da prática tal completude do que se entende como prática intersetorial enfrenta uma serie de dificul-
dades, tais como a rotina institucional, o contexto e os interesses políticos que permeiam a esfera pública. Vale dizer também que a interse-
torialidade é compreendida como uma forma mais participativa da gestão pública, visto que envolve uma articulação entre sociedade civil e 
Estado.

7Os Centros de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS têm na Política de Assistência Social, no âmbito da proteção especial, 
um importante papel neste processo.
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entre outros), resguardadas as especificidades e competências de cada área. É importante que haja 
um processo contínuo de troca de informações, com abertura de diálogo permanente, capacidade 
para rever processos e fluxos de trabalho, compromisso com o fazer coletivo e postura de cooperação 
individual e institucional (Brasil, 2011).
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